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Anvisa obriga retenção de receita para
venda de canetas como Ozempic

Governo retoma bônus de
produtividade para reduzir filas do INSS
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Brasil bate recorde na abertura de
pequenos negócios no 1º trimestre

Análise do STF pode
ampliar hipóteses
sobre pejotização
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Esporte

O Itaú BBA IRONMAN 70.3
Brasília reuniu, no domingo,
cerca de 1.600 atletas de 17 pa-
íses. O evento foi a última opor-
tunidade dos atletas se classi-
ficarem para o Campeonato
Mundial IRONMAN 70.3 de
2025, que ocorrerá em Marbe-
lla, na Espanha, nos dias 8 e 9
de novembro. 

No profissional, campeões
e vices confirmaram as vagas:
o brasileiro Miguel Hidalgo e o
francês Casimir Moine, no mas-
culino, e a brasileira Djenyfer
Arnold e a turca Sinem Fran-
cisca Tour Servera, no femini-
no, respectivamente. Página 8

Itaú BBA IRONMAN 70.3
Brasília define últimos

classificados para o Mundial
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Itaú BBA IRONMAN 70.3 Brasília

Brasileiro de Rally abre
temporada 2025 no RS
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Vem aí a temporada 2025
do Campeonato Brasileiro de
Rally de Velocidade! A pri-
meira corrida do ano será no
final deste mês na cidade de

Estação, norte do Rio Grande
do Sul.

A cidade fica próxima Ere-
chim, na divisa com SC e orga-
niza provas de rally há mais de

20 anos, na maioria das vezes
integrando o calendário nacio-
nal da modalidade.

Neste ano, a disputa se dará
entre os dias 25 e 27 de abril. O
primeiro dia será dedicado a re-
conhecimento dos trechos es-
peciais pelos competidores,
treino final (shakedown) e lar-
gada promocional, evento que
costuma reunir grande público,
junto à Estação Ferroviária,
centro da cidade.

Aliás, no local também ficará
toda a estrutura de prova, inclu-
indo os boxes das equipes. A cor-
rida se desenvolve em trechos de
estradas de terra que vão abran-
ger os municípios de Estação,
Erebango e Sertão, este último
integrando o evento pela primei-
ra vez.                             Página 8

Tem início neste fim de se-
mana (18 a 20/4) a temporada
da categoria-escola do auto-
mobilismo brasileiro, que rea-
lizará a sua primeira rodada
dupla no Autódromo de Inter-
lagos onde um grupo de jo-
vens irá dar as suas primeiras
aceleradas em um monoposto,
já sonhando em um dia poder
competir nesta mesma pista em

Fórmula Delta: Campineira
Manu Clauset estreia
neste final de semana

categorias profissionais e
quem sabe até a bordo de
Fórmula 1. E uma das novida-
des da Fórmula Delta em 2025
será a campineira Manu Clau-
set (VW Germânica/Liqui
Moly/Freios Frum/Raceville/
TSO), que estará estreando
em um carro de corridas, após
uma rápida carreira de suces-
so no kartismo.         Página 8

Lenda de Le Mans, Maurizio
Sala está confirmado em

Interlagos
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Maurizio Sala dividirá o Chevrolet New Onix #90 com Beto
Pontes

Um dos nomes mais icônicos
do automobilismo brasileiro em
competições mundiais, Maurizio
Sala (PDKMotors / Auto Neg /
La Scuderia Lifestyle) anunciou
sua participação na abertura da
temporada 2025 da Turismo Na-
cional, que acontecerá nos dias
2, 3 e 4 de maio no Autódromo de
Interlagos (SP).

Sala dividiu curvas no início
da carreira no kart com Walter
Travaglini, Dárcio dos Santos e

Ayrton Senna, antes de migrar
para os monopostos, adquirindo
o Fórmula V de Chico Serra, que
embarcava para a Europa. Depois
de um ano, migrou para a Fórmu-
la Ford, onde conquistou o vice-
campeonato brasileiro.

De mudança para a Europa,
disputou o Festival de Fórmula
Ford, finalizando em 9º lugar en-
tre os 120 pilotos inscritos; o
resultado chamou a atenção no
velho continente.         Página 8
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Comercial
Compra:   5,86
Venda:       5,86

Compra:   6,68
Venda:      6,68

Turismo
Compra:   5,91
Venda:       6,09

Fuvest tem
inscrições

abertas para
simulado de
redação 2025

Estão abertas as inscrições
para o Simulado de Redação
Fuvest 2025, que será aplicado
de forma on-line, nos dias 26 e
27 de abril. Podem participar
aqueles que já concluíram ou
vão concluir o ensino médio, e
tenham mais de 16 anos. O ob-
jetivo é oferecer a oportunida-
de aos candidatos interessados
no exame vestibular de terem
contato com uma nova propos-
ta de redação e preparar suas
estratégias de produção textu-
al. As inscrições são gratuitas e
devem ser feitas até às 12 horas
de 22 de abril.

O simulado será realizado no
site da Fuvest, nos dias 26 de
abril (sábado) e 27 de abril (do-
mingo), com duração de até
duas horas para as duas propos-
tas de redação, a partir do horá-
rio divulgado na Área do Can-
didato para a realização do exa-
me. A prova consistirá na pro-
dução de duas redações, de gê-
neros textuais distintos, mas
com o mesmo tema gerador, que
será apresentado durante a sua
aplicação. Como a prova será
realizada de forma on-line, a Fu-
vest definirá um início obriga-
tório para o participante, que
poderá ser entre 8h e 16h; a di-
vulgação do horário de início
será enviada por e-mail no dia
25 de abril.

A prova seguirá as diretri-
zes estabelecidas para redação
no Programa do Vestibular Fu-
vest 2026, publicado no site. O
simulado vai explorar habilida-
des elencadas para a prova de
Linguagens e suas Tecnologi-
as a partir de uma proposta que:
estabeleça relações entre textos
verbais e multissemióticos; ob-
serve os usos da língua nos
meios digitais em suas múltiplas
variações e em excertos de
obras de literaturas em língua
portuguesa e de temáticas filo-
sófico-sociais; exija a atenção
do vestibulando às normas que
regulam os textos científicos; e
requeira argumentação que obe-
deça aos princípios retóricos (de
comoção, instrução e deleite do
leitor), sustentada em informa-
ções e dados extraídos de fon-
tes verificadas e seguras.

A partir do dia 15 de maio,
os participantes poderão entrar
na Área do Candidato e visuali-
zar as redações da forma como
submeteram. Em 30 de maio, a
Fuvest divulgará os critérios
estabelecidos para a correção
das redações, bem como as
abordagens esperadas pela ban-
ca avaliadora. Serão seleciona-
das até 3 mil redações para cor-
reção, as quais serão utilizadas
somente para avaliação interna
da Fuvest. As notas serão di-
vulgadas em 13 de junho. É im-
portante destacar que o simula-
do não tem relação com o Con-
curso Vestibular Fuvest 2026,
para fins de inscrição ou pontu-
ação.  (Governo de SP)
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O Brasil bateu recorde na
abertura de pequenos negóci-
os nos três primeiros meses
deste ano, com mais de 1,4
milhão de registros. Os
microempreendedores indivi-
duais (MEIs) chegaram a 78%
dos novos Cadastros Nacio-
nais da Pessoa Jurídica
(CNPJs).

Os dados são do Serviço
Brasileiro de Apoio às Micro
e Pequenas Empresas
(Sebrae), e indicam, ainda, um
aumento de 35% no número
de MEIs em comparação com
igual período de 2024, além de

um crescimento de 28% nas
micro e pequenas empresas.

De acordo com a pes-
quisa ,  a  expansão do
empreendedorismo formali-
zado vem acompanhada de
medidas governamentais
voltadas à simplificação, incen-
tivo, inovação e ampliação do
acesso ao crédito para peque-
nos negócios.

Em março deste ano, o se-
tor de serviços obteve o melhor
desempenho, com 63,7% do total
de pequenos negócios abertos,
seguido por comércio e indústria
da transformação.      Página 3

O Instituto Médico Legal
(IML) de São Paulo localizou,
nos últimos seis anos, 66% dos
familiares de pessoas que mor-
reram sem identidade ou que
não foram reclamadas pelos pa-
rentes. O trabalho de busca ati-
va é realizado pela Equipe de
Assistência Familiar (EAF), que
tenta localizar os responsáveis
com base nas informações cole-
tadas pelos profissionais.

Pioneiro no Brasil, o serviço
surgiu em 2019 diante da neces-

Trabalho humanitário
do IML de SP ajuda famílias

a localizar desaparecidos
sidade de centralizar a busca por
familiares de sepultados identifica-
dos pela equipe do IML. Além dis-
so, o EAF atua como elo entre os
familiares que procuram por pes-
soas desaparecidas e os núcleos
do instituto em todo o estado.

“Eles coletam todas as infor-
mações sobre a pessoa que deu
entrada no IML, analisam os da-
dos disponíveis e, então, iniciam
a busca pelos familiares”, expli-
cou o diretor do IML, Vladimir
Alves dos Reis.             Página 2
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Uma pequena queda de
0,07% é a variação do preço da
cesta básica na cidade de São
Paulo, conforme pesquisa do
Procon-SP em convênio com o
Departamento Intersindical de
Estatísticas e Estudos Socioe-
conômicos (Dieese). A varia-
ção, na prática, manteve está-
veis os preços na comparação
com fevereiro.

O preço médio da cesta bási-
ca para os paulistanos, em feve-
reiro, foi de R$ 1.366,50. Em mar-
ço, o valor caiu para R$ 1.365,51.

Cesta básica de S.Paulo está
estável, diz pesquisa do

Procon e Dieese
O preço da cesta básica do

paulistano sofreu sucessivas al-
tas desde setembro passado
(0,07%). Em outubro, a variação
foi de 1,15%; em dezembro,
1,83%; em janeiro, 1,84% e, em
fevereiro, 1,14%.

Nos últimos 12 meses, o au-
mento foi de 9,45%.

O levantamento apontou,
também, que os grupos alimen-
tares e de limpeza caíram 0,09%
e 1,47% em março. Os produtos
de higiene pessoal subiram 1%.
(Agência Brasil)

No primeiro ano da Tabela
SUS Paulista, os hospitais con-
veniados já registram aumento de
até 18% na realização de cirurgi-
as de alta complexidade. Desde
2024, o Governo de São Paulo
complementa o valor que as insti-
tuições filantrópicas recebem do
Ministério da Saúde pelos aten-
dimentos de saúde. A iniciativa,
chamada de Tabela SUS Paulista,
remunera até cinco vezes mais do
que a tabela nacional. Atualmen-
te, 800 instituições são beneficia-
das pelo programa pioneiro da
Secretaria de Estado da Saúde.

Para a população o aumento
das cirurgias de maior complexi-
dade garante maior atendimento
e um menor tempo de espera. É o
caso da oncológica, foram 4.450
pacientes a mais que tiveram seu
atendimento realizado pelo SUS,
um crescimento de 17%, quando

comparado ao ano anterior. Na ci-
rurgia de mama, o aumento foi de
18%, sendo 559 mulheres a mais
que tiveram sua cirurgia realiza-
da. E no caso das cirurgias cardía-
cas, o aumento foi de 10%, signi-
ficando 5.562 cirurgias a mais.

“Com a Tabela SUS Paulista,
o hospital tem mais condições de
atender e tem o interesse em aten-
der. Se eu presto um serviço que
eu recebo menos do que eu gas-
to, eu vou ser bem seletivo. Quan-
do a unidade passa a receber pelo
que ela produz e o valor cobre
todos os custos, a instituição
passa a ter interesse em atender
mais. Esse é o objetivo, mais pa-
cientes atendidos e com mais
qualidade”, explica Renilson
Rehem, coordenador do progra-
ma de Regionalização da Saúde e
consultor da Organização Pan-
Americana da Saúde (OPAS).

Além das cirurgias, Renilson
Rehem destaca ainda o aumento
das internações. “Como conse-
quência ainda da Tabela SUS
Paulista, só no ano passado, a
gente já identificou 101 mil inter-
nações a mais do que no ano
anterior”.

Anunciada no primeiro ano
de gestão do governador de São
Paulo, Tarcísio de Freitas, a Ta-
bela SUS Paulista repassou R$
4,3 bilhões às instituições con-
veniadas ao SUS em 2024. Os re-
cursos representam um aumento
de 80% nos valores repassados
por meio de convênios em com-
paração ao ano anterior.

Reajuste em 2025
Dando continuidade ao for-

talecimento da rede de saúde, o
Governo de São Paulo anunciou
um reajuste nos valores de 158

procedimentos da Tabela SUS
Paulista para 2025. A medida, im-
plementada pela Secretaria de
Estado da Saúde (SES), terá um
impacto de mais de R$ 134 mi-
lhões, beneficiando áreas como
diagnóstico e tratamento do cân-
cer de mama, procedimentos or-
topédicos, exames e consultas
especializadas, além da amplia-
ção de recursos para pacientes
de longa permanência.

Mais transparência
O Governo de São Paulo dis-

ponibiliza a qualquer cidadão o
acesso a todos os valores pagos,
detalhados por instituição filantró-
pica, referentes à Tabela SUS Pau-
lista, mostrando o compromisso da
gestão com a transparência. Para
acessar os dados, basta acessar
https://nies.saude.sp.gov.br/ses.
(Governo de SP)

Hospitais do SUS registram
aumento de 18% nas cirurgias

 de alta complexidade

SP investe em parceria com a
iniciativa privada para qualificar

mão de obra rural
Três Escolas Técnicas Esta-

duais (ETECs) da região de Cam-
pinas, nas cidades de Jundiaí,
Espírito Santo do Pinhal e Rio das
Pedras, estão nos planos do go-
verno paulista para ampliar a qua-
lificação da mão de obra rural do
estado. A Secretaria de Agricul-
tura de São Paulo, em parceria
com o Centro Paula Souza e a fa-
bricante de maquinários AGCO,
irá capacitar estudantes para
operação e manutenção de má-
quinas.

A expectativa do Executivo
paulista é ampliar a parceria para
garantir mão de obra qualificada
no mercado do agronegócio e,

paralelamente, incentivar o inte-
resse dos jovens no segmento
agropecuário. “Estamos empe-
nhados em buscar cada vez mais
parceiros que tenham interesse
na formação de mão de obra qua-
lificada para atender o mercado
do agronegócio paulista, ofertan-
do melhores salários e condições
de fixação no campo para a po-
pulação”, acrescenta o secretá-
rio de Agricultura e Abastecimen-
to do Estado de São Paulo, Gui-
lherme Piai.

Plano de ação
O projeto-piloto deve iniciar

em abril, com 30 alunos selecio-

nados pela diretoria das ETECs
participantes. O governo pau-
lista negociou com a AGCO bol-
sas de estágio para os três me-
lhores jovens, para qualificação
dentro das empresas como Fen-
dt, Massey Ferguson, PTx e
Valtra. Em 2024, a multinacional
americana faturou globalmente
US$11,7 bilhões.

A realização do curso tem
como base o Termo de Coopera-
ção firmado em 2022 entre a
Agência Paulista de Tecnologia
dos Agronegócios (Apta), da
Secretaria de Agricultura, e o
Centro Paula Souza, além do con-
vênio firmado entre o Instituto

Agronômico (IAC-Apta) e a
AGCO em 2013, sendo renovado
em 2024.

Êxodo rural
De 2012 a 2022, o Brasil deu

continuidade ao processo de re-
dução da população rural de
15% para 12%, ou seja, a per-
sistência do processo de urba-
nização, segundo informações
do Banco Mundial. Entre os fa-
tores que afetam a fixação da
população no campo estão a
baixa qualificação da população
rural que, em busca de oportu-
nidades, migram para os cen-
tros urbanos. (Governo de SP)

O Instituto Médico Legal
(IML) de São Paulo localizou, nos
últimos seis anos, 66% dos fami-
liares de pessoas que morreram
sem identidade ou que não fo-
ram reclamadas pelos parentes.
O trabalho de busca ativa é reali-
zado pela Equipe de Assistência
Familiar (EAF), que tenta locali-
zar os responsáveis com base
nas informações coletadas pelos
profissionais.

Pioneiro no Brasil, o serviço
surgiu em 2019 diante da necessi-
dade de centralizar a busca por fa-
miliares de sepultados identifica-
dos pela equipe do IML. Além dis-
so, o EAF atua como elo entre os
familiares que procuram por pes-
soas desaparecidas e os núcleos
do instituto em todo o estado.

“Eles coletam todas as infor-
mações sobre a pessoa que deu
entrada no IML, analisam os da-
dos disponíveis e, então, iniciam
a busca pelos familiares”, expli-
cou o diretor do IML, Vladimir
Alves dos Reis.

Desde a criação do serviço,
foram quase 6,1 mil corpos iden-

tificados encaminhados para se-
pultamento obedecendo os cri-
térios legais e dentro do prazo
estabelecido. Do total, pouco
mais de 4 mil tiveram o familiar
localizado pela Equipe de Assis-
tência Familiar do IML. “Informar
os familiares e garantir que te-
nham conhecimento da morte é
um ato que, além de humano,
pode contribuir com investiga-
ções policiais”, disse o diretor.
Alguns familiares foram encon-
trados mesmo antes do sepulta-
mento, o que evidencia a agilida-
de do serviço.

Ainda segundo a EAF, a mai-
oria perdeu o contato com a fa-
mília com o passar do tempo e
outros cortaram relações pelos
mais diversos motivos: desinte-
resse, vontade de permanecer na
invisibilidade, interesse pessoal
de não serem localizados, entre
outros.

Apesar disso, após dar entra-
da no IML cada pessoa falecida
e não identificada passa por exa-
mes, tanto para diagnosticar a
causa da morte, quanto para ten-

tar, por critérios científicos, a
identidade. As informações são
agrupadas em um banco de da-
dos, acessado pela equipe do
EAF.

“O IML é geralmente visto
apenas como um órgão voltado
à ciência forense, mas há também
o compromisso com a dignidade
no fim da vida, resgatando a dig-
nidade familiar e proporcionan-
do conforto aos familiares angus-
tiados”, lembrou Vladimir Alves
dos Reis.

Parceria entre as forças de
segurança

Nos últimos anos, o serviço
do EAF foi aprimorado com o
acesso rápido e facilitado ao ban-
co de dados da Polícia Civil, além
do apoio das instituições dos
demais estados e da Polícia Fe-
deral.

Com essa parceria, a equipe
consegue localizar parentes que
muitas vezes sequer sabiam da
morte do ente querido.

Nos últimos seis anos, a equi-
pe do IML tem se dedicado a en-

contrar os familiares antes mes-
mo do encaminhamento para se-
pultamento. Com base nas infor-
mações, os profissionais realizam
uma busca ativa pelos bancos de
dados em todo o país para locali-
zar os parentes do falecido.

Além de demandar tempo,
atenção e cuidado, o serviço
prestado pelo IML requer uma
abordagem sensível no momen-
to da comunicação com os fami-
liares. “A utilização do tato e da
empatia é imprescindível para
que esse serviço seja conduzido
com o respeito e a dignidade que
a situação exige”, destacou o di-
retor do IML.

Para as famílias que desejam
buscar seus entes nos núcleos
dos IMLs de São Paulo, bastam
acessar o site.

No portal, há a opção de con-
sulta ou cadastro de desapareci-
dos. O contato também pode ser
feito pelo e-mail acolhimento.iml
@policiacientifica.sp.gov.br com
nome, telefone de contato e da-
dos do desaparecido. (Governo
de SP)

São Paulo cria primeira Central de Penas
e Medidas Alternativas Virtual do país

A Secretaria da Administra-
ção Penitenciária (SAP) criou a
primeira Central de Penas e Me-
didas Alternativas Virtual do
país. O modelo possibilita o
atendimento e facilita o acom-
panhamento remoto das pesso-
as em alternativas penais, em
especial a pena de prestação de
serviços à comunidade, utilizan-
do recursos tecnológicos avan-
çados. A iniciativa da SAP, por
meio da Polícia Penal, está ali-
nhada ao programa de metas do
Governo do Estado de São Pau-
lo. A ideia foi desenvolvida pela
Coordenadoria de Reintegração
Social e Cidadania (CRSC).

A pena de prestação de ser-
viço à comunidade é uma medi-
da restritiva de direito, alterna-

tiva à prisão, aplicada às pes-
soas que cometeram delitos de
baixo potencial ofensivo, sem
privá-los do convívio social.
As pessoas que recebem em
juízo a pena de prestação de
serviço à comunidade e que
moram em algum dos municípi-
os atendidos pelo programa fa-
zem um pré-cadastro online no
site da SAP.

A partir do pré-cadastro, o
prestador de serviço receberá,
no prazo de até cinco dias úteis,
um e-mail com a data e horário
para acessar o link da videocha-
mada para entrevista. Todo o
trâmite é feito online, dando
mais agilidade ao processo.

Após a seleção, a pessoa é
direcionada para a prestação de

serviço no município onde
mora, de acordo com suas ha-
bilidades e capacidades. A Cen-
tral Virtual faz o acompanha-
mento da prestação de serviço,
fiscalizando se a pessoa está
indo efetivamente ao local. Com
isso, o Poder Judiciário tem ga-
rantias de que a pena está sen-
do cumprida, evitando a impu-
nidade.

Expansão
O programa teve início com

dois municípios piloto: Presi-
dente Bernardes e Martinópo-
lis. Após a inauguração da
CPMA Virtual, foi expandido
para os demais municípios, re-
alizando articulações com o
Judiciário, que tem se mostra-

do bastante receptivo a essa
inovação.

Hoje, abrange os 16 municí-
pios que compõem a Região
Administrativa Judiciária (RAJ)
de Presidente Prudente: Marti-
nópolis, Presidente Bernardes,
Bastos, Flórida Paulista, Gália,
Iepê, Junqueirópolis, Lucélia,
Maracaí, Mirante do Paranapa-
nema, Pacaembu, Pompeia,
Quatá, Santo Anastácio, Teodo-
ro Sampaio e Tupi Paulista. A
expectativa é expandir a inicia-
tiva para outras Regiões Admi-
nistrativas Judiciárias (RAJs)
do Estado, promovendo um
novo modelo de execução pe-
nal que pode servir como refe-
rência em todo o país. (Gover-
no de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Páscoa : pense num cristão, que seja um poderoso vereador

ou vereadora. Se não estiverem agindo pelo Espírito Santo de
DEUS e imitando as Éticas do Cristo Jesus ... seus poderes de
nada valerão

.
PREFEITURA (São Paulo)
Páscoa : pense no cristão e poderoso prefeito da mais impor-

tante cidade do Brasil. Se não estiver agindo pelo Espírito Santo
de DEUS e imitando as Éticas do Cristo Jesus ... seu poder de nada
valerá

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Páscoa : pense num cristão, que seja um poderoso(a) deputa-

do ou deputada. Se não estiverem agindo pelo Espírito Santo de
DEUS e imitando as Éticas do Cristo Jesus ... seus poderes de
nada valerão

.
GOVERNO (São Paulo)
Páscoa : pense no cristão e poderoso governador do mais

importante Estado do Brasil. Se não estiver agindo pelo Espírito
Santo de DEUS e imitando as Éticas do Cristo Jesus ... seu poder
de nada valerá

.
CONGRESSO (Brasil)
Páscoa : pense num cristão, que seja poderoso(a) deputado(a)

ou senador(a). Se não estiverem agindo pelo Espírito Santo de
DEUS e imitando as Ética do Cristo Jesus ... seus poderes de nada
valerão

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Páscoa : pense no cristão e poderoso presidente [República].

Se não estiver agindo pelo Espírito Santo de DEUS e imitando as
Éticas do Cristo Jesus ... seus poderes [neste mundo] de nada
valerá

.
PARTIDOS (Brasil)
Páscoa : pense em cristãos, donos(as) e sócios(as) poderosos

nos partidos. Se não estiverem agindo pelo Espírito Santo de DEUS
e imitando as Éticas do Cristo Jesus ... seus poderes de nada
valerão

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Páscoa : pense em cristãos que sejam poderosos em todos os

tribunais. Se não estiverem agindo pelo Espírito Santo de DEUS e
imitando as Éticas do Cristo Jesus ... seus poderes de nada vale-
rão

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa [brasileira] desde 1993, nossa coluna diária de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência
das Liberdades [Concedidas por DEUS]
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Primeira quinzena de abril registra alta de 3,8%
nas vendas, com forte avanço dos eletrificados

O mercado automotivo encer-
rou a primeira quinzena de abril
com 99.858 emplacamentos,
uma alta de 43,6% em relação à
primeira quinzena de março
(69.521 unidades) que teve os
feriados de carnaval e um cres-
cimento de 3,8% frente ao mes-
mo período de 2024 (96.211 uni-
dades). O desempenho foi im-
pulsionado por dois dias úteis
a mais no período, o que con-
tribuiu para o ritmo acelerado
de vendas.

A média diária de vendas fi-
cou em 9.078 veículos/dia, aci-

ma dos 7.724 veículos/dia de
março e também superior à mé-
dia da primeira quinzena de
abril de 2024 (8.746 veículos/
dia).

O volume acumulado de
2025 até a primeira quinzena de
abril é de 99.858 unidades, 3,8%
acima de igual período em 2024.

Participação de Mercado
por Montadora

A Fiat perdeu participação,
caindo de 23,0% em março para
19,3% em abril, mas ainda man-
tém a liderança no ranking. A
Hyundai se destacou com for-

te avanço, subindo de 7,6%
para 10,3%. A Chevrolet tam-
bém apresentou crescimento,
indo de 10,6% para 11,9%. Por
outro lado, a Volkswagen regis-
trou leve recuo, passando de
17,5% para 15,9%, enquanto a
Toyota manteve estabilidade,
com leve queda de 8,7% para
8,5%. A BYD, por sua vez, se-
gue crescendo, saltando de
3,4% para 4,5%.

O ranking das cinco primeiras
marcas na quinzena ficou assim:

Fiat – 19,3%; Volkswagen –
15,9%; Chevrolet – 11,9%; Hyun-

dai – 10,3%; Toyota – 8,5%
Maiores Aumentos na Parti-

cipação de Mercado:
HYUNDAI: +2,7 p.p. (de 7,6%

para 10,3%); CHEVROLET (GM):
+1,3 p.p. (de 10,6% para 11,9%);
BYD: +1,1 p.p. (de 3,4% para
4,5%)

Maiores Quedas na Participa-
ção de Mercado:

FIAT: -3,7 p.p. (de 23,0% para
19,3%); VOLKSWAGEN: -1,6 p.p.
(de 17,5% para 15,9%); TOYO-
TA: -0,2 p.p. (de 8,7% para 8,5%)

Venda Direta vs. Varejo
A venda direta representou

45,9% das transações, uma leve
queda em relação aos 49,2% re-
gistrados em março, mas acima
dos 43,8% da mesma quinzena de
2024.

Participação Regional
São Paulo manteve a lideran-

ça entre os estados, concentran-
do 27,1% das vendas. Minas Ge-
rais aparece em segundo lugar,
com 20,1% de participação. Para-
ná (6,5%) e Santa Catarina (4,8%)
completam o ranking regional.

Eletrificados
Os eletrificados somaram

9.981 emplacamentos na primeira

quinzena de abril, um crescimen-
to expressivo de 64,6% em rela-
ção a março (6.063 unidades) e
de 56,7% frente ao mesmo perío-
do de 2024 (6.370 unidades). Com
isso, os eletrificados representa-
ram aproximadamente 10% das
vendas totais no período.

Participação de Marcas Chi-
nesas

As marcas chinesas respon-
deram por 8% das vendas na
quinzena, acima dos 6,8% regis-
trados em março, refletindo uma
retomada do crescimento após
um mês de estabilidade.

A empresa de aplicativo de
transporte individual 99 anunciou
investimentos no país da ordem
de R$ 1 bilhão, para a expansão
de sua plataforma de serviços.
O anúncio foi feito durante en-
contro do vice-presidente e mi-
nistro da Indústria, Comércio e
Serviços, Geraldo Alckmin, com
o diretor global da Didi´s Inter-
nacional Business Group, contro-
ladora da 99, Stephen Zhu, na

quarta-feira (16).
A expansão da plataforma vai

abrigar também a futura 99Food,
de entregas de comida. Assim, a
99 soma o novo serviço aos de-
mais que a plataforma já promo-
ve, caso de transporte individu-
al, entregas de encomendas e
gerenciamento de finanças pes-
soais (99pay).

“Este investimento reflete
nosso compromisso de longo

prazo com o Brasil”, disse Ste-
phen Zhu.

Para Alckmin, “o anúncio de
investimentos da 99 no Brasil
mostra que o compromisso do
presidente Lula com um ambien-
te econômico estável, em um
momento de incertezas no mun-
do, está gerando resultados po-
sitivos para o país”.

A 99Food deve começar a
funcionar para consumidores,

restaurantes e entregadores em
meados deste ano. A empresa
atua em mais de 3,3 mil cidades
no mundo, com 1,5 milhão de
motoristas, motociclistas e entre-
gadores credenciados. O cresci-
mento da empresa foi de 125%
no ano passado.

A plataforma 99, assim como
a Uber, estão travando uma bata-
lha jurídica com a Prefeitura de
São Paulo para prestar serviços

de mototáxi na cidade. O prefeito
Ricardo Nunes é contrário à ini-
ciativa, argumentando a questão
de segurança dos usuários, tan-
to que soltou o decreto nº 62.144/
2023, suspendendo a atuação do
serviço.

A Associação Brasileira de
Mobilidade e Tecnologia (Amo-
bitec), que representa as plata-
formas, discorda que os aplicati-
vos sejam responsáveis por

eventuais aumentos de aciden-
tes de trânsito por motos.

No mais recente capítulo da
briga judicial, a 8ª Vara da Fazen-
da Pública do Estado de São Pau-
lo decidiu por invalidar o decreto
municipal. Mas o serviço segue
suspenso por uma liminar de ja-
neiro deste ano, proferida em se-
gunda instância no Tribunal de
Justiça de São Paulo (TJSP).
(Agência Brasil)

Brasil bate recorde na abertura de
pequenos negócios no 1º trimestre

O Brasil bateu recorde na
abertura de pequenos negóci-
os nos três primeiros meses
deste ano, com mais de 1,4 mi-
lhão de registros. Os microem-
preendedores individuais
(MEIs) chegaram a 78% dos
novos Cadastros Nacionais da
Pessoa Jurídica (CNPJs).

Os dados são do Serviço Bra-

sileiro de Apoio às Micro e Pe-
quenas Empresas (Sebrae), e in-
dicam, ainda, um aumento de
35% no número de MEIs em
comparação com igual período
de 2024, além de um crescimento
de 28% nas micro e pequenas
empresas.

De acordo com a pesquisa, a
expansão do empreendedoris-

mo formalizado vem acompa-
nhada de medidas governamen-
tais voltadas à simplificação,
incentivo, inovação e ampliação
do acesso ao crédito para pe-
quenos negócios.

Em março deste ano, o setor
de serviços obteve o melhor de-
sempenho, com 63,7% do total
de pequenos negócios abertos,

seguido por comércio e indús-
tria da transformação.

No recorte por regiões, a
pesquisa do Sebrae aponta que
Sudeste, Sul e Nordeste lideram
a abertura acumulada de peque-
nos negócios, sendo São Pau-
lo, Minas Gerais e Rio de Janei-
ro nas primeiras posições entre
os estados.

Segundo o estudo, o país
tem 47 milhões de pessoas à
frente de algum negócio, for-
mal ou informal. Entre os fa-
tores que justificam o indica-
dor está o aumento na Taxa
de Empreendedores Estabe-
lecidos, aqueles com mais de
3 anos de operação, que sal-
tou de 8,7%, em 2020, para

13,2% no ano passado.
Com o resultado de 2024, o

Brasil avançou duas posições
– da oitava para a sexta – no
ranking de países com a maior
Taxa de Empreendedores Es-
tabelecidos, na frente de paí-
ses como Reino Unido, Itália
e Estados Unidos. (Agência
Brasil)

Governo retoma bônus de produtividade
para reduzir filas do INSS

Os servidores do Instituto
Nacional do Seguro Social
(INSS) e os peritos médicos fe-
derais vão voltar a ganhar bô-
nus de produtividade como in-
centivo para reduzir a fila de es-
pera para a análise de benefíci-
os previdenciários e assistenci-
ais.

Uma medida provisória foi
assinada pelo presidente Luiz
Inácio Lula da Silva depois da
fila do INSS ter aumentado em
2024, superando a marca de dois
milhões de pessoas esperando

análise de pedidos.
Publicada em edição extra no

Diário Oficial da União (DOU) na
terça-feira (15), a medida institui
o Programa de Gerenciamento de
Benefícios. O texto prevê o pa-
gamento de R$ 68 para o servi-
dor do INSS e R$ 75 para o peri-
to federal por processo analisa-
do e concluído.

Servidores e peritos que ade-
rirem a greves ou que estejam
compensando horas não traba-
lhadas ficam excluídos do pro-
grama. A medida prevê que a bo-

nificação seja paga para servi-
dores e peritos que ultrapassem
determinadas metas de desem-
penho, além do fluxo normal de
trabalho.

O programa é voltado para
os processos que já tenham es-
tourado o prazo de 45 dias para
análise inicial ou que tenham ex-
pirado algum outro prazo esta-
belecido pela justiça, bem como
as avaliações sociais para a con-
cessão do Benefício de Presta-
ção Continuada (BPC), voltado
a idosos de baixa renda e pesso-

as com deficiência de qualquer
idade.

No caso de perícias, geram
bônus aquelas realizadas em uni-
dades sem oferta regular do ser-
viço ou que tenham prazo para
agendamento superior a 30 dias;
as que tenha prazo judicial expi-
rado e as que necessitam somen-
te de análise documental, desde
que essa análise seja feita pelo
servidor ou perito depois das
18h ou em fins de semana,

O controle e o monitoramen-
to das metas e a ordem de priori-

dade para a análise de proces-
sos e realização de perícias ain-
da deverão ser regulamentados
pela Casa Civil e pelos Ministé-
rios da Previdência e de Gestão
e Inovação em Serviços Públi-
cos.

O programa de bonificação
tem vigência de 12 meses, pror-
rogáveis uma vez por igual perí-
odo. Para continuar vigente,
contudo, a medida provisória
que cria o bônus do INSS deve
ser aprovada pelo Congresso em
até 60 dias, também prorrogáveis

uma vez por igual período.
O governo não detalhou o

impacto esperado para os cofres
públicos e informou que os pa-
gamentos ainda precisam de au-
torização orçamentária.

Um programa anterior de bo-
nificação a servidores do INSS
foi criado em julho de 2023 e se-
guiu vigente em 2024, após a
medida provisória ter sido con-
vertida em lei pelo Congresso.
À época, o impacto estimado foi
de R$ 129 milhões. (Agência
Brasil)

Programa que oferta bolsas de estudo
a negros tem inscrição até dia 30

O programa Black STEM,
que seleciona estudantes ne-
gros para concorrer a bolsas de
estudo no exterior, está com
inscrições abertas até o dia 30
deste mês. Pelo programa, os
selecionados podem receber até
R$ 35 mil em bolsas para cursos
nas áreas de ciências, tecnolo-
gia, engenharia e matemática
(STEM, na sigla em inglês). A
iniciativa é do Baobá – Fundo
para Equidade Racial, com apoio
da B3 Social e parceria do Bra-
sa, uma associação de estudan-
tes brasileiros no exterior.

A lista com os resultados
dos estudantes classificados
será divulgada dia 11 de julho,
no portal Baobá.

O Baobá é um fundo volta-
do para o incentivo à promoção
da equidade racial para a popu-
lação negra e ações de comba-
te ao racismo no Brasil.

Na primeira edição do Black

STEM, cinco estudantes foram
selecionados: Camilla Ribeiro,
de Vitória, que está em Portugal
cursando pilotagem; Diovanna
Stelmam, de São Paulo, que faz
na China o curso de computa-
ção; Melissa Simplício, do Rio
de Janeiro, que estuda ciência
da computação nos Estados
Unidos; Rilary Oliveira, de Dia-
dema, São Paulo, que faz medi-
cina na Argentina; e Eric Ribei-
ro, de Caieiras, São Paulo, alu-
no de engenharia aeroespacial
e física na Universidade de No-
tre Dame, em Indiana, Estados
Unidos.

Eric Ribeiro ficou sabendo
do programa de bolsas por
meio de uma analista do Insti-
tuto Social para Motivar, Apoi-
ar e Reconhecer Talentos - Is-
mart. Ele conta que ter suporte
da família foi fundamental nes-
se processo.

“Minha família sempre

apoiou muito minha conexão
com o Baobá – eles se envolve-
ram bastante no processo, en-
cantados com a proposta do
programa e tudo o que ele re-
presenta”, disse o estudante,
que enfrentou dificuldades com
o clima e a saudade da família.
“A adaptação é um processo
longo. O clima, a comida e a dis-
tância da família foram os maio-
res desafios. Acredito que neste
semestre já esteja mais acostu-
mado ao frio de Indiana e à falta
do arroz e feijão de casa – coisas
que, com o tempo, vão pesando
menos, à medida que encontra-
mos novos amigos e nos adap-
tamos à culinária local.

“No entanto, a saudade
continua sendo um ponto difí-
cil. A distância é uma constan-
te: não dá para contornar, só
para encurtar – e isso só acon-
tece de meses em meses, quan-
do tenho a chance de voltar”,

afirmou o estudante.
Por outro lado, os pontos

positivos têm sido incríveis,
destacou Eric. “Estar em um
campus onde todas as minhas
atividades acontecem me permi-
te criar laços profundos. Acre-
dito que os amigos que fiz aqui
são para a vida toda, pelo tem-
po e intensidade que vivemos
juntos. E, além disso, a proximi-
dade com os professores e a
chance de aprender com eles no
dia a dia têm sido fundamentais
para o meu crescimento acadê-
mico e profissional.”

Além da bolsa de estudos,
o estudante conta com iniciati-
vas de suporte proporcionadas
pelo Fundo Baobá e pela Asso-
ciação B3 Social. “Também re-
cebo suporte neoemocional e
psicológico, o que tem sido es-
sencial para minha saúde men-
tal longe de casa. As mentori-
as, as oportunidades de ne-

tworking e a rede de apoio for-
mada por outros bolsistas tam-
bém fazem diferença. Sentir que
não estou sozinho na jornada e
que há um coletivo torcendo
por mim transforma toda a ex-
periência”, afirmou.

O estudante escolheu estu-
dar engenharia aeroespacial e
física nesta universidade por se
identificar depois de ter conta-
to com alunos. “Sobre a Univer-
sidade Notre Dame, foi uma es-
colha que uniu coração e estra-
tégia. Desde as primeiras con-
versas com alunos e professo-
res, percebi que era um lugar
onde eu poderia crescer em to-
das as dimensões – acadêmica,
pessoal e social. E foi exatamen-
te isso que encontrei aqui.” A
presença negra na ciência é re-
levante para a humanidade

Em nota, a diretora de Pro-
grama do Fundo Baobá, Fer-
nanda Lopes, explica o propó-

sito do Black STEM e de que
forma o projeto pode apoiar es-
tudantes negros no propósito
de entrar e permanecer em ins-
tituições de ensino superior.

“Por isso, afirmamos que o
Black STEM não é ‘apenas’ um
programa de bolsas comple-
mentares para apoiar a perma-
nência de estudantes negros
em cursos de graduação com-
pleta em instituições estrangei-
ras. Por exemplo, a primeira mé-
dica da história da humanidade
era uma egípcia; o pai da enge-
nharia no Brasil, André Rebou-
ças, foi um homem negro. O
Baobá, ao instituir o Black
STEM recupera a memória das
contribuições negras para a ci-
ência e tecnologia mundial e rei-
tera que, no futuro, grandes
descobertas e avanços também
poderão ser protagonizados por
pessoas negras”, explica.
(Agência Brasil)



EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1006400-70.2024.8.26.0002. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - Serviços
Hospitalares. Requerente: Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein. Requerido: Tomas Espiridion Davalos
Fleitas e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006400-70.2024.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Duran Depieri, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) TOMAS ESPIRIDION DAVALOS FLEITAS, RG 488773 e ROCIO DAVALOS DUARTE, RG 1884594, que
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert
Einstein, objetivando a quantia de R$ 37.842,00 (jan/2024), decorrente da Nota Fiscal de Serviço nº 13362973, oriunda da
prestação de atendimento médico-hospitalar. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 26 de março de 2025.

LINCOLN JUNQUEIRA AGRO S.A.
C.N.P.J. 32.087.360/0001-69 - NIRE 35300528263

EXTRATO ATA DA 4ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Aos 24/03/2025, às 11h, em sua sede social, reuniram-se a totalidade do Capital Social. Assumindo a presi-
dência da mesa, Sr. José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo, Carlos Alberto Lanza, para secretariar os 
trabalhos.  Aprovaram: 1) Consolidação do Estatuto Social. 2) Deu por encerrada a Assembleia. Jucesp nº 
130.780/25-0 em sessão de 11/04/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

TRANSBIA TRANSPORTES BALDAN S/A
CNPJ/MF N.º 55.539.555/0001-06 - NIRE 35.300.111.095

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 25/04/2025, as 10h30, em sua sede localizada na 
Avenida Tiradentes, nº 848, Centro, Matão/SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Em Sede 
de Ordinária (AGO): a.) Em Sede de Ordinária: a.) Exame, discussão e votação do balanço, Demonstrações 
Financei ras, tomar as contas dos administradores, referente ao exercício findo em 31/12/2024; b) Fixação dos 
honorários da Diretoria. Matão/SP, 14/04/2025. Walter Baldan Filho - Diretor.                                        (17,18,23)

ATAS / BALANÇOS / EDITAIS / LEILÕES

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
O Presidente da COOPER LIVRE – COOPERATIVA DE TRANSPORTE ESCOLAR, CNPJ 52.043.893/0001-56, no 
uso das atribuições conferidas pelo Estatuto, CONVOCA os cooperados (conforme artigo 23 Estatuto da Coope-
rativa), que estejam em pleno gozo de seus direitos socias para se reunirem em ASSEMBLEIA GERAL EXTRAOR-
DINÁRIA, que a se realizará no dia 27 de abril de 2025, no endereço Travessa Magoni 103 – Vila Calu – São Pau-
lo – SP., às 9:00 horas, com a presença de 2/3 (dois terços) dos cooperados, em primeira convocação; às 9:30 
horas, com a presença de metade mais um dos cooperados, em segunda convocação; ou às 10:00 horas, com a 
presença de, no mínimo, 10 (dez) cooperados, em terceira convocação, para deliberarem sobre a seguinte OR-
DEM DO DIA: 1º) Substituição dos membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal; 2º) Reforma 
do Estatuto. Os cooperados que não puderem comparecer na data e horários marcados, poderão nomear pro-
curadores, através de instrumento com firma devidamente reconhecida em Cartório, para representa-los, dan-
do-lhes, inclusive, poder para votar em seu nome. Lembro-lhes que estarão impedidos de tomar parte das deli-
berações desta Assembleia Geral todos aqueles que se encontram em débito com suas obrigações associativas. 
Contando com a presença e participação dos Senhores e Senhoras, subscrevo-me.

São Paulo, 16 de Abril de 2025. 
 José Nildo de Jesus Oliveira Dias

 Presidente

Companhia de Melhoramentos Capivari
CNPJ/ME nº 60.586.286/0001-60 - NIRE 35.300.025.733
Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação

Ficam convidados os senhores acionistas da Companhia de Melhoramentos Capivari (“Companhia”), a 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 06/05/2025, às 11:00 horas, em 1ª 
convocação, na sede da Companhia, localizada em São Paulo (SP), na Rua Carlos Comenale, nº 281, 6º andar, 
conjunto 62, Sala B, Bela Vista, CEP 01332-030, para deliberarem sobre a) as contas dos administradores 
referente ao exercício social findo em 31/12/2023; b) a destinação do resultado do exercício; e c) a mudança 
do veículo utilizado para publicação dos atos da Companhia. Os documentos vinculados à ordem do dia já foram 
previamente compartilhados com os Srs. Acionistas por e-mail e publicados na Central de Balanços. São Paulo 
(SP), 17 de abril de 2025. Maria Evelina Melo Peixoto Ubersfeld, Diretora. (17, 18 e 23/04/2025)

São Paulo - SP, 16 de abril de 2025.
À
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“Securitizadora”)
Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, Sala 01, Itaim Bibi
São Paulo – SP | CEP 04.533-010
At.: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa
E-mail: operacoes@grupotravessia.com e ri@grupotravessia.com
E
VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”)
Rua Gilberto Sabino, nº 215 - 4º Andar, Pinheiros
São Paulo - SP | CEP 05425-020
At.: Eugênia Souza / Marcio Teixeira
E-mail: agentefiduciario@vortx.com.br; pu@vortx.com.br
Ref.: Rerratificação à Notificação de Realização, no âmbito da 1ª (Primeira) e 2ª (Segunda) Séries da 
4ª Emissão de Debêntures da Securitizadora, do Resgate Antecipado das Debêntures (conforme definido 
na Escritura de Emissão, por sua vez, definida abaixo), por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo das 
Notas Comerciais (conforme definido no Termo de Emissão, por sua vez, definido abaixo), enviada em 15 
de abril de 2025, por e-mail, e publicada na Página 07 do Jornal “O Dia”, na edição de 16 de abril de 
2025, bem como na Página 02 do Jornal “O Dia”, em sua versão digital, na edição de 16 de abril de 2025 
(“Notificação”). Prezados Senhores, A VMK HOLDING S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de 
Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Vargas, nº 1.265, Sala 1.107, Jardim São Luiz, CEP 
14.020-273, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o 
nº 38.298.185/0001-35 (“VMK”), vem, por meio da presente, rerratificar os itens 2 e 3 da Notificação, pois, 
por um lapso, o Valor do Resgate e o Valor do Prêmio que constam em referido documento não reflete a 
realidade. Desta forma, serve-se da presente para informar à V. Sas. que o Valor do Resgate é de, na verdade, 
R$ 7.505.477,30 (sete milhões, quinhentos e cinco mil, quatrocentos e setenta e sete reais e trinta 
centavos) e não de R$ 8.273.393,86 (oito milhões, duzentos e setenta e três mil, trezentos e noventa e três 
reais e oitenta e seis centavos), como constou na Notificação. Além disso, o Valor do Prêmio é de, 
na verdade, R$ 169.020,42 (cento e sessenta e nove mil, vinte reais e quarenta e dois centavos) e não 
de R$ 185.645,57 (cento e oitenta e cinco mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e cinquenta e sete 
centavos), como constou na Notificação. Desta forma, o saldo devedor a ser pago pela VMK Holding, em 
23 de abril de 2025, é de R$ 7.674.497,72 (sete milhões, seiscentos e setenta e quatro mil, 
quatrocentos e noventa e sete reais e setenta e dois centavos), e não de R$ 8.459.039,43 (oito milhões, 
quatrocentos e cinquenta e nove mil, trinta e nove reais e quarenta e três centavos). Sendo o que nos cumpria 
para o momento, subscrevemo-nos. Atenciosamente, VMK HOLDING S.A. por Pedro Lanza Barbosa e 
Yves Pereira Civolani.
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O ministro Gilmar Mendes, do
Supremo Tribunal Federal (STF),
suspendeu na segunda-feira (14)
todos os processos na Justiça
sobre a legalidade da chamada
“pejotização”, em que empresas
contratam prestadores de servi-
ços como pessoa jurídica, evitan-
do criar uma relação de vínculo
empregatício formal.

Isso significa que todos os
processos, em qualquer estágio
ou instância, ficam parados até
que o plenário do Supremo jul-
gue o mérito, ou seja, alcance um
entendimento definitivo sobre o
tema. Não há prazo para isso
acontecer. Na maioria das vezes,
a espera pode demorar anos.

Segundo a Associação Naci-
onal dos Procuradores e das Pro-
curadoras do Trabalho (ANPT),
somente em 2024 foram abertas
cerca de 460 mil ações sobre re-
conhecimento de vínculo traba-
lhista. O número exato de proces-
sos paralisados ainda deve ser
informado ao Supremo por todos
os tribunais do país.

A suspensão nacional de
processos é uma medida de gran-
de impacto, que costuma ser usa-
da com contenção, e ocorre quan-
do o Supremo começa a receber
centenas ou milhares de recursos
sobre um mesmo assunto. Os
ministros então selecionam um
desses casos para que receba o
status de repercussão geral, isto
é, para que seu desfecho oriente
toda a Justiça na resolução de um
problema polêmico. Enquanto

isso, todos os demais precisam
aguardar.

Especialistas ouvidos pela
Agência Brasil apontam que a
suspensão nacional dos casos
sobre pejotização é positiva no
sentido de sanar a grande inse-
gurança jurídica em torno do re-
conhecimento do vínculo traba-
lhista. Por outro lado, a corrente
majoritária do Supremo tende a
ampliar as hipóteses aceitas para
a contratação de prestadores de
serviço como pessoas jurídicas,
o que pode prejudicar a aplica-
ção da Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), avaliam alguns
dos entrevistados.

Insegurança jurídica
O professor de Direito do Tra-

balho da Universidade Federal
do Rio de Janeiro (UFRJ), Ro-
drigo Carelli, destaca que o fe-
nômeno da pejotização é alvo
de preocupação há décadas e
em todo o mundo, não só no
Brasil. Desde 2006, por exem-
plo, que a Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT) re-
comenda a todos os países-
membro, incluindo o Brasil, que
combatam as relações de traba-
lho disfarçadas de outras rela-
ções contratuais.

“Não há nenhuma novidade
nas relações de trabalho quanto
a isso”, disse Carelli.

No Brasil, a controvérsia so-
bre a pejotização se agravou a
partir de 2018, quando o Supre-
mo validou um dispositivo da re-

forma trabalhista e liberou a ter-
ceirização para as atividades-fim
das empresas, e não somente
para áreas de apoio como lim-
peza e vigilância, por exemplo.
Desde então, começaram a che-
gar à Corte milhares de recla-
mações de empresas em busca
de derrubar o reconhecimento
de vínculos trabalhistas, ale-
gando que a justiça trabalhista
estaria considerando fraudulen-
tos contratos regulares de pres-
tação de serviços. A maior parte
dos ministros tem concedido os
pedidos das empresas.

“O que o STF está fazendo é
uma confusão entre terceirização
e pejotização”, avaliou Carelli. “A
doutrina em todo mundo sempre
reconheceu que uma coisa não
tem nada a ver com a outra. Mes-
mo que se autorize a terceiriza-
ção de atividades-fim, isso não
permite mascarar a relação de tra-
balho formal”, afirmou.

Previsibilidade
Para o pesquisador, ao derru-

bar decisões da Justiça do Tra-
balho sobre reconhecimento de
vínculo, o Supremo “dá um in-
centivo para as empresas des-
cumprirem as normas trabalhis-
tas”. Ele critica que alguns minis-
tros apontem o julgamento sobre
terceirização como uma espécie
de “salvo conduto” para a retira-
da de direitos do trabalhador. “A

gente vê um quadro que vai cau-
sar impactos drásticos na socie-
dade brasileira”, afirmou.

Para o advogado trabalhista
Mauricio Pepe, sócio do escritó-
rio Dias Carneiro, contudo, a sus-
pensão nacional de processos e
a repercussão geral do tema da
pejotização podem ser “uma opor-
tunidade de obtenção de posici-
onamento mais claro por parte do
Supremo Tribunal Federal sobre
a validade dos contratos de pres-
tação de serviços especializa-
dos”. Para o defensor, que atua
sobretudo representando empre-
sas, o que a Corte busca é dar
uma espécie de freio de arruma-
ção sobre o tema. “Não se pode
simplesmente presumir a existên-
cia de fraude ou simulação, como
infelizmente vem ocorrendo em
muitos casos analisados pela
Justiça do Trabalho”.

Pepe acrescenta que, a seu
ver, “tanto trabalhadores quanto
empresários terão maior seguran-
ça jurídica, previsibilidade e uni-
formidade nas decisões judiciais,
reduzindo o risco de interpreta-
ções divergentes entre diferen-
tes instâncias”.

A advogada Elisa Alonso,
sócia da RCA Advogados, tam-
bém vê um “alívio momentâneo”
para as empresas, que sustentam
que as diferentes formas de con-
tratação são algo “vital para via-
bilizar operações, reduzir custos

e adaptar a prestação de servi-
ços às dinâmicas modernas de
mercado”.

A defensora reconhece, po-
rém, que há inúmeros casos em
que a contratação por meio de
pessoa jurídica esconde uma ver-
dadeira relação de emprego, com
subordinação, habitualidade,
onerosidade e pessoalidade, mas
sem o reconhecimento formal dos
direitos decorrentes da CLT.
“Nestes casos, a pejotização se
converte em instrumento de pre-
carização, privando o trabalhador
de acesso a férias, 13º salário,
FGTS, verbas rescisórias e pre-
vidência social adequada”.

Nesse embate entre liberda-
de de contratação e proteção ao
trabalhador, “as empresas ten-
dem a ganhar previsibilidade e
fôlego na defesa de seus mode-
los de gestão, enquanto traba-
lhadores poderão enfrentar o ris-
co de enfraquecimento da malha
protetiva assegurada pela legis-
lação trabalhista”, ponderou Eli-
sa Alonso.

Trabalhador enfraquecido
Para além de uma possível

perda de direitos, uma eventual
permissividade maior para a con-
tratação de trabalhadores como
pessoa jurídica deve afetar tam-
bém o poder de barganha na hora
de negociar os próprios contra-
tos, avalia o economista Nelson

Marconi, coordenador do curso
de Administração Pública da
Fundação Getúlio Vargas (FGV).

Isso porque a pejotização faz,
por exemplo, com que os traba-
lhadores se desconectem uns
dos outros e não possam se or-
ganizar coletivamente para nego-
ciar melhores salários e condi-
ções.

“Quando você flexibiliza mui-
to o mercado de trabalho, fica
mais difícil para os trabalhadores
estabelecer negociações com as
empresas”, frisou o economista.

Marconi é também um dos
autores de um estudo que estima
qual seria o impacto fiscal do
avanço da pejotização no país.
Segundo o artigo, publicado no
ano passado, entre a aprovação
da terceirização das atividades-
fim com a reforma trabalhista, em
2017, e o fim de 2023, a União
pode ter deixado de arrecadar R$
89 bilhões que teriam sido pagos
caso profissionais autônomos
registrados como microempreen-
dores tivessem sido contratados
com carteira assinada.

Na hipótese do avanço da
pejotização transformar cerca da
metade dos trabalhadores formais
brasileiros em prestadores de ser-
viço contratados como pessoa
jurídica, as perdas podem supe-
rar os R$ 300 bilhões pelos próxi-
mos anos, conclui o estudo.
(Agência Brasil)

Paraná pode ter maior área de cevada da
história e consolidar liderança de produção

A cultura da cevada, que está
em início de plantio, volta a ga-
nhar espaço no Paraná com pre-
visão de se ter a maior área já
semeada no Estado. Maior pro-
dutor desse cereal de inverno,
o Paraná pode ter 94,6 mil hec-
tares plantados e uma produção
40% superior à registrada no
ano passado, chegando a 413,8
mil toneladas.

Esse é um dos assuntos de-
talhados no Boletim de Conjun-
tura Agropecuária referente à se-
mana de 11 a 16 de abril. O docu-
mento do Departamento de Eco-
nomia Rural (Deral), da Secreta-
ria de Estado da Agricultura e do
Abastecimento (Seab), também
fala sobre as consequências cli-
máticas em outras culturas e ana-
lisa o desempenho paranaense em
proteínas animais.

Em 2024 o Paraná colheu
296,1 mil toneladas de cevada em
80,5 mil hectares. O aumento de
18% de áreas paranaenses a re-
ceber a cultura na safra que se
inicia é reflexo principalmente do
retorno de intenção de plantio na
região de Guarapuava. A previ-
são é que sejam semeados 36,9
mil hectares, ou 25% superior
aos 29,6 mil hectares colhidos
ano passado.

As maltarias instaladas no
Paraná precisam de malte, o que
levou a recorde na compra. No
primeiro trimestre foram adquiri-
das cerca de 200 mil toneladas
para manter o Paraná como maior
produtor de malte brasileiro. “A
confirmação de uma produção
maior e de boa qualidade é es-
sencial para a diminuição da ne-
cessidade de importação de ce-
vada”, disse Godinho.

O boletim fala ainda sobre
perda de 5,3% no campo na pri-
meira safra de soja. A região Sul
até apresentou ganho de produ-
tividade de 4,7%, no entanto as
demais regiões, sobretudo o No-
roeste, foram bastante impacta-
das pela estiagem e por ondas de
calor atípicas.

As lavouras de milho estão
com bom desempenho, principal-
mente nas regiões Sul e Sudoes-
te, que concentram a maior parte
da área plantada. Mas, da mesma
forma que na soja, as demais re-
giões sentem os efeitos de chu-
vas escassas e calor intenso.

No setor pecuário, o docu-
mento do Deral salienta que as
exportações de bovinos pelo Bra-
sil geraram US$ 3,2 bilhões no
primeiro trimestre de 2025. Em
média, cada quilo de carne envi-

ado ao Exterior custou US$ 4,78.
No mesmo período de 2024 cus-
tava US$ 4,40.

No atacado, o traseiro e o di-
anteiro bovinos seguem com o pre-
ço em alta. Em média, são comerci-
alizados no Paraná por R$ 25,01 e
R$ 18,54, respectivamente.

O Paraná manteve, pelo quar-
to ano seguido, a liderança na
produção de carne suína em fri-
goríficos sob inspeção estadual,
que permite comercialização ex-
clusiva no mercado interno. O
Estado produziu 155,9 mil tone-
ladas, respondendo por 20% da

produção nacional nesse regime
de inspeção.

Quanto ao número de ani-
mais abatidos em estabelecimen-
tos com inspeção estadual, o Pa-
raná é o terceiro, com 1,66 milhão
de suínos. Por terem maior peso
médio eles produzem mais qui-
los de carne. Quando se leva em
conta a produção nas três ins-
tâncias de inspeção – federal,
estadual e municipal – o Esta-
do é o segundo colocado, com
12,4 milhões de suínos abatidos
e produção de 1,14 milhão de
toneladas de carne. (AENPR)

A Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa) de-
cidiu na quarta-feira (16) tornar
obrigatória a retenção de recei-
ta médica na venda das chama-
das canetas emagrecedoras
como Ozempic, Saxenda e We-
govy. Os medicamentos são
prescritos para pacientes que
desejam perder peso.

A partir de agora, as farmá-
cias deverão reter o receituário
no ato da compra pelo consu-
midor. Antes da decisão, a ven-
da era feita somente com a apre-
sentação da receita.

A medida foi tomada pela
Anvisa durante reunião da di-
retoria colegiada do órgão. Por
unanimidade, a agência enten-
deu que a retenção é necessá-
ria para aumentar o controle do
uso desses medicamentos e
proteger a saúde coletiva do
“consumo irracional” dos ema-
grecedores.

A retenção do receituário

Anvisa obriga
retenção de receita

para venda de canetas
como Ozempic

médico é defendida por entida-
des da área da saúde. No fim do
ano passado, as sociedades
brasileiras de Endocrinologia e
Metabologia e de Diabetes di-
vulgaram uma carta aberta de-
fendendo a retenção de receita
para a venda dos agonistas de
GLP-1, nome técnico das cane-
tas emagrecedoras.

Para as entidades, o uso in-
discriminado gera preocupa-
ções quanto à saúde da popu-
lação e ao acesso dos pacien-
tes que realmente necessitam do
tratamento.

De acordo com especialis-
tas, o uso de emagrecedores sem
acompanhamento médico e com
a dosagem inadequada pode
provocar náuseas, distensão
abdominal, constipação ou di-
arreia.

O uso incorreto também
pode agravar transtornos psi-
cológicos e alimentares. (Agên-
cia Brasil)

Após emitir o visto de entra-
da da deputada federal Erika Hil-
ton (PSOL-SP) com o gênero
masculino, a embaixada dos Es-
tados Unidos em Brasília disse
que o governo americano só re-
conhece dois sexos: o masculino
e o feminino. Na quarta-feira, a
parlamentar denunciou que teve
sua identidade de gênero nega-
da durante o processo de emis-
são de visto diplomático para
participar de uma conferência
acadêmica nos Estados Unidos.

“A embaixada dos Estados
Unidos informa que os registros
de visto são confidenciais con-
forme a lei americana e, por polí-
tica, não comentamos casos in-
dividuais. Ressaltamos também
que, de acordo com a Ordem Exe-
cutiva 14168, é política dos EUA
reconhecer dois sexos, masculi-
no e feminino, considerados imu-
táveis desde o nascimento”, dis-
se a embaixada, em resposta à
Agência Brasil.

A Ordem Executiva 14168, emi-
tida por Donald Trump no dia 20 de
janeiro, exige que os departamen-
tos federais reconheçam o gênero

Embaixada diz que
governo dos EUA
só reconhece dois
sexos “imutáveis”

como um binário masculino-femini-
no imutável e proíbe a autoidentifi-
cação de gênero em documentos
federais, como passaportes.

Documentos reunidos pela
equipe da deputada revelam que
a embaixada norte-americana em
Brasília deliberadamente regis-
trou Erika com o sexo masculino,
desconsiderando sua certidão de
nascimento retificada e seu pas-
saporte brasileiro que atestam
seu gênero feminino.

A deputada enviou um ofício
ao Ministério das Relações Exterio-
res solicitando uma reunião com o
ministro Mauro Vieira e o Itamaraty
avalia a possibilidade do encontro.
Ela informou que também já articula
uma ação jurídica internacional con-
tra o governo de Trump.

“É absurdo que o ódio que
Donald Trump nutre e estimula
contra as pessoas trans tenha es-
barrado em uma parlamentar bra-
sileira indo fazer uma missão ofi-
cial em nome da Câmara dos De-
putados”, disse a parlamentar, que
é a primeira deputada federal ne-
gra e trans a chegar ao Congres-
so Nacional. (Agência Brasil)

O Ministério Público Federal
(MPF) instaurou procedimento
para apurar a legalidade de uma
resolução do Conselho Federal
de Medicina (CFM), publicada na
quarta-feira (16) que revisa crité-
rios éticos e técnicos para o aten-
dimento a pessoas com incon-
gruência e/ou disforia de gêne-
ro.

Em nota, a entidade destaca
que a publicação altera as nor-
mas que definem o atendimento
e a realização de procedimentos
médicos ofertados a pessoas
trans, incluindo crianças e ado-
lescentes.

De acordo com o MPF, o pro-
cedimento foi aberto a partir de
denúncia feita pela Associação
Mães pela Diversidade e de nota
técnica publicada pela Associa-
ção Nacional de Travestis e Tran-
sexuais (Antra).

“As entidades comunicaram
o fato e demonstraram a preocu-
pação de familiares de crianças
com variabilidade de gênero ou
adolescentes trans que sofrem de
disforia de gênero e que têm aces-
so a procedimentos terapêuticos
como bloqueio puberal e hormo-
nização cruzada.”

O procurador regional dos
Direitos do Cidadão no Acre,
Lucas Costa Almeida Dias, expe-
diu ofício ao CFM para que, no
prazo de 15 dias, preste informa-
ções sobre os argumentos técni-

MPF questiona veto a terapia
hormonal para crianças

e adolescentes
cos e jurídicos que fundamenta-
ram a decisão normativa.

“Ele aponta decisões do Su-
premo Tribunal Federal (STF) em
sentido contrário e a despatolo-
gização da transexualidade reco-
nhecida pela Organização Mun-
dial da Saúde (OMS)”, destacou
o MPF no comunicado.

Entenda
A resolução do CFM proíbe

o bloqueio hormonal para crian-
ças e adolescentes com incon-
gruência e/ou disforia de gêne-
ro.

O texto estabelece ainda que
terapia hormonal cruzada (admi-
nistração de hormônios sexuais
para induzir características se-
cundárias condizentes com a
identidade de gênero do pacien-
te) só poderá ser iniciada a partir
dos 18 anos.

A publicação também restrin-
ge o acesso a cirurgias de rede-
signação de gênero para pesso-
as trans antes dos 18 anos e, nos
casos em que o procedimento
implicar potencial efeito esterili-
zador, antes de 21 anos.

Por fim, a resolução determi-
na que pessoas trans que man-
têm seus órgãos reprodutivos bi-
ológicos devem buscar atendimen-
to médico preventivo ou terapêu-
tico com especialistas do sexo bio-
lógico e não conforme sua identi-
dade de gênero. (Agência Brasil)
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O ministro Gilmar Mendes, do
Supremo Tribunal Federal (STF),
suspendeu na segunda-feira (14)
todos os processos na Justiça
sobre a legalidade da chamada
“pejotização”, em que empresas
contratam prestadores de servi-
ços como pessoa jurídica, evitan-
do criar uma relação de vínculo
empregatício formal.

Isso significa que todos os
processos, em qualquer estágio
ou instância, ficam parados até
que o plenário do Supremo jul-
gue o mérito, ou seja, alcance um
entendimento definitivo sobre o
tema. Não há prazo para isso
acontecer. Na maioria das vezes,
a espera pode demorar anos.

Segundo a Associação Naci-
onal dos Procuradores e das Pro-
curadoras do Trabalho (ANPT),
somente em 2024 foram abertas
cerca de 460 mil ações sobre re-
conhecimento de vínculo traba-
lhista. O número exato de proces-
sos paralisados ainda deve ser
informado ao Supremo por todos
os tribunais do país.

A suspensão nacional de
processos é uma medida de gran-
de impacto, que costuma ser usa-
da com contenção, e ocorre quan-
do o Supremo começa a receber
centenas ou milhares de recursos
sobre um mesmo assunto. Os
ministros então selecionam um
desses casos para que receba o
status de repercussão geral, isto
é, para que seu desfecho oriente
toda a Justiça na resolução de um
problema polêmico. Enquanto

isso, todos os demais precisam
aguardar.

Especialistas ouvidos pela
Agência Brasil apontam que a
suspensão nacional dos casos
sobre pejotização é positiva no
sentido de sanar a grande inse-
gurança jurídica em torno do re-
conhecimento do vínculo traba-
lhista. Por outro lado, a corrente
majoritária do Supremo tende a
ampliar as hipóteses aceitas para
a contratação de prestadores de
serviço como pessoas jurídicas,
o que pode prejudicar a aplica-
ção da Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), avaliam alguns
dos entrevistados.

Insegurança jurídica
O professor de Direito do Tra-

balho da Universidade Federal
do Rio de Janeiro (UFRJ), Ro-
drigo Carelli, destaca que o fe-
nômeno da pejotização é alvo
de preocupação há décadas e
em todo o mundo, não só no
Brasil. Desde 2006, por exem-
plo, que a Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT) re-
comenda a todos os países-
membro, incluindo o Brasil, que
combatam as relações de traba-
lho disfarçadas de outras rela-
ções contratuais.

“Não há nenhuma novidade
nas relações de trabalho quanto
a isso”, disse Carelli.

No Brasil, a controvérsia so-
bre a pejotização se agravou a
partir de 2018, quando o Supre-
mo validou um dispositivo da re-

forma trabalhista e liberou a ter-
ceirização para as atividades-fim
das empresas, e não somente
para áreas de apoio como lim-
peza e vigilância, por exemplo.
Desde então, começaram a che-
gar à Corte milhares de recla-
mações de empresas em busca
de derrubar o reconhecimento
de vínculos trabalhistas, ale-
gando que a justiça trabalhista
estaria considerando fraudulen-
tos contratos regulares de pres-
tação de serviços. A maior parte
dos ministros tem concedido os
pedidos das empresas.

“O que o STF está fazendo é
uma confusão entre terceirização
e pejotização”, avaliou Carelli. “A
doutrina em todo mundo sempre
reconheceu que uma coisa não
tem nada a ver com a outra. Mes-
mo que se autorize a terceiriza-
ção de atividades-fim, isso não
permite mascarar a relação de tra-
balho formal”, afirmou.

Previsibilidade
Para o pesquisador, ao derru-

bar decisões da Justiça do Tra-
balho sobre reconhecimento de
vínculo, o Supremo “dá um in-
centivo para as empresas des-
cumprirem as normas trabalhis-
tas”. Ele critica que alguns minis-
tros apontem o julgamento sobre
terceirização como uma espécie
de “salvo conduto” para a retira-
da de direitos do trabalhador. “A

gente vê um quadro que vai cau-
sar impactos drásticos na socie-
dade brasileira”, afirmou.

Para o advogado trabalhista
Mauricio Pepe, sócio do escritó-
rio Dias Carneiro, contudo, a sus-
pensão nacional de processos e
a repercussão geral do tema da
pejotização podem ser “uma opor-
tunidade de obtenção de posici-
onamento mais claro por parte do
Supremo Tribunal Federal sobre
a validade dos contratos de pres-
tação de serviços especializa-
dos”. Para o defensor, que atua
sobretudo representando empre-
sas, o que a Corte busca é dar
uma espécie de freio de arruma-
ção sobre o tema. “Não se pode
simplesmente presumir a existên-
cia de fraude ou simulação, como
infelizmente vem ocorrendo em
muitos casos analisados pela
Justiça do Trabalho”.

Pepe acrescenta que, a seu
ver, “tanto trabalhadores quanto
empresários terão maior seguran-
ça jurídica, previsibilidade e uni-
formidade nas decisões judiciais,
reduzindo o risco de interpreta-
ções divergentes entre diferen-
tes instâncias”.

A advogada Elisa Alonso,
sócia da RCA Advogados, tam-
bém vê um “alívio momentâneo”
para as empresas, que sustentam
que as diferentes formas de con-
tratação são algo “vital para via-
bilizar operações, reduzir custos

e adaptar a prestação de servi-
ços às dinâmicas modernas de
mercado”.

A defensora reconhece, po-
rém, que há inúmeros casos em
que a contratação por meio de
pessoa jurídica esconde uma ver-
dadeira relação de emprego, com
subordinação, habitualidade,
onerosidade e pessoalidade, mas
sem o reconhecimento formal dos
direitos decorrentes da CLT.
“Nestes casos, a pejotização se
converte em instrumento de pre-
carização, privando o trabalhador
de acesso a férias, 13º salário,
FGTS, verbas rescisórias e pre-
vidência social adequada”.

Nesse embate entre liberda-
de de contratação e proteção ao
trabalhador, “as empresas ten-
dem a ganhar previsibilidade e
fôlego na defesa de seus mode-
los de gestão, enquanto traba-
lhadores poderão enfrentar o ris-
co de enfraquecimento da malha
protetiva assegurada pela legis-
lação trabalhista”, ponderou Eli-
sa Alonso.

Trabalhador enfraquecido
Para além de uma possível

perda de direitos, uma eventual
permissividade maior para a con-
tratação de trabalhadores como
pessoa jurídica deve afetar tam-
bém o poder de barganha na hora
de negociar os próprios contra-
tos, avalia o economista Nelson

Marconi, coordenador do curso
de Administração Pública da
Fundação Getúlio Vargas (FGV).

Isso porque a pejotização faz,
por exemplo, com que os traba-
lhadores se desconectem uns
dos outros e não possam se or-
ganizar coletivamente para nego-
ciar melhores salários e condi-
ções.

“Quando você flexibiliza mui-
to o mercado de trabalho, fica
mais difícil para os trabalhadores
estabelecer negociações com as
empresas”, frisou o economista.

Marconi é também um dos
autores de um estudo que estima
qual seria o impacto fiscal do
avanço da pejotização no país.
Segundo o artigo, publicado no
ano passado, entre a aprovação
da terceirização das atividades-
fim com a reforma trabalhista, em
2017, e o fim de 2023, a União
pode ter deixado de arrecadar R$
89 bilhões que teriam sido pagos
caso profissionais autônomos
registrados como microempreen-
dores tivessem sido contratados
com carteira assinada.

Na hipótese do avanço da
pejotização transformar cerca da
metade dos trabalhadores formais
brasileiros em prestadores de ser-
viço contratados como pessoa
jurídica, as perdas podem supe-
rar os R$ 300 bilhões pelos próxi-
mos anos, conclui o estudo.
(Agência Brasil)

Paraná pode ter maior área de cevada da
história e consolidar liderança de produção

A cultura da cevada, que está
em início de plantio, volta a ga-
nhar espaço no Paraná com pre-
visão de se ter a maior área já
semeada no Estado. Maior pro-
dutor desse cereal de inverno,
o Paraná pode ter 94,6 mil hec-
tares plantados e uma produção
40% superior à registrada no
ano passado, chegando a 413,8
mil toneladas.

Esse é um dos assuntos de-
talhados no Boletim de Conjun-
tura Agropecuária referente à se-
mana de 11 a 16 de abril. O docu-
mento do Departamento de Eco-
nomia Rural (Deral), da Secreta-
ria de Estado da Agricultura e do
Abastecimento (Seab), também
fala sobre as consequências cli-
máticas em outras culturas e ana-
lisa o desempenho paranaense em
proteínas animais.

Em 2024 o Paraná colheu
296,1 mil toneladas de cevada em
80,5 mil hectares. O aumento de
18% de áreas paranaenses a re-
ceber a cultura na safra que se
inicia é reflexo principalmente do
retorno de intenção de plantio na
região de Guarapuava. A previ-
são é que sejam semeados 36,9
mil hectares, ou 25% superior
aos 29,6 mil hectares colhidos
ano passado.

As maltarias instaladas no
Paraná precisam de malte, o que
levou a recorde na compra. No
primeiro trimestre foram adquiri-
das cerca de 200 mil toneladas
para manter o Paraná como maior
produtor de malte brasileiro. “A
confirmação de uma produção
maior e de boa qualidade é es-
sencial para a diminuição da ne-
cessidade de importação de ce-
vada”, disse Godinho.

O boletim fala ainda sobre
perda de 5,3% no campo na pri-
meira safra de soja. A região Sul
até apresentou ganho de produ-
tividade de 4,7%, no entanto as
demais regiões, sobretudo o No-
roeste, foram bastante impacta-
das pela estiagem e por ondas de
calor atípicas.

As lavouras de milho estão
com bom desempenho, principal-
mente nas regiões Sul e Sudoes-
te, que concentram a maior parte
da área plantada. Mas, da mesma
forma que na soja, as demais re-
giões sentem os efeitos de chu-
vas escassas e calor intenso.

No setor pecuário, o docu-
mento do Deral salienta que as
exportações de bovinos pelo Bra-
sil geraram US$ 3,2 bilhões no
primeiro trimestre de 2025. Em
média, cada quilo de carne envi-

ado ao Exterior custou US$ 4,78.
No mesmo período de 2024 cus-
tava US$ 4,40.

No atacado, o traseiro e o di-
anteiro bovinos seguem com o pre-
ço em alta. Em média, são comerci-
alizados no Paraná por R$ 25,01 e
R$ 18,54, respectivamente.

O Paraná manteve, pelo quar-
to ano seguido, a liderança na
produção de carne suína em fri-
goríficos sob inspeção estadual,
que permite comercialização ex-
clusiva no mercado interno. O
Estado produziu 155,9 mil tone-
ladas, respondendo por 20% da

produção nacional nesse regime
de inspeção.

Quanto ao número de ani-
mais abatidos em estabelecimen-
tos com inspeção estadual, o Pa-
raná é o terceiro, com 1,66 milhão
de suínos. Por terem maior peso
médio eles produzem mais qui-
los de carne. Quando se leva em
conta a produção nas três ins-
tâncias de inspeção – federal,
estadual e municipal – o Esta-
do é o segundo colocado, com
12,4 milhões de suínos abatidos
e produção de 1,14 milhão de
toneladas de carne. (AENPR)

A Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa) de-
cidiu na quarta-feira (16) tornar
obrigatória a retenção de recei-
ta médica na venda das chama-
das canetas emagrecedoras
como Ozempic, Saxenda e We-
govy. Os medicamentos são
prescritos para pacientes que
desejam perder peso.

A partir de agora, as farmá-
cias deverão reter o receituário
no ato da compra pelo consu-
midor. Antes da decisão, a ven-
da era feita somente com a apre-
sentação da receita.

A medida foi tomada pela
Anvisa durante reunião da di-
retoria colegiada do órgão. Por
unanimidade, a agência enten-
deu que a retenção é necessá-
ria para aumentar o controle do
uso desses medicamentos e
proteger a saúde coletiva do
“consumo irracional” dos ema-
grecedores.

A retenção do receituário

Anvisa obriga
retenção de receita

para venda de canetas
como Ozempic

médico é defendida por entida-
des da área da saúde. No fim do
ano passado, as sociedades
brasileiras de Endocrinologia e
Metabologia e de Diabetes di-
vulgaram uma carta aberta de-
fendendo a retenção de receita
para a venda dos agonistas de
GLP-1, nome técnico das cane-
tas emagrecedoras.

Para as entidades, o uso in-
discriminado gera preocupa-
ções quanto à saúde da popu-
lação e ao acesso dos pacien-
tes que realmente necessitam do
tratamento.

De acordo com especialis-
tas, o uso de emagrecedores sem
acompanhamento médico e com
a dosagem inadequada pode
provocar náuseas, distensão
abdominal, constipação ou di-
arreia.

O uso incorreto também
pode agravar transtornos psi-
cológicos e alimentares. (Agên-
cia Brasil)

Após emitir o visto de entra-
da da deputada federal Erika Hil-
ton (PSOL-SP) com o gênero
masculino, a embaixada dos Es-
tados Unidos em Brasília disse
que o governo americano só re-
conhece dois sexos: o masculino
e o feminino. Na quarta-feira, a
parlamentar denunciou que teve
sua identidade de gênero nega-
da durante o processo de emis-
são de visto diplomático para
participar de uma conferência
acadêmica nos Estados Unidos.

“A embaixada dos Estados
Unidos informa que os registros
de visto são confidenciais con-
forme a lei americana e, por polí-
tica, não comentamos casos in-
dividuais. Ressaltamos também
que, de acordo com a Ordem Exe-
cutiva 14168, é política dos EUA
reconhecer dois sexos, masculi-
no e feminino, considerados imu-
táveis desde o nascimento”, dis-
se a embaixada, em resposta à
Agência Brasil.

A Ordem Executiva 14168, emi-
tida por Donald Trump no dia 20 de
janeiro, exige que os departamen-
tos federais reconheçam o gênero

Embaixada diz que
governo dos EUA
só reconhece dois
sexos “imutáveis”

como um binário masculino-femini-
no imutável e proíbe a autoidentifi-
cação de gênero em documentos
federais, como passaportes.

Documentos reunidos pela
equipe da deputada revelam que
a embaixada norte-americana em
Brasília deliberadamente regis-
trou Erika com o sexo masculino,
desconsiderando sua certidão de
nascimento retificada e seu pas-
saporte brasileiro que atestam
seu gênero feminino.

A deputada enviou um ofício
ao Ministério das Relações Exterio-
res solicitando uma reunião com o
ministro Mauro Vieira e o Itamaraty
avalia a possibilidade do encontro.
Ela informou que também já articula
uma ação jurídica internacional con-
tra o governo de Trump.

“É absurdo que o ódio que
Donald Trump nutre e estimula
contra as pessoas trans tenha es-
barrado em uma parlamentar bra-
sileira indo fazer uma missão ofi-
cial em nome da Câmara dos De-
putados”, disse a parlamentar, que
é a primeira deputada federal ne-
gra e trans a chegar ao Congres-
so Nacional. (Agência Brasil)

O Ministério Público Federal
(MPF) instaurou procedimento
para apurar a legalidade de uma
resolução do Conselho Federal
de Medicina (CFM), publicada na
quarta-feira (16) que revisa crité-
rios éticos e técnicos para o aten-
dimento a pessoas com incon-
gruência e/ou disforia de gêne-
ro.

Em nota, a entidade destaca
que a publicação altera as nor-
mas que definem o atendimento
e a realização de procedimentos
médicos ofertados a pessoas
trans, incluindo crianças e ado-
lescentes.

De acordo com o MPF, o pro-
cedimento foi aberto a partir de
denúncia feita pela Associação
Mães pela Diversidade e de nota
técnica publicada pela Associa-
ção Nacional de Travestis e Tran-
sexuais (Antra).

“As entidades comunicaram
o fato e demonstraram a preocu-
pação de familiares de crianças
com variabilidade de gênero ou
adolescentes trans que sofrem de
disforia de gênero e que têm aces-
so a procedimentos terapêuticos
como bloqueio puberal e hormo-
nização cruzada.”

O procurador regional dos
Direitos do Cidadão no Acre,
Lucas Costa Almeida Dias, expe-
diu ofício ao CFM para que, no
prazo de 15 dias, preste informa-
ções sobre os argumentos técni-

MPF questiona veto a terapia
hormonal para crianças

e adolescentes
cos e jurídicos que fundamenta-
ram a decisão normativa.

“Ele aponta decisões do Su-
premo Tribunal Federal (STF) em
sentido contrário e a despatolo-
gização da transexualidade reco-
nhecida pela Organização Mun-
dial da Saúde (OMS)”, destacou
o MPF no comunicado.

Entenda
A resolução do CFM proíbe

o bloqueio hormonal para crian-
ças e adolescentes com incon-
gruência e/ou disforia de gêne-
ro.

O texto estabelece ainda que
terapia hormonal cruzada (admi-
nistração de hormônios sexuais
para induzir características se-
cundárias condizentes com a
identidade de gênero do pacien-
te) só poderá ser iniciada a partir
dos 18 anos.

A publicação também restrin-
ge o acesso a cirurgias de rede-
signação de gênero para pesso-
as trans antes dos 18 anos e, nos
casos em que o procedimento
implicar potencial efeito esterili-
zador, antes de 21 anos.

Por fim, a resolução determi-
na que pessoas trans que man-
têm seus órgãos reprodutivos bi-
ológicos devem buscar atendimen-
to médico preventivo ou terapêu-
tico com especialistas do sexo bio-
lógico e não conforme sua identi-
dade de gênero. (Agência Brasil)

BALDAN IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ/MF Nº 52.311.347/0001-59

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (EM MILHARES DE REAIS) 
Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de reais - R$) Demonstrações do Resultado

Demonstrações do Resultado Abrangente

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 10  42.827  40.266  42.846  40.273 
Contas a receber de clientes 12  96.974  117.813  96.974  117.813 
Adiantamentos a terceiros  10.902  16.914  10.916  16.939 
Estoques 13 208.086 201.034 208.078 201.027 
Impostos e contribuições a recuperar 14  32.802  32.429  32.802  32.429 
Outros créditos e outros ativos 15  9.625  3.000  10.427  3.069 

401.216  411.456 402.043  411.550 
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras 11  38.129  24.657  38.129  24.657 
Depósitos judiciais 16  37.651  27.926  37.651  27.926 
Outros créditos e outros ativos 15  10.761  1.294  10.761  1.294 

 86.541  53.877  86.541  53.877 
Investimentos em controlada 17  591  229   -    -  
Propriedades para investimento 18  33.591  31.310  33.591  31.310 
Imobilizado 19 274.771 247.266 275.144 247.568 
Intangível 20  68.593  68.867  68.593  68.867 

464.087 401.549 463.869 401.622 
Total do ativo 865.303 813.005  865.911 813.172 

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
Empréstimos e financiamentos 21 137.059 105.044 137.059 105.044 
Obrigações de arrendamento mercantil 22  484  660  484  660 
Fornecedores 23  23.304  24.034  22.885  23.970 
Adiantamentos de clientes 24  6.090  4.225  6.090  4.225 
Obrigações sociais e fiscais 25  27.679  22.697  27.734  22.742 
Obrigações trabalhistas 26  26.650  25.884  26.710  25.924 
Outras contas a pagar 27  13.221  13.468  14.134  13.614 

234.488 196.012 235.096 196.179 
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 21 222.214 131.176 222.214 131.176 
Debêntures a pagar 28  3.399  3.399  3.399  3.399 
Obrigações de arrendamento mercantil 22   -   484   -   484 
Obrigações sociais e fiscais 25  38.248  38.906  38.248  38.906 
Outras contas a pagar 27  22.646  28.103  22.646  28.103 
IR e contribuição social diferidos 29  20.803  38.217  20.803  38.217 
Provisão para demandas judiciais 30  6.381  3.872  6.381  3.872 

313.690 244.157 313.690 244.157 
Patrimônio líquido 
Capital social 32 145.933 145.933 145.933 145.933 
Reserva legal  6.963  6.963  6.963  6.963 
Reserva de reavaliação  12.019  12.276  12.019  12.276 
Reserva de subvenção  36.335  36.335  36.335  36.335 
Reserva de Investimento  85.249  85.249  85.249  85.249 
Ajustes de avaliação patrimonial  37.300  37.480  37.300  37.480 
Prejuízo acumulado  (6.675)  48.600  (6.675)  48.600 

317.125 372.836 317.125 372.836
Total do passivo e patrimônio líquido 865.303 813.005  865.911 813.172 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (39.711)  42.502 (39.711)  42.502 
Outros resultados abrangentes  -  -  -  - 
Resultado abrangente total do exercício (39.711)  42.502 (39.711)  42.502 

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Receita operacional líquida 33 654.185 701.325 654.185 701.325
Custo dos produtos vendidos 34 (525.587) (519.985) (525.138) (520.308)
Lucro bruto 128.598 181.340 129.047 181.017
Despesas operacionais
Despesas comerciais 34 (79.882) (79.315) (79.882) (79.315)
Despesas administrativas 34 (55.595) (50.739) (55.595) (50.739)
Outras (despesas)/receitas, líquidas 34 6.130 19.795 6.130 19.795
Resultado de equivalência patrimonial 362 (378)  -    - 
Resultado antes do 
 resultado financeiro (387) 70.703 (300) 70.758
Resultado financeiro
Receitas financeiras 35 25.716 26.187 25.716 26.187
Despesas financeiras 35 (79.954) (57.501) (79.956) (57.504)
Resultado financeiro líquido (54.238) (31.314) (54.240) (31.317)
Despesas e/ou Receitas, não 
 recorrentes - efeito extinção 
  de crédito tributário 36 (2.501) (3.220) (2.501) (3.220)
Resultado antes do IR e CS (57.126) 36.169 (57.042) 36.221
IR e Contribuição Social diferido 29 17.415 6.333 17.415 6.333
IR e Contribuição Social Corrente 29  -  - (84) (52)
Lucro líquido (prejuízo) 
 do exercício (39.711) 42.502 (39.711) 42.502
Resultado por ação:
Resultado por ação - básico (em R$)  (0,03)  0,03 
Resultado por ação - diluído (em R$)  (0,03)  0,03 

Fluxo de caixa de Controladora Consolidado
 atividades operacionais 2024 2023 2024 2023
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  (39.711)   42.502  (39.711)   42.502 
Ajustes por:
Depreciações e amortizações   11.606   8.857   11.631   8.876 
Valor residual da baixa do imobilizado   8.410   518   8.410   518 
Resultado de equivalencia patrimonial  (362)   370  -  - 
IR e contribuição social diferidos  (17.415)  (6.333)  (17.415)  (6.333)
Constituição de provisão para 
 créditos de liquidação duvidosa   653   1.485   653   1.485 
Mudanças no valor justo de 
 propriedades para investimento  (2.281)  (1.460)  (2.281)  (1.460)
Provisões para contingências   2.509    (1.866)   2.509  (1.866)
Provisões de despesas a incorrer   2.000  -   2.000  - 
Encargos CPC-06 (R2)   1.721   1.549   1.721   1.549 
Pagamento de juros  (25.904)  (21.948)  (25.904)  (21.948)
Juros e atualização monetária   48.474   22.199   48.474   22.199 
Resultado ajustado  (10.300)   45.873  (9.913)   45.521 
Variação de ativos e passivos:
Aplicações financeiras  (13.473)  (4.775)  (13.473)  (4.775)
Contas a receber de clientes   8.139  (30.709)   8.105  (30.775)
Adiantamentos a terceiros   6.012  (15.214)   6.023  (15.208)
Estoques  (7.052)  (32.781)  (7.052)  (32.782)
Impostos e contribuições a recuperar  (373)   9.920  (373)   9.920 
Depósitos judiciais  (9.725)  (9.531)  (9.725)  (9.531)
Outros créditos e outros ativos  (4.043)   7.645  (4.882)   8.026 
Fornecedores  (730)   15.440  (1.051)   15.410 
Adiantamentos de clientes   1.866  (6.275)   1.866  (6.275)
 Obrigações sociais e fiscais   4.324  (24.207)   4.334  (24.201)
Obrigações trabalhistas   765   3.063   785   2.997 
Outras contas a pagar  (7.705)  (23.408)  (6.832)  (23.529)
Caixa líquido utilizado 
 nas atividades operacionais  (32.295)  (64.959)  (32.186)  (65.201)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos  -  (566)  -  - 
Aquisição de ativo 
 imobilizado e Intangível  (47.246)  (64.859)  (47.342)  (65.180)
Caixa líquido consumido nas 
 atividades de investimentos  (47.246)  (65.425)  (47.342)  (65.180)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos - Captação   370.805   335.991   370.805   335.991 
Empréstimos e financiamentos - 
 Amortização (270.321)

 
(236.681)

 
(270.321)

 
(236.681)

Obrigações de Arrendamento Mercantil  (2.381)  (2.382)  (2.381)  (2.382)
Dividendos a pagar  (16.000)  (16.300)  (16.000)  (16.300)
Caixa líquido gerado nas 
 atividades de financiamentos   82.103   80.628   82.102   80.628 
(Redução)/aumento líquido 
 de caixa e equivalentes de caixa   2.561  (49.756)   2.573  (49.755)
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício   40.266   90.022   40.273   90.028 
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício   42.827   40.266   42.846   40.273 
(Redução)/aumento líquido 
 de caixa e equivalentes de caixa   2.561  (49.756)   2.573  (49.755)

Capital 
social

Reserva 
Legal

Reserva de 
Subvenção

Reserva para 
Investimentos

Reserva de 
reavaliação

Ajustes de avalia-
ção patrimonial

Reserva 
de Lucros

Lucros (prejuízos) 
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2023   24.035   4.807   121.899  -   12.539   37.660   145.694  -    346.634 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -   42.502   42.502 
Realização de reserva de reavaliação  -  -  -  -  (263)  -  -   263  - 
Realização do custo atribuído ao imobilizado  -  -  -  -  -  (180)  -   180  - 
Constituição de reserva legal  -   2.156  -  -  -  -  -  (2.156)  - 
Constituição de reserva para subvenção  -  -   36.334  -  -  -  -  (36.334)  - 
Aumento de capital com utilização da 
 reserva para subvenção

  
121.898  (121.898)

Dividendos obrigatórios a distribuir  -  -  -  -  -  -  -  (223)  (223)
Dividendos complementares a distribuir  -  -  -  -  -  -  (11.845)  (4.232)  (16.077)
Constituição da reserva de lucros  -  -  -   85.249  -  -  (85.249)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2023  145.933   6.963   36.335   85.249   12.276   37.480   48.600  -  372.836 
Prejuízo do exercício  -  -  -  -  -  -  (39.711)  (39.711)
Realização de reserva de reavaliação  -  -  -  -  (257)  -  -   257  - 
Realização do custo atribuído ao imobilizado  -  -  -  -  -  (180)  -   180  - 
Dividendos complementares a distribuidos  -  -  -  -  -  (16.000)  -  (16.000)
Absorção resultado com reserva de lucros  (39.275)   39.275  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2024  145.933   6.963   36.335   85.249   12.019   37.300  (6.675)  -  317.125 

1. Contexto operacional A Baldan Implementos Agrícolas S.A. (“Companhia”) é 
uma sociedade por ações, de capital fechado, com sede em Matão/SP, e tem como 
atividade principal a industrialização e a comercialização de máquinas e implementos 
agrícolas, nos mercados interno e externo. 2. Relação de entidades controladas

Participação Acionária %
2024 2023

Baldan Agroindústria Ltda. 939 939
Em 2019 a Baldan constituiu uma unidade operacional independente voltada para 
montagem de mancais, localizada na cidade de Taquaritinga-SP. O investimento inicial 
aportado foi de R$ 100 com uma capacidade operacional de montagem de 750 man-
cais dia. Em 2.020 houve um aumento de capital do valor de R$ 273 e em 2023 foram 
aportados mais R$ 566. 3. Base de preparação Declaração de conformidade (com 
relação às do CPC) As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram 
elaboradas de acordo com a legislação societária e os pronunciamentos, as interpreta-
ções e as orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A 
emissão das demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram autorizadas 
pela Administração em 08/04/2025. Após a sua emissão, somente os acionistas têm o 
poder de alterar as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Todas as in-
formações relevantes próprias das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão. 4. Moeda funcional e moeda de apresentação Estas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais, que 
é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 5. Uso de estimativas e julga-
mentos Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou 
julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da 
Companhia e sua controlada e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e pre-
missas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. a. Incertezas sobre premissas e estimativas As informações sobre 
as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31/12/2024 que possuem um 
risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e 
passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas:  
Nota Explicativa nº 12: mensuração de perda de crédito esperada para contas a rece-
ber e ativos contratuais: principais premissas na determinação da taxa média pondera-
da de perda;  Nota Explicativa nº 20: teste de redução ao valor recuperável de 
ativos intangíveis e ágio: principais premissas em relação aos valores recuperáveis;  
Nota Explicativa nº 29: reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade 
de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos 
fiscais possam ser utilizados;  Nota Explicativa nº 30: reconhecimento e mensura-
ção de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos. b. Mensuração do valor justo Uma série de políticas e 
divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e 
passivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu estrutura de controle 
relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui uma equipe de avaliação que 
possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor 
justo. A equipe de avaliação revisa regularmente dados não observáveis significativos 
e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou 
serviços de preços, é utilizada para mensurar o valor justo, a equipe de avaliação ana-
lisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações 
atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que 
tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os 
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma:  Nível 
1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; 
 Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços);  
Nível 3: Inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). A Companhia e sua controlada reconhece as 
transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demons-
trações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as 
premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas:  Nota Explicativa nº 18: Propriedades para investimento;  
Nota Explicativa nº 37: Instrumentos financeiros. 6. Mudanças nas principais po-
líticas contábeis Novas normas entraram em vigor a partir de 1º/01/2024, mas não 
afetaram materialmente as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da 
companhia. 7. Base de mensuração As demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas da Companhia foram preparadas com base no custo histórico, com exceção 
dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais:  
Instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do 
resultado;  As propriedades para investimento são mensuradas pelo valor justo. 8. 
Principais políticas contábeis A Companhia e sua controlada aplicaram as políticas 
contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao contrário. a. Base de consoli-
dação (i) Controladas A Companhia controla uma entidade quando está exposto a, 
ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a enti-
dade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entida-
de. As demonstrações contábeis da controlada são incluídas nas demonstrações con-
tábeis consolidadas a partir da data em que a Companhia obteve o controle até a data 
em que o controle deixar de existir. Nas demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas da controladora, as informações financeiras da controlada são reconhecidas 
por meio do método de equivalência patrimonial. (ii) Transações eliminadas na 
consolidação Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não 
realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados 
oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são 
eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na 
investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos 
não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por 
redução ao valor recuperável. b. Moeda estrangeira (i) Transações em moeda es-
trangeira Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional 
da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos 
monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são 
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Itens não mo-
netários que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são 
convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas es-
trangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. c. 
Reconhecimento de contrato com cliente A receita operacional da venda de bens e 
serviços no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber. A receita é reconhecida de acordo com o CPC 47, quando todas 
as obrigações de desempenho foram atendidas, portanto, quando a obrigação de per-
formance é cumprida, ou ainda quando o controle dos produtos é transferido ao clien-
te, e este tem a capacidade de determinar o seu uso e obter substancialmente todos os 
benefícios do produto. d. Contas a receber de clientes As contas a receber de clien-
tes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de produtos e presta-
ções de serviços no decurso normal das atividades da Companhia e sua controlada. 
Se o prazo de recebimento é equivalente há um ano ou menos (ou outro que atenda o 
ciclo normal da Companhia e sua controlada), as contas a receber são classificadas no 
ativo circulante. Caso contrário, apresentadas no ativo não circulante. As contas a 
receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor presente e deduzidas 
da provisão para perdas estimadas para critérios de liquidação duvidosa. A política da 
provisão para perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa está descrita na 
nota explicativa n: 8(n) – Redução ao valor recuperável (Impairment). e. Benefícios 
a empregados Benefícios de curto prazo a empregados Obrigações de benefícios 
de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o 
serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pa-
gamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou constru-
tiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado 
e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. f. Receitas financeiras e 
despesas financeiras As receitas e despesas financeiras da Companhia compreen-
dem:  Juros sobre aplicações financeiras;  Descontos concedidos e obtidos;  
Variações cambiais ativas e passivas;  Tarifas bancárias;  Encargos sobre em-
préstimos e financiamentos;  Encargos e atualizações sobre outros ativos e passi-
vos. As receitas e despesas financeiras são reconhecidas no resultado através do mé-
todo dos juros efetivos. “taxa de juros efetiva” é a taxa que desconta exatamente os 
pagamentos ou recebimentos em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada 
do instrumento financeiro ao:  Valor contábil bruto do ativo financeiro; ou  Ao 
custo amortizado do passivo financeiro. No cálculo da receita ou da despesa de juros, 
a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do ativo (quando o ativo não 
estiver com problemas de recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. No entan-
to, a receita de juros é calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao 
custo amortizado do ativo financeiro que apresenta problemas de recuperação depois 
do reconhecimento inicial. Caso o ativo não esteja mais com problemas de recupera-
ção, o cálculo da receita de juros volta a ser feito com base no valor bruto. g. Imposto 
de renda e contribuição social O imposto de renda e a contribuição social do exer-
cício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 anual para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais de imposto de renda e base negativa 
de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável anual. Para a controlada 
Baldan Agroindústria Ltda. os tributos são calculados com base no lucro presumido, 
às alíquotas estabelecidas, respectivamente, nos termos da legislação vigente. A des-
pesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes 
e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a 
menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio lí-
quido ou em outros resultados abrangentes. (i) Despesas de imposto de renda e 
contribuição social corrente O imposto corrente é o imposto a pagar calculado so-
bre o lucro ou o prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a 
pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a 
pagar é reconhecido no balanço patrimonial como passivo fiscal pela melhor estima-
tiva do valor esperado dos impostos a serem pagos que reflete as incertezas relacio-
nadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos 
decretadas na data do balanço. O imposto corrente ativo e passivo são compensados 
somente se alguns critérios forem atendidos. (ii) Despesas de imposto de renda e 
contribuição social diferido Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos 
com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudan-

ças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despe-
sa de imposto de renda e contribuição social diferida. Um ativo de imposto de renda 
e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, e dife-
renças temporárias dedutíveis não utilizados na extensão em que seja provável que 
lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utili-
zados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a 
cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais 
provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas 
que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, basean-
do-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. Ativos e passivos 
fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos. h. 
Estoques Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor rea-
lizável líquido. O custo dos estoques é baseado no critério do custo médio ponderado 
e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e transforma-
ção e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existen-
tes. No caso dos estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui 
uma parcela dos custos gerais de fabricação baseado na capacidade operacional nor-
mal. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos 
negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. i. 
Propriedades para investimento As propriedades para investimento são proprieda-
des mantidas para obter renda com aluguéis e ou valorização do capital. As proprie-
dades para investimento são inicialmente mensuradas pelo custo, incluindo os custos 
da transação, e subsequentemente ao valor justo, sendo que quaisquer alterações no 
valor justo são reconhecidas no resultado. Ganhos e as perdas na alienação de uma 
propriedade para investimento (calculado pela diferença entre o valor líquido recebi-
do da venda e o valor contábil do item) são reconhecidos no resultado. Quando uma 
propriedade para investimento anteriormente reconhecida como ativo imobilizado é 
vendida, qualquer montante reconhecido em ajuste de avaliação patrimonial é trans-
ferido para lucros acumulados. A receita de aluguel de propriedades para investimen-
to é reconhecida como receita pelo método linear ao longo do prazo do arrendamen-
to. j. Imobilizado (i) Reconhecimento e mensuração Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de deprecia-
ção acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 
(impairment), quando aplicável. O custo de certos itens do imobilizado foi determi-
nado com base em seu valor justo na data de transição da Companhia para os CPCs. 
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são regis-
tradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer 
ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resul-
tado. (ii) Custos subsequentes Gastos subsequentes são capitalizados apenas quan-
do é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos sejam 
auferidos pela Companhia. (iii) Depreciação A depreciação é calculada para amor-
tizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estima-
dos, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A deprecia-
ção é geralmente reconhecida no resultado. Ativos arrendados são depreciados pelo 
menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que 
seja razoavelmente certo que a Companhia obterá a propriedade do bem ao final do 
prazo de arrendamento. Terrenos não são depreciados. A vida útil dos itens de imo-
bilizado, para os exercícios corrente e comparativo são as seguintes: 
Tipo
Edifícios 25 a 60 anos
Máquinas e acessórios 20 anos
Veículos 10 anos
Tratores e veículos industriais 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Instalações 10 anos
Ferramentas e utensílios 5 anos
Ferramentas e matrizes 10 anos
Outros 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado. (iv) Reclassificação para proprie-
dade para investimento Quando o uso da propriedade muda de ocupada pelo pro-
prietário para propriedade para investimento, a propriedade é remensurada ao seu 
valor justo e reclassificada como propriedade para investimento. Qualquer ganho 
resultante dessa remensuração é reconhecido no resultado na medida em que o ganho 
reverta uma perda anterior por redução ao valor recuperável na propriedade específi-
ca, sendo que qualquer ganho remanescente é reconhecido como outros resultados 
abrangentes e apresentado na conta de ajustes de avaliação patrimonial. Qualquer 
perda é reconhecida imediatamente no resultado. Contudo, na medida em que haja 
um montante previamente reconhecido como reavaliação dessa propriedade, a perda 
é reconhecida em outros resultados abrangentes e reduz a reserva de avaliação no 
patrimônio líquido. k. Ativos intangíveis e ágio (i) Reconhecimento e Mensura-
ção Ágio O ágio resultante na aquisição de empresa incorporada, mensurado pelo 
valor justo, deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável e in-
cluído no ativo intangível nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 
Outros ativos intangíveis Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Compa-
nhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortiza-
ção acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. (ii) 
Gastos subsequentes Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles 
aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos 
quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado inter-
namente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
(iii) Amortização A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na 
vida útil estimada dos itens para amortizar o custo de itens do ativo intangível, líqui-
do de seus valores residuais estimados. A amortização é geralmente reconhecida no 
resultado. O ágio não é amortizado. l. Instrumentos financeiros (i) Reconhecimen-
to e mensuração inicial Todos os ativos financeiros, são reconhecidos inicialmente 
quando a Companhia e sua controlada se tornam parte das disposições contratuais do 
instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes 
sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicial-
mente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR 
(Valor Justo por meio de Resultado), os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um 
componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da 
operação, conforme descrito em nota explicativa nº 8 (d). (ii) Classificação e men-
suração subsequente No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado 
como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJO-
RA (Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes) - instrumento patrimo-
nial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao 
reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para 
a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são 
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no 
modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se aten-
der ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:  É 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financei-
ros para receber fluxos de caixa contratuais; e  Seus termos contratuais geram, em 
datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de princi-
pal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado 
ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensu-
rado ao VJR:  É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingi-
do tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 
financeiros; e  Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimo-
nial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmen-
te por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em ORA 
(Outros Resultados Abrangentes). Essa escolha é feita investimento por investimen-
to. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amorti-
zado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. No 
reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo 
financeiro que de outra forma atenda o requisito para ser mensurado ao custo amor-
tizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um 
descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - avaliação 
do modelo de negócio A Companhia e sua controlada realiza uma avaliação do ob-
jetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira 
porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações 
são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem:  As polí-
ticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políti-
cas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco 
a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil 
de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração 
de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de 
caixa por meio da venda de ativos;  Como o desempenho da carteira é avaliado e 
reportado à Administração da Companhia;  Os riscos que afetam o desempenho do 
modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a 
maneira como aqueles riscos são gerenciados;  Como os gerentes do negócio são 
remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos 
geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e  A frequência, o volume e o 
momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores aos motivos de 
tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos fi-
nanceiros para terceiros em transações que não se qualificam para o desreconheci-
mento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento 
contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação 

ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e juros Para 
fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no 
reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo va-
lor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em 
aberto durante um determinado período e pelos outros riscos e custos básicos de 
empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como 
uma margem de lucro. A Companhia e sua controlada consideram os termos contra-
tuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente paga-
mentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro 
contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de 
caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avalia-
ção, a Companhia e sua controlada consideram:  Eventos contingentes que modi-
fiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa;  Termos que possam ajustar a taxa 
contratual, incluindo taxas variáveis;  O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; 
e  Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos espe-
cíficos (por exemplo, baseados na performance de um ativo).  O pagamento anteci-
pado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do 
pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de 
juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação 
adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a 
um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal 
do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represen-
te o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir 
compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados 
(mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do 
pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - 
Mensuração subsequente e ganhos e perdas 
Ativos 
financeiros a 
VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O 
resultado líquido é reconhecido no resultado.

Ativos 
financeiros 
a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 

amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de 
juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos 

no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado.

Instrumentos 
de dívida a 
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A 
receita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, 

ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no 
resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em 

ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é 
reclassificado para o resultado.

Instrumentos 
patrimoniais a 
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são 

reclassificados para o resultado.
Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas 
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado 
ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por 
meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um deri-
vativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros 
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo 
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa 
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho 
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreco-
nhecimento Ativos financeiros A Companhia e sua controlada desreconhecem um 
ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, 
ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos 
ou na qual a Companhia e sua controlada nem transferem nem mantém substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não 
retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia e sua controlada realizam 
transações em que transferem ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas man-
tém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. 
Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros A 
Companhia e sua controlada desreconhecem um passivo financeiro quando sua obri-
gação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia e sua controlada tam-
bém desreconhecem um passivo financeiro quando os termos são modificados e os 
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que 
um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor 
justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não tran-
sitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compen-
sação Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresen-
tado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atual-
mente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção 
de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente. m. Capital social Ações ordinárias As ações ordinárias são classifica-
das como patrimônio líquido. n. Redução ao valor recuperável (Impairment) (i) 
Ativos financeiros não-derivativos Instrumentos financeiros e ativos contratuais 
A Companhia e sua controlada reconhecem provisões para perdas esperadas de cré-
dito sobre:  Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado;  Investimentos 
de dívida mensurados ao VJORA; e  Ativos de contrato. A Companhia e sua 
controlada mensuram a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensura-
dos como perda de crédito esperada para 12 meses:  Títulos de dívida com baixo 
risco de crédito na data do balanço; e  Outros títulos de dívida e saldos bancários 
para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida 
esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o 
reconhecimento inicial. As provisões para perdas com contas a receber de clientes e 
ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para 
a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo finan-
ceiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as 
perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passí-
veis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso 
inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência 
histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações pros-
pectivas (forward-looking). A Companhia e sua controlada consideram um ativo fi-
nanceiro como inadimplente quando:  É pouco provável que o devedor pague in-
tegralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações como a 
realização da garantia (se houver alguma); ou  Ativo financeiro estiver vencido há 
mais de 180 dias. O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito 
esperada é o período contratual máximo durante o qual o Grupo está exposto ao risco 
de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas As perdas de crédito es-
peradas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As per-
das de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências 
de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de acordo 
com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia e sua controlada esperam rece-
ber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do 
ativo financeiro. Ativos financeiros com problemas de recuperação Em cada data 
de balanço, a Companhia e sua controlada avaliam se os ativos financeiros contabili-
zados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com 
problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” 
quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros 
tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis:  Dificul-
dades financeiras significativas do emissor ou do mutuário;  Quebra de cláusulas 
contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias;  Reestruturação 
de um valor devido à Companhia em condições que não seriam aceitas em condições 
normais;  A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro 
tipo de reorganização financeira; ou  O desaparecimento de mercado ativo para o 
título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas 
de crédito esperadas no balanço patrimonial A provisão para perdas para ativos 
financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos 
ativos. Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão para perdas é debi-
tada no resultado e reconhecida em ORA. Baixa O valor contábil bruto de um ativo 
financeiro é baixado quando a Companhia e sua controlada não tem expectativa ra-
zoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a 
clientes individuais, a Companhia e sua controlada adotam a política de baixar o va-
lor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há 180 dias com base na 
experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes 
corporativos, a Companhia e sua controlada fazem uma avaliação individual sobre a 
época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de 
recuperação. A Companhia e sua controlada não esperam nenhuma recuperação sig-
nificativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda 
estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Com-
panhia e sua controlada para a recuperação dos valores devidos. Ativos não financei-
ros Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia e sua controlada, 
que não as propriedades para investimento, os estoques, e o imposto de renda e con-

tribuição social diferidos ativos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há 
indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor re-
cuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anual-
mente. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor 
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas 
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, 
ou UGCs (unidades geradoras de caixa). O valor recuperável de um ativo ou UGC é 
o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O 
valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu 
valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as 
avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos 
do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o 
valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução 
ao valor recuperável são reconhecidas no resultado e revertidas somente na extensão 
em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, 
líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reco-
nhecida. o. Provisões As provisões são determinadas por meio do desconto dos flu-
xos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações 
atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o 
passivo. Os efeitos do desconto a valor presente são reconhecidos no resultado como 
despesa financeira. p. Mensuração do valor justo Valor justo é o preço que seria 
recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração, no merca-
do principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia e 
sua controlada tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco 
de descumprimento (non-performance). O risco de descumprimento inclui, entre ou-
tros, o próprio risco de crédito da Companhia e sua controlada. Uma série de políticas 
contábeis e divulgações da Companhia e sua controlada requerem a mensuração de 
valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não financeiros. Quando 
disponível, a Companhia e sua controlada mensuram o valor justo de um instrumento 
utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é 
considerado como ativo se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com fre-
quência e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma 
contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia e sua 
controlada utilizam técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis 
relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação 
escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em 
conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao 
valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia e sua con-
trolada mensuram ativos com base em preços de compra e passivos com base em 
preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no 
reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da 
contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia e sua controlada determinarem que 
o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo 
não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou 
passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados 
não observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o 
instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para dife-
rir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. 
Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao 
longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente 
suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocor-
rer primeiro. 9. Novas normas e interpretações ainda não efetivas A Companhia 
avaliou todas as revisões de pronunciamentos contábeis emitidos em 2024, e verifi-
cou que: a. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 
2024 As novas normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a emissão das 
respectivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e apro-
vação pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). b. Alteração na Norma IAS 
1/CPC 26 - apresentação das demonstrações contábeis O IASB emitiu emendas à 
IAS 1/01/2020 e em outubro de 2022, e estas alterações esclareceram os seguintes 
pontos:  O direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo por pelo 
menos doze meses após o período do relatório deve ser substancial e existir antes do 
término deste período;  Se o direito da entidade de postergar a liquidação de um 
passivo estiver sujeito a covenants, tais covenants afetam a existência desse direito 
no final do período do relatório somente se a obrigação de cumprir o covenant existir 
no final do período do relatório ou antes dele;  A classificação de um passivo como 
circulante ou não circulante não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer 
seu direito de postergar a liquidação;  No caso de um passivo que possa ser liqui-
dado, por opção da contraparte, pela transferência dos instrumentos patrimoniais da 
própria entidade, tais termos de liquidação não afetam a classificação do passivo 
como circulante ou não circulante somente se a opção for classificada como instru-
mento patrimonial Estas alterações não têm efeito na mensuração ou apresentação de 
quaisquer itens nas demonstrações contábeis da Companhia. c. Alteração na norma 
IFRS 16/CPC 06 R2 Arrendamento Acrescentam exigências de mensuração subse-
quente para transações de venda e leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 
15/CPC 47 para fins de contabilização como venda. Em 22/09/2022, o IASB emitiu 
emendas à IFRS 16 – que tratam da mensuração subsequente para transações de 
venda e leaseback (relocação). Estas alterações não tiveram efeito nas demonstrações 
contábeis anuais da Companhia. d. Alteração na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 
40 (R1) As alterações à IAS 8, que adicionaram a definição de estimativas em 
25/05/2023, o IASB emitiu emendas a IAS 7 Demonstração dos Fluxos de Caixa e a 
IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Evidenciação. As emendas exigem que as entidades 
forneçam certas divulgações específicas (qualitativas e quantitativas) relacionadas aos 
acordos de financiamento de fornecedores (reverse factoring, forfait ou risco sacado). 
As alterações também fornecem orientações sobre as características dos acordos de 
financiamento de fornecedores. Estas alterações não tiveram efeitos nas demonstra-
ções contábeis da Companhia. e. Alteração na norma IFRS 16/CPC 06 R2 Arren-
damento Acrescentam exigências de mensuração subsequente para transações de 
venda e leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 para fins de con-
tabilização como venda. Em 22/09/2022, o IASB emitiu emendas à IFRS 16 – que 
tratam da mensuração subsequente para transações de venda e leaseback (relocação). 
Estas alterações não tiveram efeito nas demonstrações contábeis anuais da Compa-
nhia. f. Novas normas, revisões e interpretações ainda não efetivas em 31/12/2024 
Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determinou se have-
rá impactos significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: a) 
Alterações na 21/CPC 02 R2 Exigem a divulgação de informações que permitam aos 
usuários das demonstrações contábeis compreenderem o impacto de uma moeda não 
ser cambiável - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2025; b) Alterações 
na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 Classificação e mensuração de instrumen-
tos financeiros e contratos que fazem referência à eletricidade dependente da natureza 
- efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; c) Alterações na IAS 7/CPC 
03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1) Podem afetar significativamente como as entidades 
contabilizam o desreconhecimento de passivos financeiros e como os ativos financei-
ros são classificados quando estes utilizam sistemas de transferência eletrônica para 
liquidação - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; d) IFRS 18 Apre-
sentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras A nova norma, que foi emi-
tida pelo IASB em abril de 2024, substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e resultará em grandes 
alterações às Normas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de Preparação de De-
monstrações Financeiras (renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimati-
vas Contábeis e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o reconhe-
cimento e a mensuração de itens nas demonstrações financeiras consolidadas, espera-
-se que tenha um efeito significativo na apresentação e divulgação de determinados 
itens. Essas mudanças incluem categorização e subtotais na demonstração do resulta-
do, agregação/desagregação e rotulagem de informações e divulgação de medidas de 
desempenho definidas pela administração. Uma norma correlata ainda não foi emitida 
no Brasil - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2027; e) Alterações na 
IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações Permite que as 
subsidiárias elegíveis apliquem as Normas Contábeis em IFRS com os requisitos de 
divulgação reduzidos da IFRS 19 - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2027. Não há outras normas ou interpretações que impactem as demonstrações 
da Companhia de forma relevante, que ainda não entraram em vigor que poderiam ter 
impacto significativo sobre a Companhia. 

Gilberto Marques - Gerente de Controladoria - CRC 1SP231969/O-8
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Aos Administradores e Acionistas da Baldan Implementos Agrícolas S.A. Matão - SP 
Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas Examina-
mos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Baldan Implementos 
Agrícolas S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, res-
pectivamente, que compreendem o balanços patrimoniais individuais e consolidados 
em 31/12/2024 e as respectivas demonstrações individuais e consolidadas do resulta-
do, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira, individual e consolidada da Baldan Implementos Agrícolas S.A. em 31/12/2024, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 

responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Res-
ponsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a 
Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e sua controlada 
continuarem operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a 
Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternati-
va realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 

de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis individuais e consolidas. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimen-
to dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua controlada; • Ava-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em re-

lação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e sua controlada. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia e sua controlada a não mais se manter em continuidade operacional; • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócio da Companhia e sua controlada para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria da Companhia e sua controlada e, con-
sequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-
toria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Ri-
beirão Preto, 9/04/2025. BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. - CRC 2 SP 
029356/O-1; Marcos Vinicius Galina Colombari Contador - CRC 1 SP 262247/O-8
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SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE Nº 35.3.0050149-7 

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE DEBENTURIS-
TAS DA 3ª (TERCEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍ-
VEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADICIONAL FI-
DEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto inscrita 
no CNPJ/MF sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de emissora 3ª (terceira) emis-
são de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com 
garantia adicional fidejussória, em série única, da Companhia (“Emissora” e “Emissão” 
respectivamente), convoca os Srs. titulares das debêntures em circulação (“Debentu-
ristas”) para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), nos termos 
da Cláusula 9 e seguintes do Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emis-
são de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, 
em Série Única, da Sequoia Logística e Transportes S.A.”, celebrado em 17 de no-
vembro de 2021, entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valo-
res Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de Emissão”) 
a ser realizada em primeira convocação no dia 07 de maio de 2025, às 10:00 horas, 
de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma digital “Teams” (“Plataforma 
Digital”), nos termos da Resolução CVM n.º 81, de 29 de março de 2022, conforme 
alterada (“Resolução CVM 81”), na sede da Emissora, para deliberar sobre a seguinte 
Ordem do Dia: (i) Aprovar a alteração da Cláusula 7.1(d) da Escritura de Emissão, a 
fim de refletir a inclusão da possibilidade de contratação, pela Emissora, da BDO RCS 
Auditores Independentes – Sociedade Simples Limitada ou da Grant Thornton Audito-
res Independentes Ltda. para a realização da auditoria das demonstrações financeiras 
da Emissora; e (ii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a ce-
lebrar todos os documentos e realizar os demais atos necessários para o cumprimen-
to integral das deliberações constantes da assembleia geral. Informações Gerais: I. 
Local: A AGD será realizada de forma digital por meio da Plataforma Digital, com link 
de acesso a ser disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas habilitados 
para participar da Assembleia, conforme orientações contidas no item III abaixo. Nos 
termos da Resolução CVM 81, a AGD, ainda que de forma digital, será considerada 
realizada na sede da Companhia. II. Documentos de Representação: Nos termos do 
artigo 72, §1º, da Resolução CVM 81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente 
Fiduciário aos Debenturistas que encaminharem aos cuidados do Agente Fiduciário e 
da Emissora, nos seguintes endereços eletrônicos: af.assembleias@oliveiratrust.com.
br e ri@sequoialog.com.br, a cópia dos seguintes documentos para habilitação, além 
do extrato da conta das Debêntures em nome do respectivo Debenturista: (i) se pessoa 
física: (a) cópia do documento de identificação, reconhecido legalmente como tal, com 
foto recente e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso aplicável; ou (b) 
no caso de ser representado por procurador, cópia do instrumento de mandato firmado 
com menos de 1 (um) ano, juntamente com o documento oficial de identidade com foto 
do procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) atos constitutivos atualizados do Debenturista 
e do ato que investe o(s) representante(s) de poderes bastantes para representação 
da pessoa jurídica, devidamente registrados nos órgãos competentes, juntamente com 
o documento oficial de identidade com foto do(s) referido(s) representante(s); e (b) 
se for o caso, instrumento de mandato (procuração) devidamente outorgado na for-
ma da lei e/ou dos atos constitutivos do Debenturista, juntamente com o documento 
oficial de identidade com foto do procurador; e  (iii) se fundo de investimento: cópia 
do regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto social ou contrato social do 
administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e 
documentos societários que comprovem os poderes de representação (ata da eleição 
dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), bem como documento de identifi-
cação do(s) representante(s) legal(is) com foto recente e validade nacional. Para os 
fins dos documentos previstos nos subitens (ii) e (iii) acima, a Companhia acatará es-
tatutos, contratos sociais e atas de órgãos sociais que elegeram os representantes do 
Debenturista pessoa jurídica, em certidão expedida pelo respectivo órgão de registro, 
atestando o registro do documento ou ato registrado. Os Debenturistas que tenham 
interesse em participar da AGD deverão observar as orientações, termos e condições 
previstos na Proposta da Administração. A Emissora não se responsabilizará por pro-
blemas operacionais e/ou de conexão que dificultem ou impossibilitem a participação 
dos Debenturistas na AGD (e.g., instabilidade na conexão do Debenturista com a in-
ternet ou incompatibilidade da Plataforma Digital com equipamento do Debenturista). 
A Companhia se reserva o direito de, antes e/ou durante a condução dos trabalhos da 
Assembleia, negociar com os Debenturistas os termos e/ou condições das matérias 
objeto de deliberação em AGD, de forma que, observado o quórum necessário, os De-
benturistas presentes na Assembleia poderão deliberar e aprovar termos e condições 
diferentes daqueles previstos no Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às 
matérias da Ordem do Dia. Portanto, a Companhia ressalta a importância da participa-
ção da totalidade de todos os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia 
e o Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos De-
benturistas no que diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos 
os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos 
terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora 
permanece à disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da 
presente convocação e da Assembleia Geral.

Barueri/SP, 16 de abril de 2025.
Sequoia Logística e Transportes S.A.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE Nº 35.3.0050149-7 

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE DEBENTU-
RISTAS DA 4ª (QUARTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES MANDATORIAMENTE 
CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, PARA DISTRIBUI-
ÇÃO PÚBLICA, SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, 
EM ATÉ 2 (DUAS) SÉRIES, DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscri-
ta no CNPJ/MF sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de 4ª (quarta) emissão de 
debêntures mandatoriamente conversíveis em ações, da espécie quirografária, para 
distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, em até 2 (duas) 
séries, da Companhia (“Emissora” e “Emissão” respectivamente), convoca os Srs. titu-
lares das debêntures em circulação (“Debenturistas”) para se reunirem em Assembleia 
Geral de Debenturistas (“AGD”), nos termos da Cláusula 9 e seguintes do Instrumento 
Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Mandatoriamente Con-
versíveis em Ações, da Espécie Quirografária, para Distribuição Pública Sob o Rito 
de Registro Automático de Distribuição, em até 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística 
e Transportes S.A.”, celebrado em 19 de setembro de 2023, entre a Companhia e a 
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), 
conforme aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada em primeira convocação no 
dia 07 de maio de 2025, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio 
da plataforma digital “Teams” (“Plataforma Digital”), nos termos da Resolução CVM 
n.º 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), na sede 
da Emissora, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar a alteração da 
Cláusula 7.1(d) da Escritura de Emissão, a fim de refletir a inclusão da possibilidade de 
contratação, pela Emissora, da BDO RCS Auditores Independentes – Sociedade Sim-
ples Limitada ou da Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. para a realização 
da auditoria das demonstrações financeiras da Emissora; e (ii) Autorizar a Emissora, 
em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar todos os documentos e realizar os 
demais atos necessários para o cumprimento integral das deliberações constantes 
da assembleia geral. Informações Gerais: I. Local: A AGD será realizada de forma 
digital por meio da Plataforma Digital, com link de acesso a ser disponibilizado pelo 
Agente Fiduciário aos Debenturistas habilitados para participar da Assembleia, con-
forme orientações contidas no item III abaixo. Nos termos da Resolução CVM 81, a 
AGD, ainda que de forma digital, será considerada realizada na sede da Companhia. 
II. Documentos de Representação: Nos termos do artigo 72, §1º, da Resolução CVM 
81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas 
que encaminharem aos cuidados do Agente Fiduciário e da Emissora, nos seguintes 
endereços eletrônicos: af.assembleias@oliveiratrust.com.br e ri@sequoialog.com.br, 
a cópia dos seguintes documentos para habilitação, além do extrato da conta das 
Debêntures em nome do respectivo Debenturista: (i) se pessoa física: (a) cópia do 
documento de identificação, reconhecido legalmente como tal, com foto recente e va-
lidade nacional, dentro do prazo de validade, caso aplicável; ou (b) no caso de ser 
representado por procurador, cópia do instrumento de mandato firmado com menos de 
1 (um) ano, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do procurador; 
(ii) se pessoa jurídica: (a) atos constitutivos atualizados do Debenturista e do ato que 
investe o(s) representante(s) de poderes bastantes para representação da pessoa jurí-
dica, devidamente registrados nos órgãos competentes, juntamente com o documento 
oficial de identidade com foto do(s) referido(s) representante(s); e (b) se for o caso, 
instrumento de mandato (procuração) devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos 
atos constitutivos do Debenturista, juntamente com o documento oficial de identidade 
com foto do procurador; e  (iii) se fundo de investimento: cópia do regulamento vigente 
e consolidado do fundo, estatuto social ou contrato social do administrador ou gestor, 
conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de 
posse e/ou procuração), bem como documento de identificação do(s) representante(s) 
legal(is) com foto recente e validade nacional. Para os fins dos documentos previstos 
nos subitens (ii) e (iii) acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e atas 
de órgãos sociais que elegeram os representantes do Debenturista pessoa jurídica, 
em certidão expedida pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do do-
cumento ou ato registrado. Os Debenturistas que tenham interesse em participar da 
AGD deverão observar as orientações, termos e condições previstos na Proposta da 
Administração. A Emissora não se responsabilizará por problemas operacionais e/ou 
de conexão que dificultem ou impossibilitem a participação dos Debenturistas na AGD 
(e.g., instabilidade na conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade da 
Plataforma Digital com equipamento do Debenturista). A Companhia se reserva o di-
reito de, antes e/ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar com os 
Debenturistas os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação em AGD, 
de forma que, observado o quórum necessário, os Debenturistas presentes na Assem-
bleia poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles previstos 
no Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias da Ordem do Dia. 
Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade de todos 
os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que 
diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos os termos aqui 
iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora permanece à 
disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente 
convocação e da Assembleia Geral.

Barueri/SP, 16 de abril de 2025.
Sequoia Logística e Transportes S.A.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
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EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE DEBENTU-
RISTAS DA 6ª (SEXTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES MANDATORIAMENTE CON-
VERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADI-
CIONAL FIDEJUSSÓRIA, PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, 

DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, ins-
crita no CNPJ/MF sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de 6ª (Sexta) Emissão 
de Debêntures Mandatoriamente Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, em 2 (Duas) Séries, 
da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Emissora” e “Emissão” respectivamente), 
convoca os Srs. titulares das debêntures em circulação (“Debenturistas”) para se 
reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), nos termos da Cláusula 
9 e seguintes do Instrumento Particular de Escritura da 6ª (Sexta) Emissão de De-
bêntures Mandatoriamente Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com 
Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, em 2 (Duas) Séries, da 
Sequoia Logística e Transportes S.A.”, celebrado em 22 de março de 2024, entre 
a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada em 
primeira convocação no dia 07 de maio de 2025, às 12:00 horas, de forma ex-
clusivamente digital, , por meio da plataforma digital “Teams” (“Plataforma Digital”), 
nos termos da Resolução CVM n.º 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 81”), na sede da Emissora, para deliberar sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) Aprovar a alteração da Cláusula 7.1(f) da Escritura de Emissão, a fim de 
refletir a inclusão da possibilidade de contratação, pela Emissora, da BDO RCS Au-
ditores Independentes – Sociedade Simples Limitada ou da Grant Thornton Auditores 
Independentes Ltda. para a realização da auditoria das demonstrações financeiras 
da Emissora; e (ii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a ce-
lebrar todos os documentos e realizar os demais atos necessários para o cumprimen-
to integral das deliberações constantes da assembleia geral. Informações Gerais: I. 
Local: A AGD será realizada de forma digital por meio da Plataforma Digital, com link 
de acesso a ser disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas habilitados 
para participar da Assembleia, conforme orientações contidas no item III abaixo. Nos 
termos da Resolução CVM 81, a AGD, ainda que de forma digital, será considerada 
realizada na sede da Companhia. II. Documentos de Representação: Nos termos 
do artigo 72, §1º, da Resolução CVM 81, o link de acesso será disponibilizado pelo 
Agente Fiduciário aos Debenturistas que encaminharem aos cuidados do Agente 
Fiduciário e da Emissora, nos seguintes endereços eletrônicos: af.assembleias@
oliveiratrust.com.br e ri@sequoialog.com.br, a cópia dos seguintes documentos para 
habilitação, além do extrato da conta das Debêntures em nome do respectivo De-
benturista: (i) se pessoa física: (a) cópia do documento de identificação, reconheci-
do legalmente como tal, com foto recente e validade nacional, dentro do prazo de 
validade, caso aplicável; ou (b) no caso de ser representado por procurador, cópia 
do instrumento de mandato firmado com menos de 1 (um) ano, juntamente com o do-
cumento oficial de identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) atos 
constitutivos atualizados do Debenturista e do ato que investe o(s) representante(s) 
de poderes bastantes para representação da pessoa jurídica, devidamente registra-
dos nos órgãos competentes, juntamente com o documento oficial de identidade com 
foto do(s) referido(s) representante(s); e (b) se for o caso, instrumento de mandato 
(procuração) devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do 
Debenturista, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do procu-
rador; e (iii) se fundo de investimento: cópia do regulamento vigente e consolidado do 
fundo, estatuto social ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, 
observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem 
os poderes de representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou 
procuração), bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) 
com foto recente e validade nacional. Para os fins dos documentos previstos nos 
subitens (ii) e (iii) acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e atas 
de órgãos sociais que elegeram os representantes do Debenturista pessoa jurídica, 
em certidão expedida pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do do-
cumento ou ato registrado. Os Debenturistas que tenham interesse em participar da 
AGD deverão observar as orientações, termos e condições previstos na Proposta 
da Administração. A Emissora não se responsabilizará por problemas operacionais 
e/ou de conexão que dificultem ou impossibilitem a participação dos Debenturistas 
na AGD (e.g., instabilidade na conexão do Debenturista com a internet ou incompa-
tibilidade da Plataforma Digital com equipamento do Debenturista). A Companhia se 
reserva o direito de, antes e/ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, 
negociar com os Debenturistas os termos e/ou condições das matérias objeto de de-
liberação em AGD, de forma que, observado o quórum necessário, os Debenturistas 
presentes na Assembleia poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes 
daqueles previstos no Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias 
da Ordem do Dia. Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da 
totalidade de todos os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o 
Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos De-
benturistas no que diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos 
os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos 
terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora 
permanece à disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim 
da presente convocação e da Assembleia Geral.

Barueri/SP, 16 de abril de 2025.
Sequoia Logística e Transportes S.A.

Golin Participações S/A
CNPJ: 05.487.746/0001-95 - NIRE: 35300315189

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem em sua sede social na Estrada Velha de 
Guarulhos-Arujá, 306-A, Guarulhos - SP, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/76, em 1ª convocação 
às 10:30 horas e, em 2ª convocação, às 11:00 horas do dia 26/04/2025 para em Assembleia Geral 
Ordinária tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia, conforme determina 
a Lei de Sociedades Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I - Em AGO: a) Examinar, discutir 
e deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações 
Financeiras referentes ao Exercício social encerrado em 31/12/2024; b) Deliberar sobre a destinação 
do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Fixação dos Honorários dos membros da 
Diretoria. Guarulhos, 07/04/2025. Sr. Paulo Gezer de Araújo - Diretor. Fica ainda registrado, para que 
surta todos os efeitos jurídicos previstos em lei, que aos acionistas será facultado a participação e o 
voto somente presencial, de modo que a Assembleia Geral Ordinária se realizará no modelo presencial, 
sendo certo que os acionistas que queiram fazer se representar por instrumento de procuração no 
ato da Assembleia poderá fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, ou seja, por meio de 
procurador, constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da companhia ou 
advogado, além de que deverá necessariamente enviar o documento de procuração original até o ato 
de abertura e instalação da Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado também que os representantes 
legais dos acionistas (pais, tutores, curadores, administradores de pessoas jurídicas, inventariantes, 
etc.), deverão, além de demonstrar a condição de acionista do representado, comprovar essa condição 
específica de representação por meio de documento próprio que a lei autorize. Outrossim, a rigor do 
art. 133, da Lei de Sociedades Anônimas, fica consignado que o relatório da administração sobre os 
negócios sociais; a cópia das demonstrações financeiras; o parecer dos auditores independentes e 
demais documentos pertinentes à ordem do dia, foram disponibilizados com antecedência de 30 (trinta) 
dias da data prevista para a realização da Assembleia Geral Ordinária no portal do acionista (on line), 
local em que os documentos poderão ser livremente acessados e obtidos por quaisquer acionistas 
interessados. Além disso, os referidos documentos foram publicados na edição do dia 25 de Março 
de 2025 do jornal O Dia SP, cumprindo assim as formalidades para a realização da Assembleia-Geral 
Ordinária, conforme determina a lei de regência.

Juntos Somos Mais Fidelização S.A.
CNPJ/MF n° 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

Edital de Convocação
Ficam os Senhores Acionistas da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) convocados para se reu-
nirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a serem realizadas cumulativamente 
em 24 de abril de 2025, às 10:00 horas, horário de Brasília, de forma exclusivamente digital, com transmis-
são simultânea por meio da plataforma digital Microsoft Teams, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
o relatório da  administração, o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras da Companhia 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, conforme publicados na edição de 18 de 
março de 2025 do jornal “O DIA SP”, bem como na página do mesmo jornal na internet, nas páginas 2 e 3; (ii) 
deliberar a respeito da destinação do resultado do exercício; e (iii) eleição dos membros do Conselho de Admi-
nistração da Companhia. Em Assembleia Geral Extraordinária: deliberar sobre (i) a remuneração anual global 
dos administradores da Companhia; e (ii) a autorização à administração da Companhia para praticar todos os 
atos necessários à implementação das matérias aprovadas. A Assembleia será transmitida digitalmente por 
meio do sistema Microsoft Teams, por meio do qual os acionistas poderão ver e ser vistos, ouvir e se manifes-
tarem simultaneamente. Para tanto, um e-mail será enviado aos acionistas que o solicitarem, contendo todas 
as orientações técnicas de acesso ao sistema e de participação remota. Para que os representantes legais ou 
procuradores dos acionistas possam participar da Assembleia, deverão encaminhar à Companhia, preferencial-
mente, até às 16:00 horas, horário de Brasília, do dia 23 de abril de 2025, cópias dos seguintes documentos, 
conforme aplicáveis: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu representante, e do procurador; 
(ii) em caso de pessoas jurídicas, cópia simples ou original do seu contrato/estatuto social consolidado em 
vigor, devidamente registrado no respectivo órgão de registro; e (iii) instrumento de procuração, devidamente 
regularizado na forma da lei. Os documentos e a solicitação de instruções para participação de forma remota 
deverão ser enviados para a Companhia por meio do seguinte e-mail: filiphe.silva@juntossomosmais.com.br. 
A Companhia ressalta que as demonstrações financeiras completas, bem como os documentos pertinentes 
para discussão da ordem do dia estão à disposição de V. Sas. na sede social da Companhia. São Paulo, 15 de 
abril de 2025. Conselho de Administração, p. Osvaldo Ayres Filho - Presidente. (15, 16 e 17/04)

Polo Films Indústria e Comércio S.A.
CNPJ nº 26.051.817/0001–82

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2024 E 31/12/2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Ativo circulante Notas 2024 2023 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 7 76.756 23.149 81.974 28.629
Aplicações financeiras 7 – 2.221 – 3.221
Contas a receber de clientes 8 132.084 138.900 89.017 100.169
Estoques 9 86.683 75.910 113.657 89.733
Impostos a recuperar 10 4.632 4.678 26.961 27.236
Imposto de renda e contribuição social 3.215 – 3.215 –
Outras contas a receber 11 12.083 13.183 12.120 13.230
Total do ativo circulante 315.453 258.041 326.944 262.218
Contas a receber de clientes 8 – – – 3.106
Impostos a Recuperar 10 – 49 – 49
Tributos diferidos 27 36.058 36.058 36.058 36.058
Partes Relacionadas 12 36.648 30.391 – –
Depositos Judiciais – – 1.220 – 1.220
Outras contas a receber – 2 21 2 21
Total do realizável a longo prazo 72.708 67.739 36.060 40.454
Imobilizado 13 141.342 169.474 141.343 169.473
Intangível 13 2.561 1.273 2.561 1.273
Total do ativo não circulante 216.611 238.486 179.963 211.200
Total do ativo 532.064 496.527 506.907 473.418

Controladora Consolidado
Passivo circulante Notas 2024 2023 2024 2023
Fornecedores 14 34.992 51.334 35.823 52.853
Empréstimos e Financiamentos 17 42.723 40.662 42.723 40.662
Arrendamentos 6 1.690 1.655 1.690 1.655
Impostos a recolher 15 4.974 3.092 7.586 5.364
Salarios e encargos sociais 16 33.280 9.064 33.280 9.064
Outras contas a pagar 19 3.437 4.541 4.035 4.805
Total do passivo circulante 121.096 110.349 125.137 114.403
Arrendamentos 5 5.512 7.203 5.512 7.203
Provisão para perda de investimento 20 28.032 26.077 – –
Outras contas a pagar 19 14 6.571 16 6.571
Debêntures 18 507.475 – 507.475 –
Provisão para contingências 21 2.664 1.727 2.664 1.727
Total do passivo não circulante 543.697 41.578 515.667 15.500
Patrimônio líquido 22
Capital social 641 641 641 641
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital – 497.417 – 497.417
Reserva de Capital 225.191 191.735 225.191 191.735
Prejuízos acumulados (358.561) (345.194) (358.561) (345.194)
Patrimônio líquido atribuível 
 aos acionistas controladores (132.729) 344.600 (132.729) 344.600
Participação de acionistas 
 não controladores – – (1.168) (1.087)
Total do patrimônio líquido (132.729) 344.600 (133.897) 343.513
Total do passivo e patrimônio líquido 532.064 496.527 506.907 473.418

BALANÇOS PATRIMONIAIS

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Receita operacional líquida 23 742.058 774.174 760.961 784.723
Custos das mercadorias vendidas 24 (639.873) (623.432) (647.681) (633.768)
Lucro Bruto 102.185 150.742 113.280 150.955
Despesas administrativas e gerais 25 (22.915) (21.967) (29.217) (27.315)
Despesas com vendas 25 (16.226) (15.177) (15.737) (22.307)
Outras receitas 25 9.284 9.082 9.385 9.075
Resultado de equivalência 
patrimônial 21 (1.955) (18.838) – –
Resultado antes das receitas (despesas) 
financeiras líquidas e impostos 70.373 103.842 77.711 110.409
Receitas financeiras 26 19.816 5.001 20.376 5.894
Despesas financeiras 26 (70.102) (116.530) (78.081) (124.776)
Resultado financeiro líquido (50.286) (111.530) (57.705) (118.882)
Lucro ou Prejuízo antes dos impostos 20.087 (7.688) 20.006 (8.473)
Imposto de renda e contribuição 
social corrente 27 – – – –
Imposto de renda e contribuição 
social diferido 27 – – – –
Lucro ou Prejuízo do exercício 20.087 (7.688) 20.006 (8.473)
Lucro líquido atribuível a:
Participação aos acionistas controladores – – 20.087 (7.688)
Participação aos acionistas não 
controladores – – (81) (785)
Lucro ou Prejuízo do exercício 20.087 (7.688) 20.006 (8.473)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Resultado do exercício 20.087 (7.688) 20.087 (7.688)
Outros resultados abrangentes: – – – –
Resultado abrangente total 20.087 (7.688) 20.087 (7.688)
Resultado do exercício de não controladores – – (81) (785)
Resultado abrangente de controladores 20.087 (7.688) 20.006 (8.473)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

Antonio Túlio Jon Inchausti – CEO
Fábio Dias Garcia - Contador CRC/RS 061178/O-4

DIRETORIA

Notas
Capital 
Social

Adiantamento para 
futuro aumento de capital

Reservas 
de lucros

Prejuízos 
acumulados

Patrimônio líquido 
atribuível aos acio-

nistas controladores

Participação de 
acionistas 

não controladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 1° de janeiro de 2022 641 486.955 114.859 (369.574) 232.881 (55) 232.826
Adiantamento para futuro aumento de capital – 40.118 – – 40.118 – 40.118
Prejuízo/Lucro do exercício – – – 108.944 108.944 (246) 108.698
Incentivos fiscais – – 41.760 (41.760) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 641 527.073 156.620 (302.390) 381.944 (301) 381.643
Adiantamento para futuro aumento de capital – (29.656) – – (29.656) – (29.656)
Prejuízo do exercício – – – (7.688) (7.688) (785) (8.473)
Incentivos fiscais – – 35.116 (35.116) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 641 497.417 191.735 (345.194) 344.600 (1.087) 343.513
Adiantamento para futuro aumento de capital – (497.417) – – (497.417) – (497.417)
Lucro do exercício – – – 20.087 20.087 (81) 20.006
Incentivos fiscais – – 33.456 (33.456) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2024  –  –  225.191  (358.562)  (132.729)  (1.168)  (133.898)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÕES DE FLUXO DE CAIXA
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 20.087 (7.688) 20.006 (8.473)
Ajustes para:
Depreciação 29.826 27.817 29.826 27.817
Resultado de equivalência patrimônial 1.955 18.838 – –
Despesas financeiras debêntures 23.058 – 23.058 –
Juros sobre empréstimos 11.036 – 11.036 –
Juros de arrendamento 1.084 – 1.084 –
Outras despesas financeiras 8.687 – 11.794 –
Variações nos ativos e passivos
Estoques (10.773) 14.745 (23.924) 6.908
Aplicações financeiras 2.221 (221) 3.221 8.607
Contas a receber de clientes 6.816 25.316 11.152 29.778
Outras contas a receber 2.339 455 2.349 488
Impostos a recuperar 94 (5.446) 324 (9.171)
Outros contas a pagar (9.174) (13.563) (8.840) (15.902)
Impostos a recolher 1.882 (626) 2.222 233
Partes relacionadas (6.257) (5.278) – –
Fornecedores (16.342) 5.761 (17.030) 6.110
Salários e encargos sociais 24.216 (3.178) 24.216 (3.178)
Fluxo de caixa líquido utilizado 
 nas atividades operacionais 90.756 56.933 90.495 50.463

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (11.571) (18.904) (11.571) (18.904)
Fluxo de caixa proveniente 
 das atividades de investimento (11.571) (18.904) (11.571) (18.904)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captações de emprestimos 81.871 (2.866) 81.871 (2.866)
Pagamentos de emprestimo (88.203) (28.154) (88.203) (28.154)
Pagamentos de Juros 
 sobre Empréstimos (2.643) (2.713) (2.643) (2.713)
Pagamentos de passivo 
 de arrendamento (3.602) (3.040) (3.602) (3.040)
Pagamento das debentures (13.000) – (13.000) –
Fluxo de caixa proveniente 
 das atividades de financiamento (25.577) (36.773) (25.577) (36.773)
Aumento líquido em caixa 
 e equivalentes de caixa 53.607 1.256 53.346 (5.213)
Caixa e equivalentes de 
 caixa em 1º de janeiro 23.149 21.893 28.629 33.841
Caixa e equivalentes de 
 caixa em 31 de dezembro 76.756 23.149 81.974 28.629
Aumento líquido em caixa 
 e equivalentes de caixa 53.607 1.256 53.346 (5.213)

ECON HOLDING S/A
CNPJ/MF nº 22.104.030/0001-80 - NIRE 35.300.569.148

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 04 DE JUNHO DE 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 04/06/2024, às 10h, na sede social da Sociedade, na Rua Fidêncio Ramos, 
213, 7º andar, conjs. 71 e 72, Vila Olímpia, na Cidade de SP/SP, CEP 04551-010. 2. Convocação e Presença: 
dispensada a convocação prévia nos termos do Artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), 
tendo em vista a presença do acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Gilberto 
Farah e secretariados pela Sra. Sonia Maria Farah. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) capitalização de parte 
dos dividendos a pagar acumulados em balanço até 31 de março de 2024; (ii) alterar o §2º do artigo 20 do Estatuto 
Social para modificar os dividendos mínimos obrigatórios; (iii) outros assuntos de interesse da sociedade. 5. 
Deliberações: O acionista apreciou as matérias constantes da ordem do dia e tomou as deliberações que seguem, 
sem quaisquer restrições: (i) aprovada a capitalização de parte do saldo dos dividendos a pagar acumulados em 
balanço até 31/03/2024: Foi informado ao acionista que, em 31/03/2024, existe um saldo de dividendos a pagar 
de R$ 80.900.000,00. Deste montante, deliberou-se que R$ 55.000.000,00 serão capitalizados, aumentando o 
capital social de R$ 325.001.000,00 para R$ 380.001.000,00 com a emissão de 55.000.000 de novas ações. (ii) 
aprovada a alteração do §2º do artigo 20 do estatuto social: Foi deliberado e aprovado por unanimidade a alteração 
do §2º do artigo 20 do estatuto social, que previa: §2º. Os Acionistas têm direito a um dividendo anual obrigatório 
de pelo menos 25% do lucro líquido do exercício, nos termos do Art. 202 da Lei das S.A., para que passe a prever 
que os dividendos mínimos obrigatórios sejam de 1%.” (iii) aprovada por unanimidade a subscrição de novas 
ações pela acionista Finco Empreendimentos e Participações Ltda., conforme boletim de subscrição anexo, para 
subscrição de 55.000.000 de novas ações. (iv) consolidar o estatuto social da Companhia, em razão das deliberações 
acima tomadas, na forma do Anexo I à presente ata. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e inexistindo 
qualquer outra manifestação, foi encerrada a assembleia, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, 
conforme o Artigo 130, § 1º da Lei das S.A., a qual, lida e aceita, foi assinada por todos os presentes. Mesa: 
Presidente – Sr. Gilberto Farah; Secretária – Sra. Sonia Maria Farah. Acionista Presente: Finco Empreendimentos 
e Participações Ltda. (por seu administrador Gilberto Farah). Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada 
em livro próprio. SP/SP, 04/06/2024. Mesa: Gilberto Farah - Presidente; Sonia Maria Farah - Secretária. Acionista 
Presente: Finco Empreendimentos e Participações Ltda. (por seu administrador Gilberto Farah). JUCESP - 
257.679/24-8 em 01/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Estatuto Social - Nome e Duração - Artigo 
1º. Econ Holding S.A. é uma sociedade por ações, com prazo de duração indeterminado, regida pelo disposto 
neste Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404/76, e suas alterações posteriores 
(a “Lei das S.A.”). Sede Social - Artigo 2º. A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de SP, SP, na Rua Fidêncio 
Ramos, 213, 7º Andar, conjs. 71 e 72, do Edifício Atrium VIII, CEP 04551-010, local onde funcionará o seu escritório 
administrativo, podendo abrir filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, 
mediante deliberação da Assembleia Geral de Acionistas. Objeto Social - Artigo 3º. A Sociedade tem por objeto 
social a participação em outras sociedades ou grupos de sociedades, empresárias ou simples, como sócia, acionista 
ou quotista. Capital Social e Ações - Artigo 4º. O capital social é de R$ 380.001.000,00, totalmente integralizado, 
dividido em 380.001.000 ações, todas ordinárias e nominativas, sem valor nominal. Artigo 5º. Cada ação ordinária 
confere ao seu titular o direito de um voto nas Assembleias Gerais de Acionistas, cujas deliberações serão tomadas 
na forma da legislação aplicável. Artigo 6º. A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. Artigo 7º. A 
propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do Acionista no livro de “Registro de Ações 
Nominativas”. Mediante solicitação de qualquer Acionista, a Companhia emitirá certificados de ações, que poderão 
ser agrupados em títulos múltiplos, e, quando emitidos, serão assinados por 2 Diretores. Artigo 8º. Por deliberação 
dos Acionistas que representem a maioria do capital da Companhia, em Assembleia Geral especialmente convocada 
para este fim, poderão ser criadas ações preferenciais nominativas, sem direito a voto, até o limite de 50% do 
total das ações emitidas, com as preferências e vantagens que lhes forem atribuídas na emissão, observado o 
disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Assembleia Geral de Acionistas - Artigo 9º. 
As Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão ordinariamente uma vez por ano, nos 4 primeiros meses 
seguintes ao encerramento de cada exercício social, a fim de que sejam discutidos os assuntos previstos em lei. 
Artigo 10º. As Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas sempre que necessário, quando os interesses 
sociais assim o exigirem, ou quando as disposições do presente Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem 
deliberação dos Acionistas. Exceto conforme previsto na legislação aplicável, as deliberações das Assembleias 
Gerais serão tomadas pela maioria dos votos dos Acionistas presentes, não se computando os votos em branco, 
observado o disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Artigo 11º. As Assembleias 
Gerais de Acionistas, Ordinárias ou Extraordinárias, serão convocadas por um Diretor, na forma da legislação 
aplicável, bem como por meio de comunicação eletrônica, enviada aos Acionistas, com a indicação da data, hora, 
local e ordem do dia dos assuntos a serem tratados, devendo a convocação ser acompanhada da documentação 
suporte necessária para a deliberação entregue com antecedência mínima de 8 dias da data de realização da 
Assembleia. §1º. As Assembleias Gerais serão presididas por um Diretor da Companhia, e o secretário da mesa 
deverá ser indicado pelo presidente da Assembleia Geral. §2º. Independentemente das formalidades legais de 
convocação para Assembleias Gerais de Acionistas, será considerada regularmente convocada a Assembleia Geral 
de Acionistas à qual comparecerem todos os Acionistas da Companhia. §3º. O Presidente da Assembleia abster-
se-á de registrar qualquer deliberação tomada em desacordo com as disposições deste Estatuto Social e do Acordo 
de Acionistas da Companhia arquivado na sua sede, na forma do artigo 118 da Lei das S.A. Administração da 
Companhia - Artigo 12º. A administração da Companhia caberá à Diretoria, com os poderes conferidos pela lei 

aplicável, por este Estatuto Social e, em havendo, pelo Acordo de Acionistas da Companhia arquivado em sua 
sede, na forma do artigo 118 da Lei das S.A.. §1º. Os membros da Diretoria tomarão posse mediante a assinatura 
dos respectivos termos de posse nos livros de Atas das Reuniões da Diretoria, respectivamente. §2º. Os membros 
do órgão da administração deverão observar, no que for aplicável, as disposições de eventual Acordo de Acionistas 
da Companhia arquivado em sua sede, na forma do artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações, e não serão 
computados os votos proferidos nas reuniões do órgão de administração em violação ao disposto em tal Acordo 
de Acionistas. §3º. A Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a remuneração total da Diretoria, cabendo 
aos diretores deliberarem sobre a respectiva distribuição individual. Diretoria - Artigo 13º. A Diretoria será 
composta por, no mínimo, 2 e, no máximo, 5 Diretores, com ou sem designação específica, acionistas ou não, 
residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, e por este destituíveis a qualquer tempo, para 
um mandato de 2 anos, permitida a reeleição. §1º. No caso de vacância de cargo da Diretoria, a respectiva 
substituição será deliberada em Assembleia Geral de Acionistas, a ser convocada no prazo de 30 dias, contados 
da vacância. §2º. Os membros da Diretoria permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de 
seus sucessores. Artigo 14º. Compete à Diretoria a representação da Companhia, ativa e passivamente, bem 
como a prática dos atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, respeitados os limites 
previstos em lei ou no presente Estatuto Social. Artigo 15º. Observadas as disposições contidas neste Estatuto 
Social, a representação da Companhia em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros e repartições 
públicas federais, estaduais ou municipais, compete ao Diretor-Presidente, ou a assinatura de um Diretor em 
conjunto com um bastante procurador, com poderes específicos para a prática do ato. §1º. As procurações 
outorgadas em nome da Companhia o serão por representação do Diretor-Presidente, devendo especificar os 
poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, deverão ter um período máximo de validade de 
1 ano. §2º. Na ausência de determinação de período de validade nas procurações outorgadas pela Companhia, 
presumir-se-á que as mesmas foram outorgadas pelo prazo de 1 ano. Artigo 16º. São expressamente vedados, 
sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor, procurador ou funcionário que 
a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhos aos objetivos sociais, tais como fianças, 
avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, salvo quando expressamente autorizados 
pela Assembleia Geral de Acionistas, nos termos do presente Estatuto Social e de eventual Acordo de Acionistas 
arquivado na sede social da Companhia. Artigo 17º. As reuniões da Diretoria serão convocadas por qualquer dos 
Diretores, sempre que o interesse social assim exigir, sendo as deliberações tomadas por maioria de votos dos 
presentes. Conselho Fiscal - Artigo 18º. O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios sociais em que 
for convocado mediante deliberação dos Acionistas, nos termos da legislação aplicável. Artigo 19º. O Conselho 
Fiscal, quando instalado, será composto por no mínimo 3 e no máximo 5 membros e por igual número de suplentes, 
eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, sendo permitida a reeleição, com as atribuições e prazos de mandato 
previstos em lei. §Único. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia 
Geral de Acionistas que os eleger. Exercício Social e Lucros - Artigo 20º. O exercício social terá início em 1º de 
janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço e as demais demonstrações 
financeiras deverão ser preparados e auditados por auditor independente registrado na Comissão de Valores 
Mobiliários. §1º. Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 5% para a constituição da 
reserva legal, que não excederá a 20% do capital social. §2º. Os Acionistas têm direito a um dividendo anual 
obrigatório de pelo menos 1% do lucro líquido do exercício, nos termos do Art. 202 da Lei das S.A.. §3º. O saldo 
remanescente, após atendidas as disposições legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral de 
Acionistas, observada a legislação aplicável. §4º. A Companhia poderá, a qualquer tempo, levantar balancetes 
em cumprimento a requisitos legais ou para atender a interesses societários, inclusive para a distribuição de 
dividendos intermediários ou antecipados, que, caso distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo mínimo 
obrigatório, acima referido. §5º. Observadas as disposições legais pertinentes, a Companhia poderá pagar a seus 
Acionistas, por deliberação da Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio, os quais poderão ser imputados 
ao dividendo mínimo obrigatório. Liquidação - Artigo 21º. A Companhia será liquidada nos casos previstos em 
lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante. 
Resolução de Conflitos - Artigo 22º. A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho 
Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado da 
BM&FBOVESPA, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em 
especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei 
6.404/76, no estatuto social da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco 
Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários, bem como nas demais normas aplicáveis ao 
funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento de Arbitragem da 
Câmara. Disposições Finais - Artigo 23º. A Companhia disponibilizará, sempre que solicitado por acionista(s), os 
contratos celebrados com partes a ela relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição 
de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Os acionista(s) terão acesso 
irrestrito aos livros, documentos e informações da Companhia. Artigo 24º. No caso de abertura de seu capital, a 
Companhia aderirá a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão 
organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança corporativa previstos na 
Instrução CVM 391, de 16/07/2003, conforme alterada. Artigo 25º. A Companhia deverá observar eventuais 
acordos de acionistas arquivados em sua sede, devendo a Diretoria abster-se de lançar transferências de ações 
e o Presidente da Assembleia Geral abster-se de computar votos contrários aos seus termos, nos termos do Art. 
118 da Lei das S.A.. Artigo 26º. Em tudo o que for omisso o presente Estatuto Social, serão aplicadas as disposições 
legais pertinentes e do Acordo de Acionistas da Companhia arquivado em sua sede.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1019667-19.2023.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
1º Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULO HENRIQUE RIBEIRO GARCIA, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) ROBERTO MENDES BORGES, RG 10.479.817, CPF 11512730823, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por parte de Fundação Instituto de Administração. Encontrando-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de  
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de fevereiro de 2025.                          N - 17 e 18
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EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1005490-42.2022.8.26.0704. Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Serviços Hospitalares. Requerente: Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein.
Requerido: Daniela Vicentin Remedio. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005490-
42.2022.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São
Paulo, Dr(a). Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DANIELA VICENTIN
REMEDIO, CPF 24988778860, que Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein lhe ajuizou
ação de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 17.266,28 (julho de 2022), decorrente das Notas
Fiscais de Serviços nº 11541593 (R$ 7.695,79) e 11447296 (R$ 736,24). Estando a requerida em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena
de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de abril de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1007658-80.2023.8.26.0704. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial -
Duplicata. Exequente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Executado: JKE Alimentos e Bebidas Ltda. EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007658-80.2023.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional
XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. Faz Saber a JKE Alimentos
e Bebidas Ltda (CNPJ. 41.074.068/0001-00), que Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando
a quantia de R$ 28.778,96 (novembro de 2023), representada pelas notas fiscais n°s NF 019159237.20, NF 019197063.20,
NF 019243776.20, NF 019243777.20, NF 019243778.20 e NF 019243780.20. Estando a executada em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária
será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido
sobre os veículos indicados às fls. 93 dos autos, qual sejam, a) Renault Master 11M325DCI, placa EVM0F54; e b) Peugeot 207HB
XR, placa EKR7A92. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao
feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 09/04/2025.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1058288-15.2023.8.26.0002 O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São 
Paulo, Dr. Guilherme Augusto de Oliveira Barna, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a THAYLLAN MARTINES BARCELLOS 
LEITE, RG 33.614.119, CPF 328.406.788-45 que Colégio 
Certus S/S Ltda EPP requereu o cumprimento da sentença 
para receber a quantia de R$ 26.702,94. Estando a executada 
em lugar ignorado,foi determinada sua INTIMAÇÃO por EDITAL, 
para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito, 
atualizado e acrescido das importâncias de direito e demais 
cominações legais,sob pena de multa e honorários advocatíci-
os de 10%, sobre o valor total da dívida (art. 523, § 1º do 
CPC),iniciando-se o prazo de 15 dias para que, independente-
mente de penhora ou nova intimação, apresente impugnação 
(art. 525 do CPC). No silêncio, será nomeado Curador. Será o 
edital, afixado e publicado na forma da Lei.                        | 16,17 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1062118-86.2023.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Marina San Juan Melo, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) ROBERICO FREITAS DE ARAÚJO, RG 
18510000, CPF 84380756220, que lhe foi proposta uma ação 
de Execução de Título Extrajudicial por parte de Paulo 
Szymonowicz, alegando em síntese o inadimplemento do 
contrato de locação do imóvel localizado a Av. Ângelo 
Cristianini, 400. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os 
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS.                              | 16,17 

 
11ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES DA CAPITAL – SP – FORO CENTRAL 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1165121-20.2024.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito Titular 
da 11ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. CLAUDIA CAPUTO BEVILACQUA 
VIEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CARLA DE LORENA INFANTE VIEIRA, brasileira, portadora do CPF nº 
149.230.028-40, que por este Juízo tramita uma ação de Inventário movida por ANDREA DE LORENA INFANTE VIEIRA. 
Encontrando-se em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da 
ação proposta (art. 626 do Código de Processo Civil) e para dizer, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital e após concluídas as citações, sobre as primeiras declarações, podendo arguir erros, 
omissões e sonegação de bens; reclamar contra a nomeação do inventariante e contestar a qualidade de quem foi incluído 
no título de herdeiro (art. 627, incisos I, II e III, do Código de Processo Civil). Fica advertido que decorrido o prazo sem 
manifestação, o processo seguirá em seus ulteriores termos, valendo a citação para todos os atos do processo, caso em 
que será nomeado curador especial (art. 257, IV do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS.  

 

Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio S.A.
CNPJ no 58.229.246/0001-10  –  NIRE 35.300.138.767

Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Convidamos os senhores acionistas desta Sociedade a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária 
a ser realizada no dia 25 de abril de 2024, às 9h30, na sede social, Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, 1.309, 6o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011, para: I) tomar 
as contas dos administradores e examinar, discutir e votar as Demonstrações Contábeis relativas 
ao exercício social findo em 31.12.2024; e II) deliberar sobre proposta da Diretoria para destinação 
do lucro líquido do exercício de 2024 e distribuição de dividendos. Documentos à Disposição dos 
Acionistas: Este Edital de Convocação e a Proposta da Diretoria encontram-se à disposição dos 
acionistas na Sede da Sociedade e no Banco Bradesco S.A., Instituição Financeira Depositária 
das Ações da Sociedade, no Núcleo Cidade de Deus, s/no, Vila Yara, Osasco, SP. São Paulo, SP, 
15 de abril de 2025. Roberto de Jesus Paris - Diretor Geral.

12ª Vara Cível Foro Central Cível – Processo 1091527-07.2023.8.26.0100 - Este Juízo FAZ SABER a Olga 
Leal Ferreira da Costa, em local incerto e não sabido, que lhe(s) foi movida Consignação em 
Pagamento por Manes Erlichman Neto e Marcia Erlichman. Encontrando-se a parte ré em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, ser-lhe-á nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. Este edital tem prazo de 20 dias. 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1003604-85.2024.8.26.0009. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Evandro Lambert De Faria, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Espólio de Nelson Eduardo Corrêa, Djanir 
Mussi Floride, Kleber Eduardo Floride, Elizete Domingos Corre Floride, Katia Aparecida Floride Menezes, 
Carlos Carvalho da Silva, Alfredo Blecha, Dolores Bedin Blecha e Edima Roncatti Vergílio, réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ ou sucessores, que Carlos 
Vargas Correa e Sonia Maria Pereira Marques Correa ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de 
domínio sobre imóvel situado à Rua Rosicler, nº 88, Vila Nova Pauliceia, São Paulo/SP, CEP: 03267-070., 
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação 
dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) 
dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

Branco Peres Agro S.A.
CNPJ 43.619.832/0001-01

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Convocação
Ficam convocados os Srs. Acionistas a reunirem-se em AGOE, que realizar-se-á no dia 15/05/25, às 10:00 h, 
na sede social, R. da Consolação, 3.741, 9º a., cj. 91, s. 02, Jd. América, SP/SP, a fi m de deliberar: a) Exame 
e discussão do Relat. dos Administradores e Demonstr. Financ. do Exer. encerrado em 31/12/24; 
b) Destinação do Result. do Exerc.; c) Outros assuntos de interesse social. Encontram-se à disposição dos 
Acionistas, na sede social, os doctos. a que se refere o art. 133 da Lei 6404/76, com alterações da Lei 
10.303/2001, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/24. SP, 16/04/25. Rafael Branco Peres; 
Karina Branco Peres; Rodrigo Branco Peres; Eduardo Garieri – Conselho de Administração.

Salipart Participações S/A
CNPJ-00.757.639/0001-16 - NIRE 35.3.0014279.9

Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Ficam convidados os senhores acionistas da Salipart Participações S.A., a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, 
a ser realizada no dia 28/04/2025 às 15h30, na sala da diretoria do imóvel situado na Rua Florêncio de Abreu, 123, 
São Paulo - SP, tendo em vista que sua sede social encontra-se em reforma, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
Ordem do Dia: a) Aprovação das demonstrações financeiras do exercício de 2024; b) Transferência do saldo do 
resultado líquido do exercício para a conta de lucros acumulados; c) Determinação do montante de dividendos a serem 
distribuídos até 31.12.2025; d) Reeleição dos diretores para o próximo triênio a se encerrar em 31/03/2028.

São Paulo, 16 de abril de 2025
Mario Roberto Rizkallah - Diretor

 OMAHA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA. – CNPJ: 29.447.641/0001-70 – EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO DE SÓCIOS VIRTUAL – Nos termos da Cláusula Sétima, do Contrato 
Social da sociedade empresária OMAHA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA., inscrita no CNPJ sob 
o n. 29.447.641/0001-70, com seus atos arquivados sob o NIRE 3523173546-3, perante a Junta Comercial do 
Estado de São Paulo, com sede na Av. Juscelino Kubitschek, n. 1.726, 22º Andar, conj. 221 e 223, bairro Vila 
Nova Conceição, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.543-000 (“OMAHA”), convocam-se os 
Senhores Sócios da OMAHA, para Reunião de Sócios a realizar-se por meio digital, no dia  de 28 abril de 
2025, às 10 horas, em segunda convocação, por meio da seguinte plataforma: Teams, Meeting ID:https://
teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_MmNkNDMwOWYtMWMxNC00ZTk3LTlkZm
ItM2EzYzZhZGUwOWI0%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%2226158a2b-d945-4835-
990e-6dfc9b812303%22%2c%22Oid%22%3a%22f729cbe1-12ef-4014-bdab-899fee1820bc%22%7d . A 
presente Reunião de Sócios terá, como ordem do dia: a) Examinar e aprovar as contas da administração e as 
demonstrações financeiras da sociedade, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, 
já disponibilizadas aos Sócios, na forma da Lei; e b) Deliberar sobre a destinação dos resultados apurados 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Os senhores Sócios que não puderem comparecer na data e 
horário designado, poderão manifestar seu voto à distância por meio do Boletim de Voto à distância, disponível 
em:https://bernardesadvogados-my.sharepoint.com/:w:/g/personal/weslley_chalef_bernardesadvogados_adv_
br/EbjgYqbofJJNq8J_HSo0yo0BEhflqE5sFxDiJsmUdSU4sg?e=bjV3zJ, e para tanto este deverá conter as 
seguintes informações: (a) identificação do Sócio e a quantidade de quotas com direito a voto que possui; 
(b) todas as matérias constantes na ordem do dia e seu voto; e (c) quaisquer outras manifestações decorrentes 
da ordem do dia, com a indicação dos documentos que as instruam, se for o caso. O Boletim de Voto à 
distância deverá ser enviado para o e-mail: andre.alves@advisia.com em até 5 (cinco) dias antes da data 
de realização da Reunião de Sócios. Os senhores Sócios poderão se fazer representar na Reunião de Sócios 
mediante apresentação de instrumento de mandato, que poderá ser enviado para o e-mail, acima indicado, ou 
por qualquer outro meio mediante protocolo. São Paulo/SP, 14 de abril de 2025. Convocação pelo sócio da 
OMAHA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA., Luiz Eduardo Pereira de Novaes.

Metalúrgica Golin S/A
CNPJ: 49.034.275/0001-35 - NIRE: 35300045955

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem na sede social da companhia na Estrada Velha de 
Guarulhos-Arujá, 306 - Jd. Cidade Aracília, Guarulhos - SP, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/76, 
em 1ª convocação às 09:00 horas e, em 2ª convocação, às 09:30 horas do dia 26/04/2025 para em 
Assembleia Geral Ordinária tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia, 
conforme determina a Lei de Sociedades Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I - Em AGO: a) 
Examinar, discutir e deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais 
Demonstrações Financeiras referentes ao Exercicio social encerrado em 31/12/2024; b) Deliberar sobre 
a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Fixação dos Honorários 
dos membros da Diretoria. Guarulhos, 07/04/2025. Sr. Décio de Araújo - Diretor Presidente. Fica ainda 
registrado, para que surta todos os efeitos jurídicos previstos em lei, que aos acionistas será facultado 
a participação e o voto somente presencial, de modo que a Assembleia Geral Ordinária se realizará 
no modelo presencial, sendo certo que os acionistas que queiram fazer se representar por instrumento 
de procuração no ato da Assembleia poderá fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, ou 
seja, por meio de procurador, constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador 
da companhia ou advogado, além de que deverá necessariamente enviar o documento de procuração 
original até o ato de abertura e instalação da Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado também 
que os representantes legais dos acionistas (pais, tutores, curadores, administradores de pessoas 
jurídicas, inventariantes, etc.), deverão, além de demonstrar a condição de acionista do representado, 
comprovar essa condição específica de representação por meio de documento próprio que a lei 
autorize. Outrossim, a rigor do art. 133, da Lei de Sociedades Anônimas, fica consignado que o relatório 
da administração sobre os negócios sociais; a cópia das demonstrações financeiras; o parecer dos 
auditores independentes e demais documentos pertinentes à ordem do dia, foram disponibilizados 
com antecedência de 30 (trinta) dias da data prevista para a realização da Assembleia Geral Ordinária 
no portal do acionista (on-line), local em que os documentos poderão ser livremente acessados e 
obtidos por quaisquer acionistas interessados. Além disso, os referidos documentos foram publicados 
na edição do dia 25 de Março de 2025 do jornal O Dia SP, cumprindo assim as formalidades para a 
realização da Assembleia-Geral Ordinária, conforme determina a lei de regência.

Santa Ercília Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 60.975.646/0001-16 - NIRE 35.201.243.376

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Pelo presente Edital de Convocação, ficam convocados os sócios da Santa Ercília Empreendimentos Imobiliários 
Ltda., sociedade limitada, com sede na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 2.344, 6º andar, Conjunto 64, Jardim 
Paulista, São Paulo (SP), CEP 01402-900, inscrita no CNPJ/MF 60.975.646/0001-16, com seus atos constitutivos 
arquivados perante a JUCESP sob o NIRE 35.201.243.376 (“Sociedade”), nos termos do artigo 1.152, §3º, da Lei 10.406 
de 10 de janeiro de 2022 (“Código Civil”) a se reunirem em Reunião de Sócios a ser realizada na sede da Sociedade, 
endereço já citado, no dia 23 de abril de 2025, às 09h em primeira convocação, e às 09h30, em segunda convocação, 
no mesmo dia e endereço, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) exclusão extrajudicial dos sócios (a) 
Espólio de Hajimu Kuramochi; (b) Espólio de Kiyoshi Kato; (c) Espólio de Kohei Denda; (d) Espólio de Massao Assakawa; 
e (e) Espólio de Taka Aiba, conforme autoriza a Cláusula 14 do Contrato Social da Sociedade e o artigo 1.085 do Código 
Civil, culminando na correspondente redução do capital social da Sociedade, conforme estabelece o artigo 1.031, § 1º, 
do Código Civil; (ii) consolidação do Contrato Social da Sociedade; e (iii) outras matérias de interesse social.

São Paulo/SP, 14/04/2025. Marcio Koiti Takiguchi e Newton Takeshi Nagae - Diretores

NESLIP S.A.
C.N.P.J.M.F. nº 19.654.466/0001-39 - NIRE 35.300.178.785

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E COMUNICADO AOS ACIONISTAS
Ficam convocados os Senhores Acionistas da NESLIP S.A. para a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada de forma 
virtual, no dia 24/04/2025, às 10:00 horas, para apreciação de deliberação sobre: i) as contas dos administradores 
e as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31.12.2024; (ii) a destinação do lucro 
do referido exercício e a distribuição de dividendos, e (iii) demais assuntos de interesse geral. Os administradores 
esclarecem que os documentos previstos no artigo 133 da Lei nº 6404/76 já se encontram à disposição dos 
Acionistas. Os Acionistas poderão obter cópias de tais documentos na sede da NESLIP S.A. Comunicamos ainda 
que a publicação dos documentos exigidos pela legislação aplicável será oportunamente realizada pela Companhia 
nos jornais costumeiros. São Paulo, 14 de abril de 2025. Francisco Miguel Alarcon – Diretor Presidente

Acober S/A Administração de Bens e Condomínios
C.N.P.J./M.F. nº 61.391.314/0001-57 - NIRE 35.3.00064925

Convidamos os acionistas para se reunirem em A.G.O., dia 28/04/25, às 11:00 hs, na Rua Azevedo Soares nº 1101, com 
a seguinte ordem do dia: (i) contas e demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício social fi ndo em 31/12/24; 
(ii) destinação do lucro líquido do exercício e distribuição de dividendos; (iii) eleição da diretoria; (iv) outros assuntos.

 Alexandre Pedro de Queiroz Ferreira – Presidente (SP 15/04/25)

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 0007387-85.2022.8.26.0005. Classe: Assunto: Incidente de Desconsideração
de Personalidade Jurídica - Duplicata. Requerente: Don Factoring e Fomento Mercantil Ltda. Requerido: Robeilton dos
Santos. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007387-85.2022.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). ADRIANA BERTIER
BENEDITO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Robeilton dos Santos,CPF: 220.666.518-26, RG: 32.073.318-X que lhe
foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Don Factoring e Fomento
Mercantil Ltda, alegando em síntese: que o sócio da Executada se oculta indevidamente atrás do véu da personalidade
jurídica G&R, que não possui qualquer condição de satisfazer o débito em litígio. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2025.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO. COMARCA DE SÃO PAULO -FORO CENTRAL CÍVEL. 13ª VARA CÍVEL.
DECISÃO – EDITAL. Processo nº: 0108830-37.2012.8.26.0100. Classe – Assunto: Procedimento Comum Cível - Obrigações.
Requerente: Banco do Brasil S.A. Requerido: Energy Car Distribuidora de Peças Automotivas Ltda Epp e outro. Vistos. Tendo em
vista que já foram esgotados todos os meios hábeis. para a localização da parte ré, defiro a citação editalícia requerida, servindo
a presente decisão como edital. Este Juízo FAZ SABER a Carlo Di Pietro Souza, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe
foi movida a presente ação de Procedimento Comum Cível por Banco do Brasil S.a. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. Recolha
a parte autora as custas referentes a publicação no DJE, no valor de R$ 167,44, providenciando, no mais, a publicação do edital
em jornais de grande circulação, comprovando-se nos autos, no prazo de 15 dias. Intimem-se. São Paulo, 6 de agosto de 2024.
LUIZ ANTONIO CARRER. Juiz de Direito.

BANCO PAULISTA S.A.
CNPJ nº 61.820.817/0001-09 - NIRE 3.530.003.478-3

Convocação - Assembleia Geral Conjunta Ordinária e Extraordinária a Realizar-se em 30 de abril de 2025.  
Ficam convocados os acionistas do Banco Paulista S/A, para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser 
realizada na sede social da Companhia, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.355 – 2º andar, no dia 30/04/2025 às 
11h, em primeira chamada, e às 11:30h em segunda chamada, com qualquer quórum, para tratar das seguintes 
matérias constantes da ordem do dia: I - AGO: (a) exame, discussão e votação das contas dos administradores e 
das demonstrações financeiras da Sociedade referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024; (b) a não 
instalação do Conselho Fiscal no corrente exercício; (c) definição da remuneração global dos administradores 
da Sociedade. Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, os documentos da Administração, 
exigidos pelo artigo 133 da Lei nº 6.404/76SP. II - AGE: (a) deliberar sobre a aceitação da RENÚNCIA do cargo de 
diretor do Banco Paulista S.A.; (b) autorização para os administradores da Sociedade praticarem todos os atos 
necessários à implementação das deliberações da ordem do dia; e (c) outros assuntos.

SP 17/04/2025. Bruno Cunha Almeida – Diretor.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1003274-60.2021.8.26.0020. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - Prestação
de Serviços. Requerente: Sociedade Beneficente São Camilo. Requerido: Robson Ariel Mendes Lima e outro. EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1003274-60.2021.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional
XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Daiane Thaís Souto Oliva de Souza, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
DOMÊNICA CRISTIANE DA SILVA MENDES, CPF 323.926.988-05 e ROBSON ARIEL MENDES LIMA, CPF 534.485.818-36, que
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sociedade Beneficente São Camilo, objetivando a quantia
de R$ 2.437,17 (março de 2021), decorrente da prestação de serviços médico-hospitalares e Recibo Provisório de Serviço n°
248297 e 248298. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 30
dias supra, ofereçam contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação,
os requeridos serão considerados reveis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de fevereiro de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1012784-49.2024.8.26.0002. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - Serviços
Hospitalares. Requerente: Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein. Requerido: Paris Edmundo Farah Paz.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012784-49.2024.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Henrique Prado de Toledo, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) PARIS EDMUNDO FARAH PAZ, CPF 900.481.368-32, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível
por parte de Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein, objetivando a quantia de R$ 8.092,43 (fevereiro de
2024), decorrente da prestação de serviços médico-hospitalares, Nota Fiscal de serviços nº 12912427. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de abril de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1015092-42.2016.8.26.0001. Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Prestação de Serviços. Requerente: Hospital São Camilo - Santana. Requerido: Espólio de Trieste Atadini Filho
(administradora provisória Margarida da Costa Rios Atadini) e outros. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1015092-42.2016.8.26.0001. O MM. Juiz de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana,
Estado de São Paulo, Dr. JOSE FABIANO CAMBOIM DE LIMA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a EDUARDO RIOS
ATADINI, CPF 389.350.738-81, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Hospital
São Camilo - Santana, objetivando a quantia de R$ 60.852,90 (maio de 2016), decorrente do atendimento médico-
hospitalar, Recibo Provisório de Serviço n° 121016. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital publicado na forma da lei.
NADA MAIS. São Paulo, aos 11 de fevereiro de 2025.

BALDAN IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59 - NIRE 3530002825-2 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - EDITAL CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 25/04/2025, as 9h00, em sua sede localizada 
Avenida Baldan, nº 1500 - Nova Matão/SP, na modalidade presencial, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: Em Sede de Ordinária: a.) Exame, discussão e votação do balanço, Demonstrações Financei-
ras, Relatório da Administração acompanhado do Parecer dos Auditores Independentes, tomar as contas dos 
administradores, referente ao exercício findo em 31/12/2024; b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício de 2024 e a distribuição de dividendos; c) eleição dos membros do Conselho de Administração para o 
ano mandato 2025. Em Sede de Extraordinária: a.) Referendar a deliberação do Conselho de Administração 
aprovada em 26.06.2024, sobre contratação de operação financeira junto à Caixa Econômica Federal; b.) 
Referendar a deliberação do Conselho de Administração, aprovada em 03.06.2024, sobre a distribuição de 
dividendos intermediários; c.) Referendar deliberação do Conselho de Administração, aprovada em 09.04.2024, 
sobre encerramento de cinco filiais inativas; d.) Referendar deliberação do Conselho de Administração, aprovada 
em 19.03.2024, sobre abertura de filial em Maringá/PR; e.) Referendar o pagamento de uma remuneração 
adicional ao Conselho de Administração referente ao ano de 2024; f.) Deliberar sobre o reajuste da remuneração 
global do Conselho de Administração; g.) Ratificação da contratação dos auditores independentes; Matão/SP, 
14/04/2025. Walter Baldan Filho - Presidente do Conselho de Administração.                                       (17,18,23)

 CRONO EMPREENDIMENTOS LTDA 
CNPJ: 4.523.391/0001-67 - NIRE: 35238695149

Redução de Capital
1. Dia, hora e local: Aos 20 de março de 2025, às 15:00 horas, na sede social da CRONO EMPREENDIMENTOS 
LTDA, localizada na Rua Cubatão, 945, sala 58, Vila Mariana, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 
04013-043. 2. Convocação: Convocação dispensada face à presença do sócio detentor da totalidade das quo-
tas, nos termos do art. 1.072, §2°, do Código Civil. 3. Presença: Sócio representando a totalidade do capital so-
cial da CRONO EMPREENDIMENTOS LTDA, o Sr. Guilherme Soubihe Alberto, brasileiro, casado em regime de se-
paração total de bens, empresário, regularmente inscrito no CPF/MF: sob o n° 325.545.258-97, portador do RG 
n° 44.940.175-3 SSP/SP, residente e domiciliado na Rua Domingos Leme, 661, apto 61, Vila Nova Conceição, cida-
de de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04510-040. 4. Mesa: Presidente o Sr. Marcio Antonio da Silva Nobre e 
Secretário o Sr. Roberto Barbosa da Silva Nobre. 5. Ordem do dia e deliberação: Sob a ordem do dia deliberou-se 
por (i) reduzir o capital social da CRONO EMPREENDIMENTOS LTDA, em R$ 736.741,00 (setecentos e trinta e seis 
mil setecentos e quarenta e um reais), por considera-lo excessivo em relação ao objeto da sociedade, nos termos 
do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, com devolução ao sócio das 736.741 ações da empresa H.MAX EMPRE-
ENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, integralizadas na CRONO EMPREENDIMENTOS LTDA, por meio da 1° alte-
ração de contrato social e (ii) aprovar a determinação para que, respeitados os prazos e condições estabelecidos 
no artigo 1.084 do Código Civil e não havendo oposição de credores, promova-se a respectiva alteração no con-
trato social da CRONO EMPREEDIMENTOS LTDA, consolidando-se a referida redução do capital. 6. Encerramento 
e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada 
a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada posteriormente.
7. Assinaturas: Marcio Antonio da Silva Nobre, Presidente; Roberto Barbosa da Silva Nobre, Secretário; Guilher-
me Soubihe Alberto, Sócio.

São Paulo, 20 de março de 2025.
Marcio Antonio da Silva Nobre - Presidente
Roberto Barbosa da Silva Nobre - Secretário

Guilherme Soubihe Alberto - Sócio

QUALIS ANESTESIA LTDA - CNPJ 50.208.647/0001-81 - NIRE/SP 35.261.068.791
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 

Ficam os srs. sócios da Qualis Anestesia Ltda, com sede na Alameda Santos, 1767, Sala 504, Cerqueira Cesar, São 
Paulo/SP, para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, que serão realizadas sequencial-
mente, às 20h00 do dia 28/04/2025, em 1ª convocação, e às 20h30 do dia 28/04/2025, em 2ª convocação caso não 
ocorra instalação em 1ª convocação, ambas a serem realizadas por meio digital. Endereço Eletrônico: https://teams.mi-
crosoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_YWVkNDI1MTUtNjAwZS00NTk4LWFlZmItNzM2MDhiYzRlNzVl%40thread.
v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22e21c0f64-a136-4802-876d-10c38ef3c28b%22%2c%22Oid%22%3a%2273
9dd0ec-df0e-495a-8583-2097c63c95ac%22%7d. Solicitamos aos senhores sócios que verifi quem a compatibilidade 
da plataforma/aplicativo com antecedência para evitar problemas de conexão no dia da Assembleia. Ordem do Dia: 
Seguindo as determinações do contrato social, a Assembleia Geral Ordinária será realizada para deliberar sobre a se-
guinte ordem do dia; a) Apreciação e aprovação do balanço de contas do exercício do ano de 2024. Ordem do Dia: 
A Assembleia Geral Extraordinária será realizada para deliberar sobre as seguintes ordens do dia; a) proposta da ad-
ministração da Sociedade para reformular o contrato social, com alterações referentes principalmente: b) retirada de 
sócios; c) readequação do quadro de quotas sociais em razão da mudança no quadro societário; d) a proposta da ad-
ministração para consolidar o contrato social da Sociedade, refl etindo as alterações referidas acima. São Paulo, 
17.04.2025. [Assinado Eletronicamente]. Qualis Anestesia Ltda - p. Fenando David Goehler - Administrador

ERFOLG Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 19.070.441/0001-98 - NIRE 35.227.963.228

7ª Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento particular: I. Bruno Sérgio Heilberg, RG n° 5.241.723 SSP/SP e CPF/MF n° 901.544.798-53; e II. MZL LTD., 
CNPJ/MF nº 52.842.822/0001-13, representada por, Rodrigo Heilberg, RG nº 35.526.342-7 SSP/SP, CPF/MF nº 327.287.638-36. Na 
qualidade de únicos sócios da (“Sociedade”). Resolvem, de pleno e comum acordo, alterar o contrato social da Sociedade, conforme 
os seguintes termos e condições: 1. Redução do capital social: 1.1. Os sócios, neste ato, deliberam e aprovam, por unanimidade, 
a redução do capital social da Sociedade, por considerá-lo excessivo para a consecução dos objetivos sociais, nos termos do artigo 
1.082, inciso II, do Código Civil. 1.2. Em razão da redução do capital social aprovada, o capital da Sociedade passará dos atuais R$ 
4.042.676,00 para R$ 42.676,00, com o consequente cancelamento de 4.000.000 de quotas da Sociedade, com valor nominal de R$ 
1,00 cada uma, representativas do capital social, todas de titularidade dos únicos sócios, totalizando a redução de R$ 4.000.000,00. 
1.3. As quotas canceladas serão restituídas aos sócios, proporcionalmente à participação societária de cada um, no valor de R$ 1,00 
por quota cancelada, totalizando o montante de R$ 4.000.000,00, a ser pago pela Sociedade em até 180 dias a contar da presente data, 
da seguinte forma: (i) O sócio Bruno Sérgio Heilberg receberá R$ 2.000.000,00, em moeda corrente nacional; e (ii) A sócia MZL Ltd. 
receberá R$ 2.000.000,00, em moeda corrente nacional, mediante remessa realizada pela Sociedade, por meio de contrato de câmbio. 
1.4. Para refletir as deliberações acima, os sócios aprovam a alteração da redação da cláusula 6ª deste contrato social, que, uma vez 
efetivada a redução do capital social, passará a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 6ª - O capital social é de R$ 42.676,00, 
representado por 42.676 quotas, no valor nominal unitário de R$ 1,00, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, 
assim distribuídas entre os sócios: Sócio - Quotas - Valor (R$) - %: Bruno Sérgio Heilberg - 21.338 - 21.338,00 - 50%; MZL Ltd. - 
21.338 - 21.338,00 - 50%; Total - 42.676 - 42.676,00 - 100%”. SP/SP, 15/04/2025.

Extrato da Ata de Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária Realizada em 16.4.2025
CNPJ/ME nº 33.572.408/0001-97 - NIRE nº 35300535936

RUMO MALHA CENTRAL S.A.

Data, hora e local: Realizada em 16.4.2025 às 9h, na sede social da Companhia. Presenças: Acionistas representando 
100% do capital social votante da Companhia. Mesa: Cristiano Carvalho Brasil, Presidente da Mesa; Nicolas de Castro, 
Secretário da Mesa. Ordem do dia: em AGO deliberar sobre: (i) as contas dos administradores, examinar, discutir e 
votar as Demonstrações Financeiras do exercício social encerrado em 31.12.2024; (ii) a destinação do resultado da 
Companhia relativo ao exercício social findo em 31.12.2024; e (iii) fixar o valor da remuneração máxima global a ser 
paga aos administradores da Companhia para o exercício social de 2025. Em AGE deliberar sobre: (iv) redução de capi-
tal da Companhia; (v) alteração do artigo 6º do Estatuto Social; e (vi) consolidação do Estatuto Social da Companhia, 
em razão da redução de capital social. Deliberações: Versão integral do ato societário disponível para acesso público 
no endereço eletrônico https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/, nos termos do art. 289 da Lei nº 
6.404/76, na edição do mesmo dia desta publicação. Encerramento. Nada mais a tratar. São Paulo, 16.04.2025. Nicolas 
de Castro, Secretário e Advogado, OAB/PR n° 110.999.

FOUR TRILHOS 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. 

CNPJ/MF Nº. 47.014.367/0001-28 - NIRE Nº. 35300595670 - COMPANHIA FECHADA 
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 12 DE MARÇO DE 2025 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 12 de março de 2025, às 09h00, na sede social da Companhia, localizada na Avenida 
Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B Andar 4 Sala 8, bairro Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: 
Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Marcio 
Magalhães Hannas. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre 
(i) manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas apresentadas pela Diretoria, bem como as 
demonstrações fi nanceiras anuais da Companhia, acompanhadas do relatório emitido pelos Auditores Independentes, 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024; (ii) examinar e opinar sobre a destinação dos resultados do 
exercício social encerrado em 31/12/2024; e (iii) convocar a Assembleia Geral Ordinária da Companhia. 
5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos, 
(i) manifestaram-se favoravelmente: (a) ao relatório da administração e às contas apresentadas pela Diretoria, bem 
como às demonstrações fi nanceiras da Companhia, acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes, 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024, assim como à sua submissão à Assembleia Geral Ordinária 
de Acionistas; e (b) à proposta de destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31/12/2024; e 
(ii) aprovaram a convocação da Assembleia Geral Ordinária da Companhia no dia 15/04/2025; tudo conforme termos 
e condições apresentados nesta reunião. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, 
da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão 
desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na 
alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São 
Paulo/SP, 12 de março de 2025. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato 
Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Marcio Magalhães Hannas; (2) Francisco Pierrini; (3) Roberto Penna Chaves 
Neto; (4) João Daniel Marques da Silva; (5) Sérgio Luiz Pereira de Macedo; e (6) Stephan Joinovici Cadier. Certifi co 
que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - 
Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado 
Digital ICP Brasil. JUCESP nº 129.359/25-7 em 09.04.2025. Aloizio E Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Demonstrações do Resultado para os Exercícios Findos em 31/12/2024 e de 2023
(Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receita operacional líquida - - 68.951 65.034
Custo dos serviços prestados - - (20.191) (11.586)
Lucro operacional bruto - - 48.760 53.448
Despesas operacionais
Despesas com vendas (15) - (1.451) (784)
Despesas gerais e administrativas (451) (547) (37.628) (41.093)
Outras despesas operacionais (154) 17 (1.107) (543)
Resultado de equivalência patrimonial 6.310 11.046 - -
Lucro operacional 5.690 10.516 8.574 11.028
Receitas financeiras 12 12 509 440
Despesas financeiras (1.534) (1.519) (3.676) (4.613)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (1.522) (1.507) (3.167) (4.173)
Lucro antes dos impostos 4.168 9.009 5.407 6.855
Imposto de renda e contribuição social
Corrente - - - (1.443)
Diferido - - (1.239) 3.597

- - (1.239) 2.154
Lucro líquido do exercício 4.168 9.009 4.168 9.009
Lucro líquido do exercício básico e diluído por ação (em R$) 0,8256 1,7868

Balanços Patrimoniais em 31/12/2024 e de 2023 - (Em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

ATIVO 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 116 204 3.032 4.420
Contas a receber de clientes - - 22.034 20.804
Impostos e contribuições a recuperar 9 12 2.527 1.698
Adiantamentos a empregados e fornecedores - - 4.787 2.917
Total do ativo circulante 125 216 32.380 29.839
Não circulante
Caixa restrito - - 2.818 598
Impostos e contribuições a recuperar 39 39 39 39
Não circulante
Investimentos 5.349 1.045 - -
Imobilizado e direito de uso - - 2.773 4.272
Intangível - - 23.356 21.163
Total do ativo não circulante 5.388 1.084 28.986 26.072
Total do ativo 5.513 1.300 61.366 55.911
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante
Fornecedores 90 212 2.612 2.232
Salários e encargos sociais 11 11 4.685 6.431
Impostos e contribuições a recolher 7 7 2.139 2.020
Obrigações tributárias parceladas - - 189 170
Valores de terceiros a repassar - - 21.165 19.768
Empréstimos e financiamentos - - 4.848 7.176
Arrendamento operacional - - 1.527 1.336
Dividendos a pagar 992 - 992 -
Total do passivo circulante 1.100 230 38.157 39.133
Obrigações tributárias parceladas - - 299 440
Empréstimos e financiamentos - - 14.673 11.659
Arrendamento operacional - - 130 1.583
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - 3.376 2.026
Plano de incentivo de longo prazo - 46 - 46
Outros passivos não circulantes - - 318 -
Total do passivo não circulante - 46 18.796 15.754
Total do passivo 1.100 276 56.953 54.887
Patrimônio líquido
Capital social 3.562 3.562 3.562 3.562
Reserva de capital (313) (526) (313) (526)
Reserva legal 104 - 104 -
Reservas de lucros 992 - 992 -
Resultados abrangentes acumulados 68 68 68 68
Prejuízos acumulados - (2.080) - (2.080)
Total do patrimônio líquido 4.413 1.024 4.413 1.024
Total do passivo e do patrimônio líquido 5.513 1.300 61.366 55.911

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos em 31/12/2024 e de 2023
(Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 4.168 9.009 4.168 9.009
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício ao caixa
  líquido gerado pelas (aplicados nas) atividades operacionais:
  Resultado de equivalência patrimonial (6.310) (11.046) - -
  Depreciação e amortização - - 9.360 8.357
  Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa - - (145) 19
  Imposto de renda e contribuição social diferidos - - 1.239 (3.597)
  Plano de incentivo de longo prazo 46 17 (46) (17)
  Opções outorgadas reconhecidas - - 323 368
  Custo dos ativos imobilizado e intangível baixados - - 19 95
Juros e encargos provisionados sobre:
  Caixa restrito - - (63) -
  Partes relacionadas 1.519 1.503 - -
  Empréstimos e financiamentos - - 2.560 3.350
  Arrendamento operacional - - 201 302
  Obrigações tributárias parceladas - - 56 78

(669) (551) 17.672 17.964
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
  Contas a receber de clientes - - (1.085) (3.384)
  Impostos e contribuições a recuperar 3 8 (829) (329)
  Adiantamento a clientes e fornecedores - - (1.870) (222)

3 8 (3.784) (3.935)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
  Fornecedores (122) (10) 380 455
  Salários e encargos sociais - - (1.746) 2.233
  Impostos e contribuições a recolher - 2 119 1.562
  Obrigações tributárias parceladas - - (178) (160)
  Valores de terceiros a repassar - - 1.397 (1.123)
  Outras obrigações - - 318 (4)

(122) (8) 290 2.963
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais (788) (551) 14.178 16.992
Juros e encargos de empréstimos e financiamentos pagos - - (1.850) (3.347)
Juros e encargos de arrendamento operacional pagos - - (194) (302)
Imposto de renda e contribuição social pagos - - - (1.443)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
  operacionais (788) (551) 12.134 11.900
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Caixa restrito - - (2.157) (100)
Pagamentos para aquisição de ativo imobilizado - - (185) -
Intangível desenvolvido internamente - - (9.814) (7.824)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento - - (12.156) (7.924)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos de partes relacionadas 700 820 - -
Captação de empréstimos e financiamentos - - 12.188 11.700
Pagamento de empréstimos e financiamentos - - (12.212) (15.330)
Pagamento de arrendamento operacional - - (1.342) (1.228)
Recompra de ações - (243) - (243)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
  de financiamento 700 577 (1.366) (5.101)
Aumento (redução) no saldo de caixa e equivalentes
  de caixa (88) 26 (1.388) (1.125)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 204 178 4.420 5.545
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 116 204 3.032 4.420
Aumento (redução) no saldo de caixa e equivalentes
  de caixa (88) 26 (1.388) (1.125)

Fábio Mendrot Pereira
Diretor Financeiro

Patricia Garcia Fernandes Riviera
Contadora CRC: 1 SP 212135/O-3

As Demonstrações Financeiras auditadas e na íntegra
estão disponíveis na sede da Companhia.

MINUTRADE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 08.700.617/0001-21

Demonstrações Financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31/12/2024 e de 2023 (Em milhares de reais - R$)
Controladora e consolidado

Reserva de capital Reserva de lucros

Capital 
social

Transação 
entre sócios

Reserva 
para opções 
outorgadas

Total das 
reservas 

de capital
Reserva 

legal

Reserva de 
retenção 
de lucros

Total das 
reservas 

de lucros

Reserva de 
conversão de 

moeda estrangeira

Lucro/ 
(Prejuízos) 

acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2022 3.562 (1.312) 786 (526) - - - 68 (11.089) (7.985)
Prejuízo do exercício - - - - - - - - 9.009 9.009
Opções outorgadas, líquidas - - 243 243 - - - - - 243
Recompra e cancelamento de ações - - (243) (243) - - - - - (243)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 3.562 (1.312) 786 (526) - - - 68 (2.080) 1.024
Lucro do exercício - - - - - - - - 4.168 4.168
Opções outorgadas, líquidas - - 213 213 - - - - - 213
Impostos diferidos sobre opções outorgadas - - - - - - - - - -
Constituição de reserva legal - - - - 104 - 104 - (104) -
Dividendo mínimo obrigatório - - - - - - - - (992) (992)
Retenção de lucros - - - - - 992 992 - (992) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 3.562 (1.312) 999 (313) 104 992 1.096 68 - 4.413

Demonstrações do Resultado Abrangente para os Exercícios Findos em 31/12/2024 e de 2023
(Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 4.168 9.009 4.168 9.009
Outros resultados abrangentes:
  Diferença de câmbio originada na conversão
    de operações no exterior - - - -
Resultado abrangente total do exercício 4.168 9.009 4.168 9.009



Esporte
Jornal O DIA SP

 Brasília define últimos
classificados para o Mundial

PÁGINA 8 QUINTA-FEIRA, 17 DE ABRIL DE 2025

Itaú BBA IRONMAN 70.3 Brasília

O Itaú BBA IRONMAN 70.3
Brasília reuniu, no domingo, cer-
ca de 1.600 atletas de 17 países. O
evento foi a última oportunidade
dos atletas se classificarem para
o Campeonato Mundial IRON-
MAN 70.3 de 2025, que ocorrerá
em Marbella, na Espanha, nos
dias 8 e 9 de novembro. 

No profissional, campeões e
vices confirmaram as vagas: o
brasileiro Miguel Hidalgo e o fran-
cês Casimir Moine, no masculi-
no, e a brasileira Djenyfer Arnold
e a turca Sinem Francisca Tour
Servera, no feminino, respectiva-
mente.

Se entre os profissionais a
disputa pelas vagas foi bastante
acirrada entre brasileiros e estran-
geiros, entre os atletas amadores,
o país garantiu todas as 70 vagas
em disputa, aumentando conside-
ravelmente a delegação brasileira
no Mundial da Espanha.

O calendário do Itaú BBA
IRONMAN 70.3 ainda terá mais

quarto etapas em 2025: 10 de
agosto, na Marina da Glória, no
Rio de Janeiro; 21 de setembro,
na Cidade Universitária de São
Paulo, em São Paulo; 26 de outu-
bro, na Praia do Ingleses, em Flo-
rianópolis (SC); e 30 de novem-
bro, em Aracaju (SE).

O Itaú BBA IRONMAN 70.3
Brasília é organizado pela Unlimi-
ted Sports, com o patrocínio do
Itaú BBA, do Governo do Distri-
to Federal, da Secretaria de Esta-
do de Esporte e Lazer do DF, e de
marcas como Track Field, Vivo, La
Roche-Posay, Dorflex, Etapp,

Omint e Arjon. Também conta com
o copatrocínio de Dux, Felt, Blue
70, PACCO, Oakberry, Boali, além
do apoio de Tachão Ubatuba,
Paçoquita e Sococo.

Relação de Classificados em
Brasília:

Fernanda Lopes (F3539/
BRA); Leticia Ribeiro (F3539/
BRA); Camila Martins (F3539/
BRA); Deborah Franciscato
(F3539/BRA); Candice Duplat
(F3539/BRA); Jackeline Silva
(F4044/BRA); Fernanda Michel
(F4044/BRA); Suzana Nascimen-
to (F4044/BRA); Flavia Belini
(F4044) 05:26:01; Vanessa Rapo-
so (F4044/BRA); Nina Tostes
(F4044/BRA); Tarcia Alcantara
(F4549/BRA); Cristiane Dertkigil
(F4549/BRA); Yohara Silva
(F4549/BRA); Fabiola Almeida
(F4549/BRA);Clarissa Moraes
(F4549/BRA); Julia Renno (F2529/
BRA); Daniela Castro (F2529/
BRA); Lara Scholl (F3034/

BRA); Shila Hargreaves (F3034/
BRA); Vivian Canuto (F3034/
BRA); Ligia Hossokawa (F5054/
BRA); Claudia Starnini (F5054/
BRA); Adriana Sekulist (F5559/
BRA); Marcia Rios (F6569/
BRA); Wilson Neto (M3539/
BRA); Phillip Silva (M3539/
BRA); Gabriel Carvalho (M3539/
BRA); Luiz Grohs (M3539/
BRA); Gerald Sa (M3539/
BRA); Carolina Furriela (F3539/
BRA); Paola Carrijo (F3539/
BRA); Fernanda Oliveira (F4044/
BRA); Fernanda Cucolo (F4044/
BRA); Guilherme Souza (M4044/
BRA); Felipe Batista (M4044/
BRA); Filipe Campos (M4044/
BRA); Andre Gewehr (M4044/
BRA); Breno Nascimento
(M4044/BRA); Leandro Pinto
(M4044/BRA); Daniel Castro
(M4549/BRA); Eduardo Amanti-
ni (M4549/BRA); Leandro Morei-
ra (M4549/BRA); Rodrigo Davi-
ni (M4549/BRA); Thiago Cardo-
so (M4549/BRA); Daniel Levy

(M4549/BRA); Thais Wahba
(F4549/BRA); Patricia Lima
(F4549/BRA); Marina Carelli
(F1824/BRA); Ana Kondo
(F2529/BRA); Giovanni Sasse
(M1824/BRA); João Cardoso
(M2529/BRA); João Biagini
(M2529/BRA); João Estrela
(M3034/BRA); Matheus Martini
(M3034/BRA); Bruno Silva
(M3034/BRA); Breno Resende
(M3034/BRA); Karin Oliveira
(F5054/BRA); Patricia Soares
(F5559/BRA); Natercia Santos
(F6064/BRA); Nadia Siqueira
(F6569/BRA); Roberto Fonseca
(M5054/BRA); Marco Hollanda
(M5054/BRA); Fabio Pereira
(M5559/BRA); Alex Souza
(M6064/BRA); Avelino Alves
(M6569/BRA); Guilherme Don-
dici (M3539/BRA); Guilhermo
Arauz (M2529/BRA); Evelin Sil-
veira (F3034/BRA); Paulo Neto
(M3034/BRA). Mais informa-
ções no site
www.ironmanbrasil.com.br.
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Brasileiro de Rally abre temporada 2025 no RS
Vem aí a temporada 2025 do

Campeonato Brasileiro de Rally de
Velocidade! A primeira corrida do
ano será no final deste mês na ci-
dade de Estação, norte do Rio
Grande do Sul.

A cidade fica próxima Erechim,
na divisa com SC e organiza pro-
vas de rally há mais de 20 anos, na
maioria das vezes integrando o ca-
lendário nacional da modalidade.

Neste ano, a disputa se dará
entre os dias 25 e 27 de abril. O pri-
meiro dia será dedicado a reconhe-
cimento dos trechos especiais pe-
los competidores, treino final
(shakedown) e largada promocio-
nal, evento que costuma reunir

grande público, junto à Estação
Ferroviária, centro da cidade.

Aliás, no local também ficará
toda a estrutura de prova, incluin-
do os boxes das equipes. A corrida
se desenvolve em trechos de es-
tradas de terra que vão abranger
os municípios de Estação, Ereban-
go e Sertão, este último integrando
o evento pela primeira vez.

Uma das mudanças para este
ano está no formato de premia-
ção do Campeonato, agora com
premiação em cada dia de dispu-
ta, e no caso da prova de Esta-
ção, os dias 26 e 27 valem uma
prova distinta cada, formando
assim a primeira etapa.

Além disso, a partir desta tem-
porada a premiação muda, com
cada prova valendo ao vencedor
12 pontos e assim sucessivamen-
te até o nono lugar que ganhará
um ponto. Cada dupla que iniciar
a etapa, recebe mais cinco pon-
tos, e o vencedor da power sta-
ge, geralmente a última especial
do rally, mais um ponto.

O Campeonato segue utilizan-
do pneus da marca Pirelli, assim
como no último ano. Uma outra
alteração fica por conta das cate-
gorias, acrescendo-se a Rally 5
Light às já existentes Rally 5 (4x2),
Rally 4 (4x2) e Rally 2 (4x4).

A Associação Brasileira de

Rally (ABRA), juntamente com a
Confederação Brasileira de Auto-
mobilismo (CBA), seguem na
gestão da competição nacional.

Etapa do Estadual
Junto à prova do Brasileiro,

também computará pontuação a
segunda etapa de 2025 do Cam-
peonato Gaúcho de Rally de Ve-
locidade, que teve sua primeira
corrida em Nova Prata, em março.

O Rally Estação 2025 é organi-
zado pelo Automóvel Clube de
Estação, com apoio das prefeitu-
ras de Estação, Erebango e Ser-
tão, do Automóvel Clube de Getú-
lio Vargas e patrocínio do Sicredi.
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Lenda de Le Mans, Maurizio Sala
está confirmado em Interlagos

Maurizio Sala a bordo do Porsche de endurance em Le Mans
Um dos nomes mais icônicos

do automobilismo brasileiro em
competições mundiais, Maurizio
Sala (PDKMotors / Auto Neg /
La Scuderia Lifestyle) anunciou
sua participação na abertura da
temporada 2025 da Turismo Na-
cional, que acontecerá nos dias
2, 3 e 4 de maio no Autódromo de
Interlagos (SP).

Sala dividiu curvas no início
da carreira no kart com Walter
Travaglini, Dárcio dos Santos e
Ayrton Senna, antes de migrar
para os monopostos, adquirindo
o Fórmula V de Chico Serra, que
embarcava para a Europa. Depois
de um ano, migrou para a Fórmu-
la Ford, onde conquistou o vice-
campeonato brasileiro.

De mudança para a Europa,
disputou o Festival de Fórmula
Ford, finalizando em 9º lugar
entre os 120 pilotos inscritos;
o resultado chamou a atenção
no velho continente, e Mauri-
zio foi contratado pela Rey-
nard, competindo na Fórmula
Ford 2000, Fórmula 3 SAAB e
na Fórmula 3 pela equipe Jor-
dan, onde Eddie Jordan era seu
manager. Foi piloto de testes da
equipe Toleman/Benetton na
F1 em 1985 e 1986.

Aconselhado por Jordan
para disputar provas no Japão,
competiu com protótipos Maz-
da até participar da FIA GT com
a McLaren. Estreou nas 24 Ho-
ras de Le Mans em 1989 com

um Porsche 956; em 1991, ter-
minou a prova na 6ª colocação
na geral com o famoso Mazda
com motor rotativo. Um ano
depois, em 1992, correu em dois
Mazda V10 diferentes, termi-
nando em 4º e 6º lugar na mes-
ma prova; em 1995, repetiu o 4º
lugar com o McLaren F1 GTR.
No Brasil, Sala participou de
diversas edições das 1000 Mi-
lhas, vencendo em 1984 com um
Opala Stock Car da equipe Je-
ans Pool, além de atuar como
consultor de diversas marcas
esportivas.

A convite do piloto cearen-
se Beto Pontes – tricampeão
Sênior e um dos mais experien-
tes do grid, Maurizio Sala esta-
rá a bordo do Chevrolet New
Onix da equipe Landerson Com-
petições na prova de abertura
da temporada 2025 no “quintal”
de casa, o Autódromo de Inter-
lagos.

A temporada 2025 da Turis-
mo Nacional está marcada para
começar no fim de semana de 3
e 4 de maio no Autódromo de
Interlagos, em São Paulo (SP),
em evento conjunto com a BRB
Stock Car Pro Series, Stock Li-
ght e a BRB Fórmula 4 Brasil.

O piloto Maurizio Sala tem
patrocínio da PDKMotors, loja de
veículos premium, da Auto Neg,
serviços automotivos, e da La
Scuderia, onde você encontra as
camisetas exclusivas do piloto.

Fórmula Delta: Campineira
Manu Clauset estreia neste

final de semana
Tem início neste fim de se-

mana (18 a 20/4) a temporada
da categoria-escola do automo-
bilismo brasileiro, que realizará
a sua primeira rodada dupla no
Autódromo de Interlagos onde
m grupo de jovens irá dar as
suas primeiras aceleradas em
um monoposto, já sonhando
em um dia poder competir nes-
ta mesma pista em categorias
profissionais e quem sabe até a
bordo de Fórmula 1. E uma das no-
vidades da Fórmula Delta em 2025
será a campineira Manu Clauset
(VW Germânica/Liqui Moly/Frei-
os Frum/Raceville/TSO), que es-
tará estreando em um carro de
corridas, após uma rápida car-
reira de sucesso no kartismo.

“Essa semana é Race Week!
Estou super empolgada e um
pouco tensa, mas sei que vai
ser incrível. Creio que tudo
acontece no tempo certo”, acre-
dita a menina de apenas 15
anos, a única mulher do grid.
“Meu objetivo nesta primeira
etapa é focar nos aprendizados
e nas conquistas que vierem.
Estou sentindo que esse vai ser
‘O’ fim de semana!”.

No ano passado Manu
Clauset terminou o Campeona-
to Brasileiro da Rotax Júnior
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Manu Clauset está
empolgada e tenda para a
estreia na Fórmula Delta

Max, uma das principais cate-
gorias do kartismo nacional,
entre os cinco melhores da tem-
porada. “Comecei no kart por
ter influência do meu pai, pilo-
to vencedor em várias modali-
dades, e também por ver outras
mulheres correndo e se apaixo-
nando pelo automobilismo”,
conta a jovem. “Agora a Fór-
mula Delta, que conheci nos
testes coletivos no mês passa-

do está sendo uma experiência
mais do que incrível. Minha
maior força nesse momento vem
de minha família e dos meus pa-
trocinadores Liqui Moly, Vo-
lkswagen Germânica, Raceville,
Freios Frum e TSO”, completa.

Categoria-escola
Em sua estreia no automo-

bilismo Manu Clauset irá pilo-
tar um monoposto nacional, fa-
bricado pela Minelli Racing Car,
que aluga e gerencia seus car-
ros para os pilotos cumprirem
uma temporada de 16 corridas,
com provas no Autódromo de
Interlagos, Velocittá, Raceville
e Goiânia, sempre em sistema
de rodada dupla. Atingindo a
velocidade máxima de 220 km/
h, o veículo é movido por um
motor Mitsubishi 2.0, gerando
170 hp, auxiliado pelo câmbio
sequencial de 6 marchas, acio-
nado por borboletas atrás do
volante. Os pneus são Pirelli
slick de competição. Pela cate-
goria já passaram mais de 60
pilotos, e vários estão corren-
do na Stock Series ou mesmo
no exterior, numa clara demons-
tração que a modalidade prepa-
ra seus adeptos para as moda-
lidades profissionais.


